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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

Segunda-feira, 30 de Outubro de 2017

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

DESPACHO

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação 
Solidariedade Social - Charis, como pessoa jurídica, juntando ao pedido 
estatutos da sua constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
exigidos por lei, portanto, nada obsta o seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                         
n.º 8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1, do Decreto n.º 21/91, 

Governo da Província da Zambézia

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação de Operadores 
Mineiros Artesanais de Manica – Muhano Muiane, requereu ao Governo 
da Província o seu reconhecimento como pessoa Jurídica, tendo juntado 
ao pedido estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis 
e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e os requisitos exigidos por lei, nada obstando o seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                                                                                                                                    
n.º 8/91, de 18 de Julho, vai reconhecida como pessoa jurídica a 
Associação de Operadores Mineiros Artesanais de Manica – Muhano 
Muiane, com sede no distrito de Gilé, província da Zambézia.

Quelimane, 7 de Novembro de 2016. — O Administrador da Pro-
víncia, Abdul Razak Noormahomed.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Associação de Solidariedade 
Social - Charis

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza jurídica, 
âmbito, sede, duração e objectivos

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza jurídica)

Um) A associação adota a denominação de 
Associação de Solidariedade Social - Charis, 
abreviadamente designada por Charis.

Dois) A Charis é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de interesses 
sociais, dotada de personalidade jurídica, 

com autonomia administrativa, financeira e 
Patrimonial que se rege pelo presente estatuto 
e demais disposições legais, em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito, sede e duração)

Um) A Charis é criada por tempo indeter-
minado e tem a sua sede na cidade de Maputo, 
na rua da Resistência n.º 554, rés-do-chão, 
Bairro da Malhangalene.

Dois) A Charis tem actuação de âmbito 
nacional, podendo estabelecer delegações ou 
quaisquer outras formas de representação onde 
for julgado necessário para o cumprimento dos 
seus fins.

Três) A Charis pode, mediante deliberação 
da Assembleia Geral, abrir, transferir ou 
encerrar, delegações, filiais, sucursais, agências 
ou outras formas de representação, ou ainda 
transferir a sua sede social para outra província, 
onde for julgado conveniente para a melhor 
prossecução dos seus objectivos.

ARTIGO TERCEIRO

(Objectivos)

Um) A Charis tem por objectivos:

a) Proteger as raparigas contra os casa-
mentos prematuros;

b) Proporcionar educação sexual, moral 
e cívicas as raparigas;

de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
Solidariedade Social - Charis.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, em 
Maputo, 20 de Setembro de 2017. — O Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, Isaque Chande.
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c) Fazer aconselhamento e acompanha-
mento as raparigas vítimas de vio-
lência doméstica, sexual e gravidez 
indesejada;

d) Incrementar acções de assistência na 
educação e formação profissional 
as raparigas mais desfavorecidas;

e) Promover a igualdade de género;
f) Servir como centro de interesse para 

os adolescentes e jovens poderem 
dialogar, trocar ideias, discutir seus 
problemas, saciar curiosidades, 
ampliar conhecimentos, auto ins-
truir-se, recrear-se e outras activi-
dades cívico-educativas;

g) Incrementar acções recreativas e 
educativas que tendem a melhorar 
a qualidade de vida e bem-estar 
social dos mais carenciados com 
mais enfoque as raparigas;

h) Promover campanhas, projectos 
e eventos de higiene pessoal, 
limpezas nas praias entre outros 
locais dentro das cidades onde a 
associação estiver fixada;

i) Desenvolver campanhas cívico- 
-educativas que auxiliem no forta-
lecimento da paz, convivência 
familiar e comunitária através da 
realização de palestras, debates e 
outras acções afins a nível nacional, 
regional ou mesmo internacional; e

j) Promover acções educação em gestão 
de negócios e projectos de empre-
endedorismo, iniciativa empresarial 
e auto-emprego focado para jovens 
e demais interessados.

Dois) A associação pode realizar outras 
actividades mediante uma deliberação da 
Assembleia Geral ou participar nas actividades 
de outras entidades de carácter social.

CAPÍTULO II

Dos membros, direitos e deveres

ARTIGO QUARTO

(Admissão dos membros)

Um) Com excepção dos membros funda-
dores, os membros são admitidos no quadro 
social mediante análise na Assembleia Geral 
do requerimento de admissão.

Dois) Mediante proposta de dois membros 
fundadores, acompanhada pela manifestação 
de interesse do candidato ou pelo candidato por 
escrito, neste último caso a sua idoneidade deve 
ser comprovada por um membro.

Três) A admissão dar-se-á por votação míni-
ma de dois terços dos presentes na Assembleia 
Geral.

Quatro) A admissão dos membros opera-
cionalizar-se-á por assinatura do livro de 
admissão de membros.

ARTIGO QUINTO

(Categoria de membros)

Ficam estabelecidas as seguintes categorias 
de membros:

a) Membros fundadores – São todos 
aqueles que assinaram o reque-
rimento do pedido de reconhe-
cimento da Charis na Assembleia 
Geral constituinte, mantendo a sua 
inscrição em vigor;

b) Membros efectivos – São aqueles que 
forem admitidos, em Assembleia 
Geral após pedido formulado para 
o efeito nos termos do artigo 4 do 
presente estatuto;

c) Membros honorários – São aqueles aos 
quais a Assembleia Geral conferir 
esta distinção, espontaneamente 
ou por proposta de qualquer dos 
membros, ou ainda pedido expresso 
daqueles, em virtude dos relevantes 
serviços prestados a Charis; e

d) Membros Beneméritos – São todos os 
demais membros que colaboram 
com a Charis e contribuírem para 
a consecução das suas finalidades.

ARTIGO SEXTO

(Perda da qualidade de membro)

Um) Perdem a qualidade de membros:

a) Os que apresentem a devida renúncia 
por escrito; 

b) Os que deixarem de pagar as suas 
quotas até três meses consecutivos. 

c) Os que não realizarem o pagamento das 
respectivas quotas por um período 
superior a seis meses, salvo a apre-
sentação de justificação válida; 

d) Os que infrinjam de forma reiterada ou 
grave os deveres sociais; e

e) Os que tenham uma conduta contrária 
aos objectivos da associação. 

Dois) A perda da qualidade de membro 
deve ser deliberada em Conselho de Direcção 
e ratificada pela Assembleia Geral. 

Três) No caso previsto na alínea b) do n.º 1, 
considera-se eliminado o associado que tenha 
sido notificado pela Direcção para efeituar o 
pagamento das quotas em atraso, e não o faça 
no prazo de trinta dias contados da data da 
notificação. 

Quatro) Na perda de qualidade de associado 
não tem direito de reaver a quotização que haja 
pago, sem prejuízo da sua responsabilidade por 
todas prestações relativas ao tempo em que foi 
membro da associação. 

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

Um) São direitos dos membros fundadores 
e associados:

a) Eleger e serem eleitos para os órgãos 
da Charis;

b) Votar nas assembleias gerais e noutras 
reuniões para as quais se queira a 
sua decisão; 

c) Expressar-se livremente em todas as 
instâncias da Charis;

d) Elaborar sugestões de projectos, 
acções, intervenções, e linhas de 
pesquisa para serem decididas pelos 
órgãos deliberativos;

e) Recorrer para a Assembleia Geral da 
decisão do Conselho de Direcção 
que o tenha excluído como membro;

f) Formular requerimentos aos órgãos 
deliberativos;

g) Participar nas iniciativas promovidas 
pela associação; 

h) Colaborar na realização dos fins pros-
seguidos pela  associação; 

i) Serem informados das actividades da 
organização;

j) Participar nas actividades promo-
vidas pela Charis, nos termos 
regulamentares;

k) Examinar livros, relatórios de contas 
entre outros documentos, desde 
que requeiram por escrito com 
antecedência mínima de três dias 
úteis, e se verifique um interesse 
pessoal directo e legítimo; e

l) Usufruir dos direitos legais e regula-
mentares inerentes à condição de 
membro da Charis.

Dois) Os membros honorários gozam dos 
direitos reconhecidos a membros fundadores e 
efectivos, com excepção do referido na alínea a) 
do número anterior.

Três) Nenhum membro pode ser impedido 
de exercer o direito ou funções que lhe tenham 
sido conferidos pela Charis, a não ser nos casos 
e pela forma previstos na lei, no estatuto ou 
regulamento interno.

ARTIGO OITAVO

(Deveres dos membros) 

Um) São deveres dos membros fundadores 
e efectivos:

a) Pagar pontualmente as suas quotas 
tratando-se de associados efectivos;

b) Cumprir as disposições estatutárias 
e legais e zelar para que sejam 
cumpridas pelos demais membros;

c) Preservar a harmonia associativa;
d) Comparecer as reuniões da Assem-

bleia Geral;
e) Acatar as determinações dos órgãos 

sociais e seus titulares;
f) Zelar pela preservação dos interesses 

e da reputação pública da Charis 
perante a sociedade;

g) Desempenhar com zelo e eficiência 
as actividades e atribuições que 
lhe tiverem sido conferidas pela 
organização;
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h) Realizar trabalho voluntário em prol 
da Charis; e

i) Participar das actividades e reuniões 
da organização e concorrer com 
seus esforços pessoais para a conse-
cução de seus objectivos e pelo seu 
bom desempenho administrativo, 
programático e financeiro, zelando 
pela boa imagem da Charis e dos 
membros, assim como entidades 
e organizações com as quais a 
associação mantenha contacto, 
parceria ou colaboração. 

Dois) São deveres dos membros honorários 
e beneméritos os constantes das alíneas a) e b) 
do número anterior.

Três) É estritamente interdito aos membros 
utilizarem a Charis para fins contrários aos 
objectivos fixados nos presentes estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, seus titulares, 
competências e funcionamento

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

A Charis é composta pelos seguintes órgãos:

a) Assembleia Geral (AG);
b) Conselho Directivo (CD); e
c) Conselho Fiscal (CF).

ARTIGO DÉCIMO

(Duração do mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por mandato de três (3) anos, podendo 
haver recondução de mais um mandato, sendo 
que a eleição deve ser feita no mês de Dezembro 
do ano do fim do mandato. 

Dois) O mandato inicia com a tomada 
de posse perante o Presidente da mesa da 
Assembleia Geral ou seu substituto o que deve 
ter lugar na primeira quinzena do ano civil 
imediato as eleições.

Três) Em caso de eleições extraordinárias 
antes do mês de Dezembro a tomada de posse 
deve ser efectuada no disposto no n.º 2 ou então 
até trinta dias depois da eleição. 

Quatro) Verificando-se a substituição de 
algum dos titulares dos órgãos referidos, o subs-
tituto eleito desempenha as funções até final de 
mandato do substituído.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Natureza e composição)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Charis e é constituída por todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários e 
admitidos com um mínimo de seis meses, que 
tenham as suas quotas regularizadas e que não 
tenham sido expulsos. 

Dois) A Assembleia Geral é dirigida por 
uma mesa composta por um presidente indicado 
naquele momento pelos membros, e também por 
um secretário e um vogal.

Três) O Presidente da Assembleia Geral 
empossa os membros do Conselho Directivo e 
do Conselho Fiscal.

Quatro) As funções do Presidente da Assem-
bleia Geral cessam com o fim da Assembleia 
Geral convocada.

Cinco) As deliberações da Assembleia Geral, 
quando tomadas em conformidade com a lei e 
os estatutos, são de cumprimento obrigatório 
para todos os membros.

Seis) Em caso de impedimento de qualquer 
membro, poderá este fazer-se representar por 
outro membro, mediante carta com assinatura 
reconhecida pelo notário endereçada ao 
Presidente da Assembleia Geral.

Sete) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e extraordinaria-
mente por convocação de um décimo dos seus 
membros.

Oito) A Assembleia Geral é convocada 
por aviso a ser publicado no jornal de maior 
circulação no país. No aviso, indicar-se-á o dia 
a hora e local da reunião, bem como a respectiva 
ordem dos trabalhos.

Nove) A Assembleia Geral considera-se 
constituída em primeira convocação quando se 
encontrarem presentes ou representados pelo 
menos metade dos membros e, em segunda 
convocação, meia hora depois, com qualquer 
número dos membros.

Dez) A Assembleia Geral extraordinária 
deve ser convocada logo após a recepção 
do pedido e deve ser feito no prazo máximo 
de trinta dias após a mesma data e esta só 
funcionará se estiver presente a maioria absoluta 
dos membros que subscreverem o pedido, 
considerando-se no caso de isso não acontecer 
que desistiram do mesmo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências)

Compete a Assembleia Geral definir as 
linhas fundamentais de actuação, em especial:

a) Eleger os órgãos sociais;
b) Eleger e destituir os órgãos sociais;
c) Aprovar o relatório e plano de activi-

dades da Charis;
d) Apreciar as actividades do Conselho 

Directivo e Fiscal;
e) Criar comissões de estudo, trabalho, 

apreciar os seus trabalhos;
f) Ractificar a admissão dos membros 

bem como a exclusão de todas as 
categorias de membros;

g) Aprovar o orçamento da Charis;
h) Aprovar o regimento, regulamentos                

e normas internas da Charis;
i) Deliberar sobre a alteração dos esta-

tutos;

j) Decidir sobre as questões que, em 
recurso lhes forem apresentadas 
pelos membros;

k) Ractificar os acordos assinados com 
organizações estrangeiras congé-
neres;

l) Proclamar os membros honorários                    
da Charis; e

m) Deliberar sobre a dissolução da 
Charis.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Funcionamento)

Um) A Assembleia Geral só pode reunir-se 
estando presentes a maioria dos seus membros.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes.

Três) A exclusão dos membros, alteração do 
estatuto e a dissolução da Charis requer o voto 
de três quartos de todos os membros legais da 
organização.

Quatro) Sempre que se realizem eleições ou 
esteja em causa juízo de valor sobre pessoas, a 
votação éfeita por escrutínio secreto.

Cinco) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral são lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após assinatura do presidente e do 
respectivo secretário.

SECÇÃO II

Do Conselho Directivo

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Naturezae composição)

Um) O Conselho Directivo é o órgão execu-
tivo da Charis para a gestão desta no seu dia-
a-dia e é composto por três membros, sendo 
esta presidência eleita pela Assembleia Geral, 
podendo-se apresentar duas ou mais listas de 
candidatos de concorrentes. 

Dois) O Conselho Directivo é composto 
por um presidente, um vice-presidente e um 
secretário que são eleitos pela maioria dos votos 
dos membros da Charis.

Três) O Conselho Directivo delibera por 
maioria absoluta dos votos dos membros pre-
sentes, tendo o presidente o voto de desempate.

Quatro) O Conselho Directivo reúne-se uma 
vez pelo menos por mês.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competência)

Um) Compete ao Conselho Directivo:

a) Representar a Charis perante terceiros, 
em juízo e fora dela, procedendo 
actos de assinatura de contratos, 
escrituras e outros em instituições 
públicas, privadas;

b) Zelar pelo cumprimento das dispo-
sições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;
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c) Superintender todos os actos admi-
nistrativos da Charis;

d) Planear e coordenar a execução dos 
projectos, actividades da organi-
zação, directamente ou mediante 
escolha dos membros;

e) Elaborar projectos de alteração dos 
estatutos e regulamentos da Charis 
e submetê-los à aprovação da 
Assembleia Geral;

f) Definir e conceber, do ponto de vista 
estratégico, legal e institucional, as 
linhas e projectos da Charis;

g) Gerir convenientemente os fundos e o 
património da Charis;

h) Elaborar e submeter os relatórios, 
balanço de contas do exercício e o 
plano de actividades e os respec-
tivos orçamentos anuais;

i) Propor sobre a admissão, readmissão 
e desvinculação de membros à 
Assembleia Geral;

j) Contratar ou admitir o pessoal indispen-
sável à organização e ao funcio-
namento integral dos serviços da 
Charis, sobre o qual exercerá os 
adequados poderes de gestão e 
disciplina;

k) Propor à Assembleia Geral a distinção 
dos membros beneméritos e 
honorários;

l) Cumprir e fazer cumprir as normas 
estatutárias e regulamentares e, 
fundamentalmente, as deliberações 
tomadas pela Assembleia Geral; e

m) Apresentar os relatórios narrativo das 
actividades e de contas do exercício 
à Assembleia Geral, até 20 de 
Fevereiro de cada ano civil.

Dois) Para vincular a Charis é necessário 
a assinatura oficial do seu director ou na sua 
ausência deste, a do responsável pelos assuntos 
jurídicos e a do tesoureiro.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Competências do presidente)

O Presidente do Conselho de Direcção e 
por inerência, o Presidente da Charis a quem 
é incumbido: 

a) Representar a Charis no plano interno 
e externo, assim como em juízo;

b) Autorizar conjuntamente com os outros 
membros do Conselho Directivo                 
a realização das despesas neces-                                                          
sárias;

c) Convocar as reuniões do Conselho 
Directivo e presidir os seus traba-
lhos;

d) Apresentar o relatório anual das acti-
vidades da Charis; e

e) Exercer voto de qualidade nas delibe-
rações do Conselho Directivo.

SECÇAO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Natureza e composição)

O Conselho Fiscal é o órgão que assegura o 
cumprimento das deliberações tomadas pelos 
órgãos competentes da Charis e é composto por 
um presidente, um vice-presidente e um vogal.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar se os actos dos órgãos da 
Charis são conforme a lei, estatutos 
e demais normas aplicáveis;

b) Fiscalizar os actos de gestão da Charis;
c) Dar conhecimento aos órgãos compe-

tentes das irregularidades que 
apurar nos actos de gestão e em 
geral na vida da associação;

d) Requerer a convocação da Assem-                         
bleia Geral extraordinária ou con-
vocá-la quando não atendido o 
pedido pelo Conselho Directivo;

e) Vetar e emitir votos de confiança e/ 
/ou não confiança no Conselho 
Directivo e/ou individualmente                
aos seus titulares;

f) Abonar ou desabonar os relatórios de 
actividades e contas apresentadas 
pelo Conselho Directivo no fim                 
de cada mandato;

g) Informado o Conselho Directivo, 
o Conselho Fiscal pode delegar 
competências a uma empresa de 
auditoria de reconhecida idonei-
dade; e

h) Elaborar e apresentar a Assembleia 
Geral o relatório sobre as suas acti-                                                         
vidades.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Funcionamento)

O Conselho Fiscal reúne-se obrigatoriamente 
pelo menos uma vez por ano e sempre que 
necessário ou convocada pelo presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Processo eleitoral)

A eleição dos titulares dos órgãos sociais da 
Charis processa-se por voto pessoal e secreto 
assim como disposto no artigo 11 do presente 
estatuto.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e património

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Património)

O património da Charis pode ser cons-
tituído por bens móveis e imóveis, aplica-                        

ções financeiras e objectos e apetrechos desti-                     
nados ao exercício das suas actividades e pode 
resultar de:

a) Doações, patrocínios ou contribui-                
ções de seus membros ou de ter-
ceiros;

b) Legados e heranças ou bens, valores 
e direitos; e

c) Rendimentos de aplicações financeiras 
e outros ganhos provenientes de 
rendas patrimoniais.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Receitas)

Os fundos da Charis provém de:

a) Jóias de admissão e quotas mensais 
pagas pelos seus membros;

b) Rendimentos ou valores resultantes 
de actividades económicas, produ-
tivas e recreativas promovidas pela 
Charis; e

c) Subsídios e donativos atribuídos à 
associação por entidades públicas 
ou privadas nacionais ou estran-
geiras.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Quotas)

Um) Os membros têm a obrigação de pagar 
jóias de admissão e quotas mensais, em quanti-
tativos a fixar pela direcção da Charis.

Dois) Os membros podem fazer pagamentos 
das respectivas quotas, em prestações segundo 
o regulamento interno.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Despesas)

Constituem despesas da Charis, todos os 
encargos que ocorram licitamente para o funcio-
namento institucional e para a prossecução              
dos objectivos traçados pela organização. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Alteração, dissolução, fusão e cisão)

Um) Alteração, dissolução, fusão e cisão da 
Charis são efectuados por deliberação de três 
quartos de votos favoráveis dos seus membros 
nos termos da legislação em vigor e Assembleia 
Geral extraordinária convocada para o efeito.

Dois) A Assembleia Geral decidirá de acordo 
com a lei sobre a forma de liquidação e destino 
a dar ao património da Charis, sem prejuízo do 
disposto na lei relativamente aos bens dados 
com qualquer encargo ou afectos a certo fim.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos são regulados pela 
legislação aplicável em vigor na República                
de Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Entrada em vigor)

O presente estatuto entra em vigor após                       
o reconhecimento jurídico.

Associação de Operadores 
Mineiros Artesanais                          

de Manica – Muhano-Muiane

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação rede social)

Um) A sociedade adota a denominação de 
Associação de Operadores Mineiros Artesanais 
de Manica – Muhano-Muiane regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Dois) A sociedade tem sua sede no povoado 
de Manica – Muano-Muiane, distrito de Gilé.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

A Associação de Operadores Mineiros 
Artesanais de Manica – Muhano-Muiane e 
pessoa coletiva de direito privado, com persona-
lidade jurídica e autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial e integra dez membros 
fundadores:

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A associação de operadores Mineiros 
Artesanais de Manica – Muhano- Muiane                        
e constituída por um tempo Indeterminado.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Organizar os mineradores artesanais 
em ordem a poderem defender 
melhor os seu interesses de pro-
dução, comercialização e desen-
volvimento rural sustentável;

b) Promover o desenvolvimento rural 
sustentável através de introdução 
de novas tecnologias e parcerias na 
exploração dos recursos minerais;

c) Fomentar o aumento da produtividade 
e abastecimento das actividades 
mercado do ouro e gemas;

d)  Executar a actividade mineira artesanal 
de forma coletiva e organizada 
de modo a melhorar as técnicas 
de mineração processamento e 
tratamento mineral para aumentar 
a produção e a produtividade e 
minimizar os danos ambientais;

e) Criar emprego e reduzir a taxa de 
desemprego com angariação de 
cada vez mais membro;

f) Facilitar a assistência e apoio (técnico, 
financeiro e material) para o melho-
ramento das técnicas de mineração 
e reduzir as perdas;

g) Realizar acções formação capacita-
ção, reciclagem e aperfeiçoamento 
dos seus membro;

h) Promover acções de cooperação com 
outras organizações similares do 
país ou estrangeiro.

ARTIGO QUINTO

(Disposições finais)

A eventual proposta de dissolução da 
associação de Operadores Mineiros Artesanais 
de Manica – Muhano-Muiane deverá ser 
subscrita por um mínimo de ¾ dos seus 
membros com acento na assembleia geral.

Os presentes estatutos foram integralmente 
lidos pelos membros fundadores, em secção 
plenária e extraordinária e aprovada pela 
Assembleia Geral.

Manica, Muhano-Muiane, 17 de Outubro 
de 2016.

Metalo Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e três de Setembro de dois 
mil e dezassete procedeu-se na sociedade 
Metalo  Moçambique,  Limitada ,  com                                            
NUEL 100167263, deliberaram alteração                   
do artigo sétimo dos estatutos.

Em consequência fica alterada a redacção 
do artigo sétimo dos estatutos, que passa a ter 
a seguinte nova redacção:

............................................................

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade e 
a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, pertencem e serão 
exercidas pelo sócio maioritário, bastando 
a sua assinatura para responsabilizar a 
sociedade em todos os actos, contratos e 
documentos.

Global Oils, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de treze de Setembro de dois 
mil e dezasseis, lavrada de folhas cento e 
trinta a folhas cento e quarenta e três do livro 
de notas número quatrocentos e noventa 
traço A do Quarto Cartório Notarial de 
Maputo, a cargo de Sérgio Custódio Miambo, 
conservador e notária superior do referido 
cartório, foram alterados integralmente os 
estatutos da Global Oils, Limitada, uma 
sociedade por quotas constituída ao abrigo da 
legislação moçambicana, com sede na rua Poder 
Popular, 4.º bairro-Chaimite, cidade da Beira, 
com o capital social de 100.000,00 MT (cem mil 
meticais), matriculada junto da Conservatória 
dos Registos das Entidades Legais de Maputo, 
sob o n.º 100367416, passando a adoptar                        
a seguinte redacção:

 CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                 
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Global Oils, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois)  A sociedade tem a sua sede na Rua 
Poder Popular, 4.º Bairro – Chaimite, cidade 
da Beira, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.

Três)  Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede da sociedade 
para qualquer outro local no território nacional.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A sociedade constituída a vinte e seis de 
Fevereiro de dois mil e treze durará por tempo 
indeterminado.

Dois) O administrador pode delegar 
poderes à pessoas estranhas da sociedade, 
devendo o instrumento de delegação 
indicar expressamente o âmbito e a 
extensão desses poderes.

Três) O administrador é competente 
para obrigar a sociedade em todos seus 
actos.

O administrador é vinculado por estes esta-
tutos e/ou outros regulamentos internos da 
empresa, a serem definidos.

Está conforme.

Maputo, 20 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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ARTIGO TERCEIRO 

Objecto social 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços, produção, importação, 
exportação, transformação, armazenamento, 
embalagem, distribuição e comercialização de 
produtos agrícolas e seus derivados, bem como 
a construção, detenção, e operacionalização de 
infra-estruturas de apoio, e outras actividades 
que a sociedade achar conveniente.   

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. 

Três) Mediante deliberação da admi-
nistração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos de 
desenvolvimento que de alguma forma concor-
ram para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como aceitar concessões, adquirir e gerir 
participações sociais no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais), encontrando-se dividido 
em duas quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de 99.000,00 MT (noventa e 
nove mil meticais), correspondente 
a 99% (noventa e nove por cento) 
do capital social, pertencente à 
Maputo Liquids Storage Company, 
Limitada; e

b) Uma quota de 1.000,00 MT (mil 
meticais), correspondente a 1% 
(um por cento) do capital social, 
pertencente à Nitinkumar Mohanlal 
Devarai Shah. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO 

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os sócios, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da  assembleia geral, e que devem 
ser reembolsados ou devolvidos, conforme 
acordado entre os sócios e a sociedade.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade.

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

A divisão e a transmissão de quotas são 
livres. 

ARTIGO SÉTIMO 

Amortização de quotas

Um) A sociedade tem a faculdade de amor-
tizar quotas, nos casos de exclusão ou exone-
ração de sócio.

Dois) Um sócio pode ser excluído da socie-
dade nos seguintes casos:

a) Por acordo entre os sócios;
b) Tenha um comportamento desleal ou 

gravemente perturbador que possa 
vir a causar prejuízos significativos 
a sociedade; e

c) Venha a tornar-se insolvente ou a 
sua quota seja objecto de arresto, 
penhora, ou outro acto que afecte 
a livre disponibilidade da mesma.

ARTIGO OITAVO 

Morte, incapacidade ou dissolução                        
dos sócios

Em caso de morte, incapacidade ou dis-
solução de qualquer um dos sócios, os herdeiros 
ou sucessores legalmente constituídos do 
falecido ou representantes da sociedade dis-
solvida, exercerão os referidos direitos e deveres 
sociais, devendo mandatar um de entre eles 
que a todos represente na sociedade enquanto                      
a respectiva quota se mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                       
e representação da sociedade

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral              
e a administração.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reúne-se, na sede 
social ou em qualquer outro local dentro do 
território nacional, desde que devidamente 
identificado no aviso convocatório.  

Dois) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente, nos termos da lei, uma vez por ano 
para a deliberar sobre o balanço anual e contas 
do exercício findo, aplicação dos resultados e, 
quando for caso disso, a eleição dos membros 
dos órgãos sociais, podendo, ainda, tratar de 
quaisquer outros assuntos de interesse para 
a sociedade, desde que sejam expressamente 

indicados na respectiva convocatória, e extra-
ordinariamente, quando convocada por qualquer 
administrador ou sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para que tenha sido convocada. 

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando todos os sócios concordarem por 
escrito na deliberação ou concordem que por 
esta forma se delibere, considerando-se válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas, 
ainda que realizadas fora da sede social em 
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Quatro) A assembleia geral  será convocada 
por qualquer administrador ou quando instituído 
o conselho de administração, pelo presidente, 
por carta registada com aviso de recepção ou 
outro meio de comunicação que deixe prova 
escrita, a todos os sócios da sociedade com 
a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, 
dando-se a conhecer a ordem de trabalhos e a 
informação necessária à tomada de deliberação, 
quando seja esse o caso. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral

Um) Os sócios, tratando-se de pessoas singu-
lares, apenas se podem fazer representar na 
assembleia geral por outro sócio, por mandatário 
que seja advogado ou por administrador da 
sociedade, mediante simples carta dirigida à 
administração ou quando instituído o conselho 
de administração, ao respectivo presidente, 
e recebida até às 17:00 (dezassete) horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada nos termos 
legais, mediante comunicação escrita dirigida à 
administração ou quando instituído o conselho 
de administração, ao respectivo presidente, 
pela forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação 

Um) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, quando esteja presente 
ou representada a maioria do capital social. 
Em segunda convocação, a assembleia geral 
pode funcionar e deliberar validamente, seja 
qual for o número de sócios presentes ou 
representado e o capital por eles representado, 
salvo disposições legais ou estatutárias em 
contrário. 

Dois) As deliberações da assembleia   geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados.

Três) O disposto  no número anterior não 
é aplicável às deliberações que por força de 
disposição legal ou cláusulas estatutárias impe-
rativas, exijam maioria qualificada superior,                 
as quais deverão obedecer a tal maioria.
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Quatro) As deliberações da assembleia geral 
sobre matérias reservadas, nos termos do artigo 
décimo terceiro, serão tomadas por maioria 
qualificada de votos dos sócios que representem 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Matérias reservadas

Um) Para além de outras matérias que a lei 
possa estabelecer, as seguintes matérias são 
reservadas à deliberação dos sócios, devendo 
ser aprovadas por maioria qualificada de que a 
mesma seja aprovada 75% (setenta e cinco por 
cento) do capital social:  

a) Alteração do objecto social;  
b) Aumento ou redução do capital social;
c) Distribuição de dividendos e/ou bónus, 

e/ou quaisquer distribuições seja 
rendimentos ou capital; 

d) Proceder a qualquer alteração as polí-
ticas contabilísticas vigentes na 
sociedade ou nas suas subsidiárias;

e) Aquisição ou alienação da totalidade 
ou uma parte substancial dos 
activos da sociedade, ou a aliena-
ção ou emissão de qualquer parti-
cipação social em qualquer uma 
das subsidiárias da sociedade ou 
qualquer sociedade detida pela 
sociedade ou qualquer das suas 
subsidiárias;

f) Conceder garantia ou caução a terceiros, 
que não sejam subsidiárias da 
sociedade (excepto empréstimos 
aos empregados, desde que esses 
empréstimos sejam feitos de acordo 
com os termos da política de 
empréstimo para os colaboradores 
vigente na sociedade);

g) Autorizar ou permitir que sociedade 
ou qualquer das suas subsidiárias 
celebre:

i) Fusão com qualquer outra socie-
dade;

ii) Cisão da sociedade;
iii) Transformação da sociedade;
iv) Aquisição de outra sociedade;
v) Parceria, joint venture ou um outro 

acordo semelhante, ou qualquer 
outra transação que não seja do 
curso normal das actividades da 
sociedade; 

h) Qualquer proposta de alteração aos 
documentos constitutivos da socie-
dade ou suas subsidiárias, incluindo 
ou seus estatutos, ou alteração de 
nome;

i) A nomeação ou destituição dos audi-
tores da sociedade;

j) Aprovar a forma e modo de financia-
mento da sociedade e das suas 
subsidiárias;

k) Dissolução, estabelecimento de 
opções de aquisição de quotas pelos 
empregados ou outros sistemas                    
de incentivos; 

l) A celebração, modificação ou alteração 
de qualquer contrato no valor 
superior 100.000,00 (cem mil 
dólares norte-americanos), excepto 
se for no curso normal das suas 
actividades;

m) A transferência ou cessão de direitos 
de propriedade intelectual da 
empresa (se houver).

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Administração e representação

Um) A gestão e administração dos negócios 
sociais, assim como a representação da socie-
dade em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
competem a um ou mais administradores, 
conforme o que for deliberado pela assembleia 
geral, podendo ser constituído um conselho de 
administração, o qual deverá ser composto por 
um mínimo de 3 (três) administradores.

Dois)  Os administradores são eleitos pelo 
período de dois (2) anos sendo permitida a sua 
reeleição, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Três) A administração ou o conselho de 
administração, se instituído, poderá conferir 
mandatos, fixando os precisos limites, com 
ou sem a faculdade de substabelecimento, 
a qualquer dos seus membros, quadros da 
sociedade ou pessoas a ela estranhas, para o 
exercício de poderes ou tarefas que, no interesse 
da sociedade, julgue conveniente atribuir-lhes. 

Quatro) A administração ou o conselho de 
administração, se instituído, pode a qualquer 
momento revogar os poderes conferidos nos 
termos do número três. 

Cinco) A gestão da sociedade poderá ser 
regulada por um regulamento interno a ser 
aprovado pela administração ou pelo conselho 
de administração, se instituído.

Seis) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de um administrador, 
sempre que a administração da 
sociedade seja constituída por um 
único administrador;

b) Pela assinatura de dois administradores;  
c) Pela assinatura do administrador-

delegado; ou
d) Pela assinatura do mandatário a quem 

a administração ou o conselho de 
administração, quando instituído, 
tenha confiado poderes neces-
sários e bastantes para a prática de 
determinados actos e categorias de 
actos, por meio de procuração.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

Deliberações 

Um) A administração ou o conselho de 
administração quando instituído, reúne sempre 
que necessário para os interesses da sociedade 
e, pelo menos, semestralmente.

Dois) A administração  reúne sempre que 
convocado por qualquer administrador. Quando 
instituído o conselho de administração, o 
mesmo reúne sempre que convocado pelo seu 
presidente, por sua iniciativa ou por solicitação 
de qualquer administrador.

Três) As reuniões da administração ou do 
conselho de administração, quando instituído, 
têm lugar na sede da sociedade, podendo 
conforme conveniente, e se a maioria dos admi-
nistradores concordarem ou se o presidente 
concordar, no caso de ter sido instituído o 
conselho de administração, realizar-se em 
qualquer outro local. 

Quatro) A administração ou o conselho de 
administração, quando instituído, só poderá 
deliberar desde que esteja presente ou repre-
sentada a maioria dos seus membros. 

Cinco) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida à administração ou ao 
presidente, caso tenha sido instituído o conselho 
de administração.

Seis) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos administradores pre-
sentes ou representados.

CAPÍTULO IV 

Do exercício social e aplicação                         
de resultados

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, a realizar-se 
até ao dia trinta e um de Março do ano seguinte.

Três) Nos termos do previsto no número 
anterior, a administração ou o conselho de 
administração, quando  instituído, apresentará 
à assembleia geral para aprovação, o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
depois de tributados, deduzir-se-á a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto não se encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.
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Dois) O remanescente será aplicado nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral.

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                       
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por acordo 
dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os liqui-
datários, nomeados pela assembleia geral, dos 
mais amplos poderes para o efeito nos termos 
da lei.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da assem-
bleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                           
n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 2/2009, de 24 de Abril e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.

Maputo, dezanove de Setembro de 2017. — 
O Ajudante, Ilegível.

Organizações Super Chef 
Catering – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco de Maio de dois mil e 
dezassete, lavrada a folhas 33 a 34 do livro 
de notas para escrituras diversas n.º 995-B, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Lubélia Ester Muiuane, superior dos 
conservadora e notária superior A do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade unipessoal, limi-
tada, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denomina-                           
ção de Organizações Super Chef Catering                         
– Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem a sua 

Steel Service Centers, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e dois de Setembro de dois mil e 
dezassete, da sociedade Steel Service Centers, 
Limitada, matriculada sob NUEL 100613328, 
deliberaram a cessão de quota no valor nominal 
de quatrocentos e noventa mil meticais que o 
sócio Vitor Joaquim Pereira de Paiva possuia no 
capital social da referida sociedade e que cede 
ao Sidónio Paulo Timbrine que entra como novo 
sócio na sociedade e o Jorge Américo Pereira de 
Paiva detentor de uma quota no valor nominal 
de quinhentos e dez mil meticais.

sede na cidade de Maputo. A sociedade pode 
por deliberação da assembleia geral transferir 
a sua sede para qualquer outro local dentro do 
território nacional, mediante simples decisão 
do sócio único.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade pode abrir delegações, filiais, sucur-
sais, agências ou outras formas de represen-
tação no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da respectiva escritura 
pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo ao 
exercício de actividade de organização de 
catering, eventos, casamentos, baptizados, 
fornecimento de serviços a instituições públicas 
e privadas e outros serviços afins, assim 
como associar-se com outras sociedades para 
prossecução do seu objecto social.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directa ou indirectamente relacio-
nada com o objecto social, ou participar no 
capital social de outras empresas desde que 
legalmente permitidas pela legislação vigente 
no país. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, em dinheiro subscrito e 
integralmente realizado, é de (20.000,00 MT) 
vinte mil meticais correspondente a uma quota 
do único sócio Carlos Alberto Khan da Graça, 
equivalente a cem por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                               
da sociedades)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Carlos Alberto Khan da Graça.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda pelo 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer repre-
sentar por um procurador especialmente desig-
nado pela administração nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 

civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 

Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

 Dos lucros apurados em cada exercício 

deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 

legalmente indicada para constituir a reserva 

legal, enquanto não estiver realizada nos termos 

da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 

termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) Em casos de morte ou interdição de 

único sócio, a sociedade continuará com os 

herdeiros ou representantes do falecido ou 

interdito, os quais nomearão entre si um que 

a represente na sociedade, enquanto a quota 

permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 

presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 

do código comercial e demais legislação em 

vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 20 de Setembro de 2017. — O Téc-                                                           

nico, Ilegível.
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ENH Rovuma Área 4, S.A.  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e seis de Setembro do 
ano de dois mil e dezassete, lavrada de folhas 
cinquenta e três a sessenta e sete, do livro de 
notas para escrituras diversas, B barra cento e 
trinta e cinco, do Cartório Notarial Privativo do 
Ministério da Economia e Finanças, a cargo de 
Dário Ferrão Michonga, licenciado em Direito 
e Notário Privativo do referido Ministério, foi 
constituída uma sociedade denominada ENH 
Rovuma Área 4, S.A., a qual se vai reger pelos 
artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação, 
ENH Rovuma Área 4, S.A., abreviadamente 
designada por (ENHRA4) e constitui-se sob a 
forma de sociedade anónima. 

Dois)  A sociedade tem a sua sede na 
avenida 25 de Setembro, n.º 270, Time Square, 
Bloco 1, cidade de Maputo, na República                                       
de Moçambique. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local na cidade de Maputo. 

Em consequência altera-se o artigo quinto 
do pacto social que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

............................................................

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
1.000.000,00 MT(um milhão de meticais), 
correspondente a soma de duas quotas 
desiguais assim distribuídas: Uma quota no 
valor nominal de novecentos e noventa mil 
meticais, correspondente a noventa e nove 
por cento do capital social, pertencente ao 
sócio Jorge Américo Pereira de Paiva; e 
outra quota no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a um por cento 
do capital social, pertencente ao sócio 
Sidónio Paulo Timbrine

Está conforme.

Maputo, 20 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO SEGUNDO

  (Duração) 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

Um)  A sociedade tem por objecto principal 
a detenção e gestão dos dez por cento da 
Empresa Nacional de Hidrocarbonetos, E.P., 
na Área 4 da Bacia do Rovuma, na qualidade 
de concessionária, incluindo o desenvolvimento 
dos diferentes empreendimentos inerentes à 
qualidade de concessionária. 

Dois) A sociedade poderá praticar actos 
subsidiários ou complementares, participar 
directa e indirectamente em projectos de 
desenvolvimento que se mostrem necessários 
à concretização do seu objecto principal. 

Três) A deliberação de prática de qualquer 
acto ou de participação em qualquer projecto 
nos termos do referido no número dois do 
presente artigo, depende de aprovação pelo 
Conselho de Administração da sociedade, se 
tomada por unanimidade dos administradores. 
Na falta de tal unanimidade, é exigida delibe-
ração da Assembleia Geral aprovada pelos votos 
correspondentes à, pelo menos, setenta e cinco 
por cento do capital social. 

CAPÍTULO II

Do capital social 

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, expresso em moeda 
nacional é de dois milhões de meticais.

Dois) O capital social corresponde a uma 
única acção detida pela Empresa Nacional de 
Hidrocarbonetos, Empresa Pública. 

Três) O aumento de capital social é proposto 
pelo Conselho de Administração com o parecer 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único e depende 
de deliberação da Assembleia Geral. 

Quatro) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

(Acções)

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) As acções poderão ser ordinárias ou 
preferenciais. 

Três) Serão preferenciais as acções que como 
tal venham a ser consideradas pela Assembleia 
Geral, nos termos em que a mesma venha a 
aprovar pelos votos correspondentes a, pelo 
menos, setenta e cinco por cento do capital 
social. 

Quatro)  Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores sob 
selo branco, podendo as assinaturas ser apostas 
por chancela ou meios tipográficos de emissão 
por eles autorizada.

Cinco) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Seis) A sociedade  poderá emitir acções 
ao portador, se assim for deliberado pela 
Assembleia Geral. por deliberação aprovada 
pelos votos correspondentes a, pelo menos, 
setenta e cinco por cento do capital social, 
aplicando-se as regras legais para tal definidas

ARTIGO SEXTO

(Acções próprias) 

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada pelos votos correspondentes a, pelo 
menos, setenta e cinco por cento do capital 
social, e com o parecer favorável do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, a sociedade poderá, 
adquirir, nos termos da lei, acções próprias 
desde que integralmente liberadas e realizadas 
sobre elas, no interesse da sociedade, quaisquer 
operações permitidas por lei, não conferindo 
tais acções direito a voto nem a percepção de 
dividendos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Transmissão, oneração e alienação                      
de acções) 

Um) O accionista que pretenda transmitir 
ou alienar parte ou a totalidade das suas 
acções, deve comunicar à sociedade e aos 
demais accionistas, com o mínimo de quarenta 
e cinco dias de antecedência, através de carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, dando 
a conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais, nomeadamente, o 
projectado adquirente, o preço e a forma de 
pagamento. Sempre que o projecto de alienação 
das acções tenha em vista a celebração de 
um contrato em que a contrapartida pela 
transmissão das acções não corresponda a um 
montante em dinheiro, o accionista que pretenda 
alienar essas mesmas acções deve incluir na 
comunicação antes referida o valor em dinheiro 
pelo qual se propõe vender as suas acções aos 
restantes accionistas e à sociedade, devendo 
esse valor ser justificado em ponderação de 
transacções equivalentes realizadas no mercado 
e no valor objectivo das outras contrapartidas 
que lhe estejam a ser oferecidas.

Dois)  Gozam do direito de preferência na 
aquisição das acções a serem transmitidas ou 
alienadas os restantes accionistas e a sociedade, 
nesta ordem. 

Três)  A sociedade e os demais accionistas 
poderão exercer o direito de preferência referido 
no número anterior no prazo de trinta dias a 
contar da recepção da comunicação referida                                                                                                   
no número um.
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Quatro)  No caso de nem a sociedade nem 
os restantes accionistas pretenderem usar o 
mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender as suas acções, 
poderá fazê-lo livremente.

Cinco)  A oneração de acções depende de 
consentimento da Assembleia Geral, que deverá 
ser aprovado pelos votos correspondentes a, 
pelo menos, setenta e cinco por cento do capital 
social. 

Seis) É nula qualquer transmissão ou onera-
ção de acções da sociedade que não observem 
o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO OITAVO

(Obrigações) 

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador nos termos fixados 
pela Assembleia Geral, por maioria repre-
sentativa de mais de setenta e cinco por cento 
dos direitos de voto inerentes ao capital social, 
e pelas disposições legais aplicáveis.

Dois)  Os títulos definitivos ou provisórios 
representativos das obrigações conterão as 
assinaturas de dois administradores, uma da 
qual poderá ser aposta por chancela ou outro 
meio mecânico. 

Três)  Por deliberação da Assembleia Geral, 
por maioria representativa de mais de setenta e 
cinco por cento dos direitos de voto inerentes 
ao capital social, com o parecer favorável 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único, pode 
a sociedade adquirir obrigações próprias e 
realizar sobre elas as operações convenientes 
aos interesses sociais, nomeadamente proceder 
à sua conversão ou amortização. 

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, dotar a sociedade dos fundos de que esta 
careça para o exercício das suas actividades, 
podendo esta dotação ser feita através da 
realização de suprimentos ou do aporte de 
fundos a sujeitar ao regime das prestações 
suplementares, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral, aprovada 
por maioria representativa de mais de setenta e 
cinco por cento dos direitos de voto inerentes 
ao capital social. 

Dois) As referências a suprimentos e a pres-
tações suplementares têm o sentido e sujeitam-
-se ao regime previsto na lei. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais 

ARTIGO DÉCIMO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único e o Conselho 
de Administração. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Eleição e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais exer-
cem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

Quatro) É vedado aos administradores o 
direito de representação em exercício do seu 
cargo, salvo em situações previstas na lei.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Natureza e direito ao voto) 

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa os accionistas da socie-
dade, sendo as suas deliberações vinculativas 
para os demais órgãos sociais, quando tomadas 
nos termos da lei e dos estatutos. 

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto. 

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
seguinte, as deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples.

Quatro) Dependem de aprovação por uma 
maioria representativa de, pelo menos, setenta 
e cinco por cento dos direitos de voto inerentes 
ao capital social da sociedade a tomada de 
deliberação sobre as matérias que, nos termos 
de outras disposições destes estatutos, careçam 
dessa maioria. 

Cinco) Quaisquer alterações aos presentes 
estatutos, incluindo a eventual fusão, cisão, 
transformação ou dissolução da sociedade.

Seis) Quaisquer matérias que sejam 
submetidas à Assembleia Geral da sociedade 
pelo Conselho de Administração; e eleição e 
destituição dos membros dos órgãos sociais. 

Sete) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
participar nos seus trabalhos quando solicitado 
para se pronunciarem nessa qualidade, não 
tendo, porém, direito a voto. 

Oito) Os obrigacionistas não podem assistir 
as reuniões da Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Reuniões da Assembleia Geral) 

Um)  As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos. 

Dois) A Assembleia Geral reúne-se ordinaria-
mente nos três meses imediatos ao termo de 
cada exercício e, extraordinariamente, sempre 
que devidamente convocada, por iniciativa 
do Presidente da Mesa, ou a requerimento da 
Administração, do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único ou de accionistas que representem setenta 
e cinco por cento do capital social. 

Três) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida pela maioria dos accionistas. 

Quatro) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer outro 
lugar na Cidade de Maputo a ser definido 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
desde que devidamente identificado no aviso 
convocatório, uma vez por ano, nos três meses 
imediatos ao termo de cada exercício, para 
deliberar sobre:

a) Apreciação e aprovação do relatório 
e contas, como também deliberar 
sobre a aplicação de resultados; 

b) Aprovação de investimentos e de 
desinvestimentos da sociedade, 
negócios da sociedade e das socie-
dades por si participadas com quais-
quer entidades relacionadas com                                                   
os accionistas; 

c) Aprovação e alteração dos orçamentos 
anuais, dos planos estratégicos e de 
negócios e dos respectivos financia-
mentos; 

d) Propostas de alteração dos estatutos 
da sociedade; 

e) Propostas de cisão, fusão, transformação 
e dissolução da sociedade; 

f) Constituição de mandatários e eventual 
delegação de poderes da Assem-
bleia Geral no Conselho de Admi-
nistração; 

g) Prestação de garantias reais ou 
pessoais; 

h) Aprovação dos documentos de 
prestação de contas anuais e da 
proposta de aplicação de resultados 
a submeter à assembleia geral da 
sociedade. 

Cinco)  A deliberação das matérias contidas 
no número quatro do presente artigo, será feita 
mediante proposta do Conselho de Admi-
nistração. 

Seis) A Assembleia  Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 



30 DE OUTUBRO DE 2017                                                                                                                                                            6819

Sete) Nos casos não previstos no número 
anterior, a Assembleia Geral apenas poderá 
reunir-se e deliberar validamente sobre quais-
quer matérias se tiverem sido observadas as 
formalidades prévias previstas nos números 
seguintes. 

Oito) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de anúncios 
publicados em dois números seguidos de um 
jornal nacional de grande tiragem, com pelo 
menos trinta dias de antecedência relativamente 
à data em que a mesma se realizará.

Nove) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória deverá 
ainda ser efectuada por expedição de cartas 
registadas com aviso de recepção ou outro 
meio de comunicação que deixe prova escrita, 
dirigidas aos accionistas com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Representação em Assembleia Geral)

Um) Os accionistas poderão fazer-se repre-
sentar na Assembleia Geral por administrador 
da sociedade, mediante simples carta dirigida 
ao presidente da mesa e por este recebida até 
às dezassete horas de dois dias úteis anteriores 
à data da sessão. 

Dois) Os accionistas poderão também 
fazer-se ainda representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por qualquer mandatário 
que seja advogado, accionista ou administrador 
constituído por procuração por escrito outorgada 
com o prazo máximo de doze meses e com 
indicação dos poderes conferidos. 

Três) Compete  ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade do 
mandato e da representação. 

Quatro) A presença na Assembleia Geral 
de qualquer pessoa não indicada nos números 
anteriores depende da autorização do Presidente 
da Mesa, mas os accionistas podem opor-se a 
essa autorização.                                    

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
cujas faltas serão supridas nos termos da lei. 

Dois) O Presidente e o Secretário da Mesa 
são eleitos em Assembleia Geral. Pode ser eleito 
accionista representado por uma pessoa singular 
ou outras pessoas estranhas a sociedade. 

Três) Compete ao Presidente para além de 
outras atribuições que lhe são conferidas pela lei 
e pelos presentes estatutos, convocar e dirigir as 
reuniões, dar posse aos membros do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único e assinar autos de posse. 

Quatro) As actas das reuniões da Assembleia 
Geral serão assinadas pelo Presidente e o 
Secretário da Mesa. 

SECÇÃO II

Do conselho de administração e direcção 
executiva

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Administração e representação) 

Um)  A administração e a representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho de 
Administração composto dentre três a cinco 
administradores a serem eleitos pela Assem-
bleia Geral. 

Dois) Compete à Assembleia Geral eleger 
o Presidente do Conselho de Administração de 
entre um dos membros deste órgão. 

Três) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo. 

Quatro)  Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Delegação de competências e Direcção 
Executiva)

Um) O Conselho de Administração desig-
nará, de entre os seus membros, aqueles nos 
quais serão delegadas competências, em função 
da definição e da atribuição de pelouros que 
venha a ser decidida pelo mesmo Conselho de 
Administração. 

Dois) A gestão diária da sociedade será 
exercida por uma Direcção Executiva, designada 
pelo Conselho de Administração. 

Três) O Conselho de Administração deverá 
fixar expressamente o âmbito dos poderes a 
serem conferidos à Direcção Executiva, bem 
como o modo de funcionamento desta e as 
suas obrigações de reporte ao Conselho de 
Administração.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Reuniões do Conselho de Administração) 

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, uma vez em cada 
mês, sendo convocado pelo seu Presidente, 
por sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois) As convocações das reuniões do 
Conselho  de Administração deverão ser feitas 
pelo respectivo presidente ou quem o substitua, 
por escrito com uma antecedência mínima de 
8 (oito) dias, sendo também admitida qualquer 
forma de convocação, incluindo a verbal, desde 
que sejam dispensadas essas formalidades por 
anuência de todos os administradores.

Três) As reuniões do Conselho de Adminis-
tração têm lugar na sede da sociedade, podendo, 
se o Presidente assim decidir, realizar-se em 
qualquer outro local da cidade de Maputo.                         
As reuniões apenas podem ocorrer fora                             
da cidade de Maputo com o consentimento 
prévio de todos os administradores. 

Quatro)  Sem prejuízo do referido no número 
seguinte, as deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados.

Cinco) Dependem de voto favorável da 
totalidade dos administradores da sociedade                   
que se encontrem em funções em cada momento 
as deliberações sobre as seguintes matérias: 

a) Aprovação de investimentos e de 
desinvestimentos da sociedade;

b) Negócios da sociedade e das socie-
dades por si participadas com 
quaisquer entidades relacionadas 
com os accionistas; 

c) Definição da estrutura organizativa da 
sociedade, bem como das regras 
a que o funcionamento dessa 
estrutura deve obedecer, incluindo 
quanto às delegações de poderes nas 
pessoas que a integrem e ao reporte 
e acompanhamento das respectivas 
actividades;

c)Aprovação e alteração dos orçamentos 
anuais, dos planos estratégicos 
e de negócios e dos respectivos 
financiamentos;

d) Constituição de mandatários e eventual 
delegação de poderes do Conselho 
de Administração em qualquer 
ou quaisquer dos seus membros, 
aprovação dos documentos de 
prestação de contas anuais e da 
proposta de aplicação de resultados 
a submeter à assembleia geral da 
sociedade. 

Seis) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro adminis-
trador, mediante carta dirigida ao presidente 
para cada reunião. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Competências do Conselho                              
de Administração) 

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral, e 
em particular: 

a) Propor à Assembleia Geral que deli-
bere sobre quaisquer matérias 
referidas no número cinco, do artigo 
anterior relativamente às quais não 
se tenha reunido a posição unânime 
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dos administradores, propor à As-
sembleia Geral a designação de 
sociedade de auditoria, delegar em 
um ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte de seus poderes 
e constituir mandatários; 

b) Propor à Assembleia Geral os termos e 
condições de realização de dotação 
de fundos pelos accionistas, nos 
termos do Artigo Nono. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Formas de obrigar a sociedade) 

Um)  A sociedade obriga-se: 

Pela assinatura conjunta de dois membros 
do Conselho de Administração, ou 
pela assinatura de mandatários da 
sociedade no âmbito dos respectivos 
mandatos, quando subscritos por 
dois membros do Conselho de 
Administração. 

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Órgão de fiscalização) 

Um) A fiscalização da sociedade será exer-
cida por um Conselho Fiscal, composto por 
três membros efectivos e dois suplentes, sendo 
um deles auditores de contas ou sociedade de 
auditores de contas ou por um Fiscal Único, que 
deverá ser também auditor de contas ou uma 
sociedade de auditores de contas. 

Dois) As funções dos membros do Conselho 
Fiscal são indelegáveis e estendem-se até à 
primeira Assembleia Geral ordinária realizada 
após a sua eleição, sem prejuízo da reeleição 
por igual período consecutivo. 

Quatro) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Balanço e prestação de contas) 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil ou qualquer outro que venha a ser aprovado 
pelos accionistas. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham no fim do exercício económico e 
carecem de aprovação da Assembleia Geral. 

Três) O Conselho de Administração apre-
sentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da socie-
dade, bem como a proposta quanto à repartição 
de lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

 (Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados 
pela Assembleia Geral, sendo que todos os 
resultados disponíveis para distribuição deverão 
ser efectivamente distribuídos aos accionistas, 
salvo deliberação em sentido contrário aprovada 
por maioria representativa de mais de setenta e 
cinco por cento dos direitos de voto inerentes 
ao capital social. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                        
da sociedade 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Dissolução e liquidação da sociedade) 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral aprovada 
por maioria representativa de mais de setenta e 
cinco por cento dos direitos de voto inerentes 
ao capital social.

Dois) Serão liquidatários, os membros do 
Conselho de Administração em exercício, 
gozando para o efeito dos mais amplos poderes 
conferidos por lei. 

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor em Moçambique e demais 
legislação aplicável. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Fórum competente)

Quaisquer litígios ou disputas emergentes 
do presente contrato ou com ele relacionados 
serão resolvidos, em primeira instância, por 
negociação directa e/ou amigável e, em segunda 
instância pela secção comercial do Tribunal 
Judicial da Cidade de Maputo.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Disposição transitória)

Um) Até que a primeira reunião de Assembleia 
Geral seja convocada, a sociedade será gerida 
e representada pelo senhor Omar Ossumane 
Mithá, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110100289114I, 
residente no bairro da Sommerschield, Avenida 
Lucas Elias Khumato n.º 69, cidade de Maputo. 

SM Trading – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
por  acta  de três  de Outubro de dois mil e 
dezassete, nesta cidade e na sede social da 
sociedade por quotas, de responsabilidade 
l i m i t a d a ,  d e n o m i n a d a  S M  T r a d i n g                                                                        
– Sociedade Unipessoal, Limitada, sita no 
Posto Administrativo de Boane-sede, na rua                                   
1.º de Maio, Loja A, distrito de Boane, província 
de Maputo, com o capital social de vinte mil 
meticais, constituída ao abrigo do direito 
moçambicano, matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais de Maputo, 
sob NUEL 100347008, deliberaram a alteração 
dos estatutos no seu artigo um, a mudança de 
endereço, e a alteração no seu artigo quarto, os 
quais passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO UM

Denominação e sede

SM Trading – Sociedade Unipessoal, 
Limi-tada, sita no Posto Administrativo 
de Boane- -sede, na rua 1.º de Maio, 
loja A, distrito de Boane, província de 
Maputo, NUIT 400403406, e tem as 
suas sucursais na rua 1.º de Maio, loja B                                                                                  
e loja C, distrito de Boane, podendo 
abrir delegações ou filiais, sucursais, 
delegações ou quaisquer outras formas de 
representação no país ou no estrangeiro e 
rege-se pelos presentes estatutos e demais 
preceitos legais aplicáveis.

............................................................

ARTIGO QUATRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, pertencente ao sócio 
Karim Ali, correspondente a cem por 
cento do capital social.

Dois) Mais, os sócios aprovaram por 
unanimidade a nomeação do senhor Karim 
Ali, de nacionalidade paquistanesa, titular 
do Passaporte n.º JU1792653, emitido 
aos 22 de Junho de 2017, e válido até 21 
de Junho de 2017, para em representação 

Dois) O administrador agora nomeado 
deverá convocar a Assembleia Geral nos 3 (três) 
meses seguintes à constituição da sociedade. 

Está conforme. 

Cartório Notarial Privativo do Ministério da 
Economia e Finanças, em Maputo, 5 de Outubro 
de 2017. — O Notário, Dário Ferrão Michonga.
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Special One Investimentos 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 12 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100914298, uma entidade, 
denominada, Special One Investimentos, 
Limitada.

É mutuamente e reciprocamente celebrado o 
seguinte contrato de sociedade, nos termos do 
artigo 90 do Código Comercial, entre:

Primeiro. Remtula Abdula Ali, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana, titular do Bilhete de Identidade                                              
n.º 110300314603J, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil em Maputo 
aos 15 de Março de 2016 e válido até 15 de 
Março de 2021;

Segundo. Anisio Monjane Armando, solteiro 
e maior, natural de Chibuto, província de Gaza, 
de nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 111045893F, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil 
em Maputo, aos 7 de Março de 2008.

O presente contrato de sociedade reger-se-á 
pelos termos adiante previstos e conforme se 
segue:

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação

A Special One Investimentos, Limitada, 
é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
termos do presente contrato de sociedade e 
demais legislação em vigor e aplicável na 
República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A Special One Investimentos, Limitada, 
tem a sua  sede  na rua dos Flamingos, n.º 39, 
Bairro da Coop, cidade  de Maputo.

Dois) Entretanto a Special One Investimentos, 
Limitada, pode ainda por deliberação da 
Assembleia Geral, abrir e encerrar delegações, 
sucursais, agências e/ou outras formas de repre-
sentação local nas outras províncias ao longo 
do país, mediante autorização  das autoridades  
competentes.

da sociedade e dos sócios, outorgar o 
competente contrato ou escritura de 
cessão de quotas, proceder ao registo 
comercial, publicação, bem como, praticar 
todos os demais actos necessários para a 
concretização deste acto.

Maputo ,3 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da Special One Investimentos, 
Limitada, é por tempo indeterminado, contando-                                                                                        
-se o seu inicio a partir da data da sua cons-
tituição.

ARTIGO  QUARTO

Objecto social

Um) A Special One Investimentos, Limitada, 
tem por objecto social:

a) Aquisição, venda e gestão de partici-
pações sociais noutras sociedades;

b) Compra, venda, arrendamento, inter-
mediação e gestão de imóveis.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral e uma vez obtidas as necessárias auto-
rizações a Special One Investimentos, Limitada, 
poderá exercer outras actividades relacionadas 
ou não com o objecto social inicial.

ARTIGO QUINTO

Capital

Um) O capital social da Special One 
Investimentos, Limitada, é de 10.000,00 MT 
(dez mil meticais), integralmente realizado, 
correspondente à soma de 100% das quotas  
distribuídas como se segue:

a) Remtula Abdula Ali, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110300314603J,  
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Maputo, aos 
15 de Março de 2016, e válido até 15 
de Março de 2021, detentor de 50% 
do capital social correspondente a 
5.000,00 MT (cinco mil meticais);

b) Anisio Monjane Armando, solteiro 
e maior, natural de Chibuto, pro-
víncia de Gaza, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 111045893F, 
emitidos aos 7 de Março de 2008, 
detentor de 50% do capital social 
correspondente a 5.000,00 MT 
(cinco mil meticais).

Dois) O capital social   poderá  ser  aumentado  
uma  ou  mais  vezes  mediante  deliberação  dos  
sócios  em sede da  Assembleia Geral.

Três) Os  sócios e a seguir a sociedade gozam  
do direito de preferência na subscrição das 
quotas em caso de  aumento  do capital social.

ARTIGO SEXTO

Cessação de quotas

Um) A cessação de quotas entre os sócios é 
livre. Porém, a estranhos depende de prévio e 
expresso consentimento dos sócios deliberando 
em assembleia geral e só produzirá os seus 
efeitos a partir da data da sua escritura.

Dois) O sócio que pretender ceder a sua  
quota, informará  por  escrito  aos demais  
sócios desse seu propósito, remetendo uma 
carta a assembleia geral indicando as condições  
de cedência, nomeadamente a pessoa a quem 
pretende ceder, a forma de pagamento e o 
respectivo preço.

Três) À sociedade fica reservado o direito 
de preferência, no caso de cessação de quotas 
e, não querendo esta, caberá então aos sócios.

Quatro) No caso de nem a sociedade nem 
os demais sócios quiserem usar o direito de 
preferência nos sessenta dias subsequentes a 
colocação  das quotas a disposição, poderá 
o sócio cedente, ceder a quem entender nas 
condições em que oferecer a sociedade aos 
sócios.

Cinco) O disposto nos números anteriores 
devem se conformar com o previsto no artigo 
297 e seguintes do Código Comercial em vigor 
na República de Moçambique.

ARTIGO SÉTIMO

Constituição da assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios.

Dois) A assembleia geral será presidida por 
um presidente da mesa da assembleia geral 
eleito na primeira sessão da assembleia geral da 
Special One Investimentos, Limitada.

Três) O mandato do presidente da mesa 
da assembleia geral é de 3 anos, podendo ser 
reeleito.

Quatro) Os sócios reunidos em assembleia 
geral podem deliberar pela destituição do 
administrador, sendo para o efeito, necessário 
a maioria dos votos para o efeito.

Cinco) A cada voto em sede da assembleia 
geral, correspondem 20% do capital social.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A Administração da Special One 
Investimentos, Limitada, será  exercida por 
um administrador a ser nomeado na primeira 
sessão da assembleia geral que cumprirá um 
mandato de 3 anos.

Dois) O administrador da sociedade relati-
vamente aos actos que careçam de autorização 
dos sócios, apresentará propostas ou solicitará 
autorização da assembleia geral que se pro-
nunciará para o efeito.

Três) O administrador exerce o seu cargo 
durante um período de 3 anos podendo, 
mediante decisão da assembleia geral, ser 
reeleito.

Quatro) O administrador tem os mais amplos 
poderes de gestão e representação da sociedade 
em todas as matérias ligadas a gestão desta, sem 
prejuízo das demais disposições previstas nos 
presentes estatuto e na lei. 
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Cinco) Para efeitos de contratação de em-
préstimos em nome da sociedade, prestação de 
garantias a favor da sociedade pode o admi-
nistrador, realizar sem quaisquer formalidades 
adicionais. 

Seis) Caberá no exercício da sua gestão 
ao administrador eleger um Banco e proceder 
a abertura de contas bancárias junto a essa 
instituição de crédito, assinar tudo o que for 
típico incluindo cheques e outras formas de 
movimentação da conta a débito, e ali decidir 
sobre as condições de movimentação sem 
qualquer limite.

Sete) A sociedade não poderá, de qualquer 
forma, emitir garantias a favor de terceiros 
sejam de que natureza for, sem a expressa 
autorização da assembleia geral. 

Oito) Atendendo ao objecto social da socie-
dade, o administrador poderá representar a 
sociedade activa e passivamente, assinando 
contratos, escrituras e outros instrumentos 
ligados a gestão e funcionamento da sociedade. 

ARTIGO NONO

Obrigações da sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do administrador eleito;
b) Pela assinatura do procurador dentro 

dos limites fixados pela assembleia 
geral.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados individualmente por qualquer 
funcionário.

ARTIGO DÉCIMO

Reunião da assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne ordinaria-
mente uma vez por ano e extraordinariamente 
quando os sócios representando 30% (trinta 
por cento) do capital social o convoquem ou 
requeiram a assembleia geral a sua convocação. 

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente da mesa da assembleia geral, 
pelo administrador e nessa qualidade ou ainda, 
pelos sócios representando pelo menos 30% 
(trinta por cento) do capital social através de 
carta registada e com aviso de recepção.

Três) Na convocatória deve constar:

a) O local da reunião;
b) O dia da reunião;
c) A agenda da reunião.

Quatro) Será  exigida a presença de mais de 
70% (setenta por cento) das quotas, para que se 
delibere validamente para:

a) Alteração de estatutos;
b) Alteração do pacto social;
c) Exercício do direito de preferência na 

transmissão de quotas entre vivos;
d) Destituição do administrador ou do 

presidente da mesa da assembleia 
geral;

e) Fusão, cisão, transformação e dis-
solução da sociedade

f) Aprovação de contas de exercício e 
outros actos previstos no artigo 319 
do Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de interdição, inabilitação ou 
qualquer tipo de incapacidade ou ainda 
falecimento de qualquer socio, a sociedade 
continuará com os seus herdeiros ou repre-
sentantes do interdito, nomeando aqueles, 
um entre eles mas que a todos represente 
na sociedade mantendo-se portanto a quota 
indivisível.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei

Dois) No caso de liquidação todos sócios 
são liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Conselho Fiscal

A sociedade terá um fiscal único nomeado  
na primeira sessão da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Em tudo o que for omisso, será regulado 
pelas disposições aplicáveis na República                  
de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Mukaxe Comércio Geral, 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 13 de Outubro de 2017, foi matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob NUEL 100915286, uma entidade, deno-
minada Mukaxe Comércio Geral, Limitada, 
entre:

Félix Ernesto Mukaxe, casado, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100141875C, emitido aos 6 de Abril 
de 2010, pelo Arquivo de Maputo;

Fátima Félix Muiambo Mukaxe, casada, 
natural de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110100001279N, emitido aos 
2 de Julho de 2015, pelo Arquivo de Maputo;

Dário Elton Félix Mukaxe, solteiro, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100216847C, emitido aos 20 de 
Janeiro de 2014, pelo Arquivo de Maputo;

Dennis Milton Félix Mukaxe, solteiro, natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identi-
dade n.º 110100714655M, emitido aos 
23 de Setembro de 2016, pelo Arquivo de 
Maputo; e

Nicolas Félix Mukaxe, solteiro, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identi-                    
dade n.º 110100714652J, emitido aos 26                                                                                 
de Agosto de 2016, pelo Arquivo de Maputo.

Que pelo presente contrato, constituem 
entre si, uma sociedade que irá se reger pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação 
de Mukaxe Comércio Geral, Limitada, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade da 
Matola, bairro de Malhampsene, avenida 
Samora Machel, n.º 856, podendo por 
deliberação da assembleia geral, transferir a 
sua sede, para qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Comercialização de produtos alimen-
tares, bebidas, vestuário, produtos 
de higiene e cosméticos;

b) Agenciamento de marcas;
c) Importação e exportação de bens.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado é de dez mil meticais e corresponde à 
soma de cinco quotas, de dois mil meticais cada.

Dois) Cada sócio detém vinte porcento do 
capital soical.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas carecem de 
autorização prévia da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade, a assem-
bleia geral, o director e o fiscal.
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ARTIGO SÉTIMO

(Competências da assembleia geral)

Compete, especialmente, à assembleia geral:

a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e destituir os titulares dos 

órgãos sociais;
c) Aprovar o plano e orçamento anuais;
d) Aprovar o relatório, conta e balanço 

anuais.

ARTIGO OITAVO

(Reuniões)

Um) A assembleia geral reúne, ordina-
riamente, uma vez por ano, antes do dia trinta 
e um de Março.

Dois) A assembleia geral reúne, extraordi-
nariamente, por solicitação de qualquer um 
dos sócios.

ARTIGO NONO

(Convocação das reuniões)

Um) As convocatórias para a assembleia 
geral ordinária serão efectuadas com pelo 
menos cinco dias de antecedência, por qualquer 
meio de comunicação escrita que se considere 
conveniente.

Dois) Há quórum mínimo para as deli-
berações da assembleia geral quando estejam 
presentes ou representados pelo menos setenta 
por cento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO

(Deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral, 
ordinária ou extraordinária, serão tomadas por 
maioria simples dos sócios.

Dois) A assembleia geral só poderá deliberar 
sobre a alteração dos estatutos ou extinção da 
sociedade, caso tenha sido convocada expres-
samente para esse efeito.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Natureza e administração)

A administração da sociedade cabe ao 
director que pode ser um dos sócios ou 
empregado da sociedade, e ficam nomeados 
desde já directores os senhores Félix Ernesto 
Mukaxe e Dário Elton Félix Mukaxe. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Competências do director)

A sociedade obriga-se pela assinatura do 
director, a quem compete:

a) Representar a sociedade;
b) Propor à assembleia geral o plano 

anual de actividades e o orçamento;
c) Dirigir toda a actividade da sociedade 

e administrar os seus bens;
d) Elaborar o relatório anual de activi-

dades e contas do exercício;

e) Controlar as receitas da sociedade e 
autorizar a realização das despesas 
orçamentadas;

f) Contratar trabalhadores e fixar as 
respectivas remunerações;

g) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia geral os regulamentos 
internos necessários à organização 
e ao funcionamento da sociedade;

h) Delegar poderes e constituir manda-
tários para actos da sua exclusiva 
competência; e

i) Executar as deliberações da assem-
bleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Fiscal e suas competências)

Um) O fiscal é um auditor de contas e é 
eleito, a título pessoal, pela assembleia geral.

Dois) Compete ao fiscal:

a) Controlar a administração financeira 
da sociedade;

b) Dar parecer sobre o plano e o relatório 
de actividades e as contas anuais 
apresentadas pelo Director, bem 
como sobre projectos orçamentais 
ou despesas extraordinárias;

c) Dar parecer sobre qualquer assunto 
financeiro mediante solicitação de 
algum sócio.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

Em caso de dissolução da sociedade, a 
assembleia geral decidirá sobre o destino do 
património da sociedade.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

CGP – Comércio e Gestão  
de Participações, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 12 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100914107, uma entidade, 
denominada CGP – Comércio e Gestão de 
Participações, Limitada, entre:

Primeiro. Hénio da Angélica Langa, solteiro, 
natural da cidade de Maputo, residente na 
avenida Marien Ngoabi, n.º 382, bairro da 
Malhangalene, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100299442Q, de 
catorze de Julho de dois mil e quinze, emitido 
nesta cidade de Maputo;

Segundo. António de Jesus Sansão Maculuve, 
solteiro, natural de Maputo, residente na rua de 
Goba, Q. n.º 3, casa n.º 226, bairro da Liberdade, 

cidade da Matola, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110102118382M, de vinte e 
oito de Maio de dois mil e doze, emitido nesta 
cidade de Maputo;

Terceiro. Edilson Alfredo Sitoe, solteiro, 
natural de Maputo, residente no Q. n.º 13, 
casa n.º40, bairro da Liberdade, cidade da 
Matola, portador do Bilhete de Identidade                                      
n.º 110100011035B, de cinco de Janeiro de dois 
mil e quinze, emitido nesta cidade de Maputo;

Quarto. Naimo Geraldo Aboo Abdula, 
solteiro, natural da cidade de Maputo, residente 
na avenida Eduardo Mondlane, n.º 1768, bairro 
Central A, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102502793A, de 
dezoito de Março de dois mil e treze, emitido 
nesta cidade de Maputo;

Quinto. Arsénio Stélio José Manícua, 
solteiro, natural de Maputo, residente no 
Q. 10, casa n.º 43, bairro Trevo, cidade da 
Matola, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110102767952M, de seis de Fevereiro 
de dois mil e treze, emitido nesta cidade de 
Maputo. 

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, cons-
tituem entre si, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de CGP                                                                                                     
– Comércio e Gestão de Participações, Limi-
tada, e é constituida sob a forma de sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e reger-se-á pelos presentes estatutos 
e pela legislação em vigor na República de 
Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional, e tem a 
sua sede na Rua da resistência, n.º 340, R/C 
Dtº, bairro da Malhangalene, nesta cidade de 
Maputo, podendo abrir delegações noutros 
locais do país e fora dele, desde que seja devi-
damente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a gestão 
de participações sociais, comércio a grosso de 
material de higiene e segurança no trabalho, 
maquinas e equipamentos para a indústria, 
comércio, navegação, escritório, construção, 
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engenharia civil e outros fins, a prestação de 
serviços de limpeza, gestão e montagem de sites 
e marketing, bem como o exercício de outras 
actividades de natureza industrial e comercial, 
comercio a grosso e a retalho, serviços de 
gestão hoteleira e restauração, serviços de 
catering, gestão e logística, transporte, serviços 
de contabilidade e auditoria; consultoria fiscal, 
consultoria para os negócios e a gestão, e 
serviços de selecção e colocação de pessoal e 
demais actividades permitidas por lei.

Dois) A sociedade pode exercer outras acti-
vidades conexas, complementares ou subsi-
diárias da actividade principal, desde que seja 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu 
próprio social, em sociedade reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo empre-
sas mediante deliberação dos sócios e cum-
pridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente a soma de cinco quotas iguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente Hénio da Angélica 
Langa;

b) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente António de Jesus 
Sansão Maculuve;

c) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente Edilson Alfredo Sitoe;

d) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente Naimo Geraldo Aboo 
Abdula;

e) Uma quota no valor nominal de vinte 
mil meticais, correspondente a 
vinte por cento do capital social, 
pertencente Arsénio Stélio José 
Manícua.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas condi-
ções em que a assembleia geral o determina.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão total ou parcial de quotas  
entre os sócios é livre.

Dois) A divisão e a cessão de quotas a 
terceiros, bem como a constituição de quaisquer 
ónus ou encargos sobre as mesmas, carecem 
de autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
à qual fica desde já reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

Três) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de quota feita sem obser-
vância do disposto nos presentes estatutos. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) assembleia geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação de 
balanço e contas de exercício respeitante ao 
ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia  geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma a 
deliberar, dirigidos a cada sócio com antece-
dência mínima de oito dias.

Quatro) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente ou represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Seis) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria absoluta.

Sete) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

ARTIGO  OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da sociedade, 
fica a cargo dos sócios Hénio da Angélica Langa 
e António de Jesus Sansão Maculuve, desde já 
nomeados como administradores.

Dois) Os administradores poderão nomear 
procuradores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da socie-
dade serão levadas ao cabo de acordo com 
direcções/instruções escritas emanadas dos 
sócios, com a forma e conteúdo decididos pela 
assembleia geral de tempos  a tempos.

Quatro) A sociedade obriga-se pela assina-
tura de um dos administradores.

Cinco) Para actos de mero expediente basta 
a assinatura de um dos sócios, da sociedade 
devidamente autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar,                          

a percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente con-
trato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República                    
de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível. 

Wim Computers                             
& Consumíveis, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 9 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100912651, uma entidade, 
denominada Wim Computers & Consumíveis, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeira. Florinda Abino Boas, de 29 
anos de idade, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100365196Q, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos 23 de Junho de 2016, residente na 
cidade da Maputo, bairro do Jardin, casa n.º 145, 
Q. n.º 17, Distrito Municipal de Kamubukwana, 
nesta cidade de Maputo;

Segundo. Pascoal Francisco Maulele  
Júnior, de 21 anos de idade, de nacionalidade 
moçambicano, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110204477907M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos 5 de Novembro de 2013, residente 
na cidade da Maputo, bairro do Aeroporto, 
casa n.º 98, Q. 7, Distrito Municipal de 
Kahlamankulo, nesta cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO  

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação de 
WIM Computers & Consumíveis, Limitada, e 
tem a sua sede na cidade de Maputo, avenida 
Angola n.º 2917, Q. 7, Distrito Municipal de 
Nlhamankulo, nesta cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação  da assembleia geral, 
a sociedade poderá transferir a sua sede para 
qualquer outro lugar do país.

Tres) Também, por deliberação da assem-
bleia geral, a sociedade poderá abrir e encerrar 
sucursais, agências, delegações ou outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro.
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ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado, contando o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
no comércio geral a retalho e a grosso e pres-
tação de serviços de: 

a) Equipamento informático, compu-
tadores e acessórios, material de 
escritório, mobiliário de escritório, 
material de ferragens, ferramentas 
manuais e artigos para canalização 
e aquecimento, materiais de cons-
trução, equipamento sanitário 
e acessórios para canalização 
e climatização, componentes e 
equipamentos electrónicos de 
telecomunicações e suas partes, 
equipamentos periféricos e pro-
gramas informáticos; 

b) Prestação de serviços nas áreas 
de serviços gráficos e serigrafia, 
serviços de limpeza, manutenção 
e reparação de redes de esgotos,  
montagem e instalação de redes 
de água e tubagem de saneamento, 
catering e realização de eventos, 
decoração e aluguer de viaturas 
para eventos, agência de viagem, 
reparação e manutenção de com-
putadores e redes informáticos, 
consultoria, auditoria, contabili-
dade, procurement, agenciamento, 
comércio geral com importação                  
e exportação.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades subsidiárias ou conexas, mediante 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de 100.000,00 MT (cinquenta mil 
meticais) correspondente à soma de duas quotas 
distribuidos da seguinte forma:

a) Uma quota de 45.000,00 MT (quarenta 
e cinco mil meticais), pertencente a 
sócia Florinda Abino Boas;

b) Uma quota de 55.000,00 MT (cinquenta 
e cinco mil meticais), pertencente 
ao sócio Pascoal Francisco Maulele 
Júnior.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação da 
assembleia geral e registada em acta, podendo 
ser realizado em dinheiro ou outros bens ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

ARTIGO QUINTO

Suplementos 

Os sócios efectuarão prestações suple-
mentares, na proporção das suas quotas, 
mediante deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

Um) A transmissão de quotas a estranhos a 
sociedade, bem como a sua divisão, depende do 
prévio consentimento da sociedade.

Dois) Havendo um sócio que pretenda 
adquirir as quotas, proceder-se-á a rateio em 
função da quota de cada sócio na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar as quotas:

a) Mediante acordo com os respectivos 
sócios detentores;

b) Quando ocorram motivos de exclusão 
ou exoneração de sócios.

ARTIGO OITAVO

Morte ou incapacidade

Em caso de morte ou interdição ou ina-
bilitação de qualquer sócio, a sua parte social 
continuará com os seus herdeiros ou repre-
sentantes legais, estes, nomearão um de entre 
eles, que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano económico;

b) Deliberar sobre alteração dos esta-
tutos;

c) Deliberar sobre aumento do capital;
d) Deliberar sobre a utilização da reserva 

legal;
e) Deliberar sobre a aplicação e divisão 

de lucros;
f) Definir as estratégias de desenvol-

vimento das actividades da socie-
dade;

g) Fixar remuneração para os adminis-
tradores ou seus mandatários;

h) Deliberar sobre a fusão ou cisão ou 
dissolução da sociedade.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão uma vez por ano e as extra-
ordinárias sempre que forem convocadas por 
qualquer um dos administradores.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de cada 
ano e deliberar sobre os assuntos mencionados 
no ponto um deste artigo, mediante convocação 
feita por qualquer um dos administradores.

Quatro) Para além das formalidades exigidas 
por lei para a sua convocação, serão dirigidas aos 
sócios cartas registadas com aviso de recepção 
ou outro meio de comunicação tecnológica, com 
antecedência mínima de quinze dias.

ARTIGO DÉCIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
exercido por todos os sócios, que de entre eles 
designam desde já como director executivo, ao 
sócio Pascoal Francisco Maulele Júnior, por um 
mandato de três anos.    

Dois) Compete ao administrador ou sócio-
gerente, representar a sociedade em todos os 
actos, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
legalmente consentidos para a prossecução e 
realização do objecto social, designadamente 
quanto a realização do exercício da gestão 
corrente dos negócios sociais.  

Três) A sociedade obriga-se mediante as-
sinatura dos senhores Florinda Abino Boas e 
Pascoal Francisco Maulele Júnior, na qualidade 
de administradora e director executivo, que 
poderão designar um ou mais mandatários 
da sociedade, desde que o director executivo 
achar que seja necessário ou autorizada pela 
assembleia geral dos sócios e este fica desde 
já delegado e total ou parcialmente os seus 
poderes.

Quatro) Para actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de um sócio ou seu admi-
nistrador.

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO 

Balanço e prestação de contas  

Um) O ano económico coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
encerram-se em trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar a percentagem 
legal estabelecida para a constituição ou 
realização de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Fusão, cisão e dissolução

Um) A sociedade só se funde ou se cinde ou 
se dissolve nos casos e de acordo com o previsto 
na lei para o acto. Em todas as circunstâncias, 
serão liquidatários os administradores ou por 
acordo dos sócios ou seus mandatários, com 
poderes especiais. 
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Dois) Procedendo-se a liquidação e partilha 
de bens sociais, serão em conformidade com o 
que tiver sido deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Único. Em todo o omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação pertinente em vigor na República     
de Moçambique.

Maputo,17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Thandeka Prestações                     
de Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 11 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100902435, uma entidade, 
denominada Thandeka Prestações de Serviços, 
Limitada.

É celebrado o contrato de sociedade, nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Manuel Lino Nhapulo, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana e residente em Maputo-província, cidade 
da Matola, bairro Fomento, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 110101024409P, emitido                    
aos 25 de Abril de 2013, em Maputo.

Segunda. Sandra lino Nhapule, solteira, 
natural de Maputo, de nacionalidade moçambi-
cana e residente em Maputo-província, cidade 
da Matola, bairro de Fomento, portador de 
Passaporte n.º N 15AH19687, emitido aos 18 
de Novembro de 2015, em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação 
Thandeka Prestações de Serviços, Limitada, 
tem a sua sede social sita em Maputo-província, 
cidade da Matola, bairro Fomento, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços nas áreas de 
fornecimento de material de escri-
tório, serviços gráficos e som;

Omega Global University, 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 13 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100914859, uma entidade, 
denominada Omega Global University, 
Limitada.

É celebrado nos termos do artigo 90 do 
Código Comercial, o presente contrato de cons-                                                                                     
tituição de sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada entre:

Primeiro. Vusumuzi Nehemiah Sibiya, 
casado, natural da Nkomazi, Mabondweni 
Village, de nacionalidade sul-africana, residente 
471 Stonehenge No 8 Laksman Street, na 
província de Mpumalanga, 1201, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 6201185479084, 
emitido na África do Sul, aos 9 de Janeiro                    
de 2015;

Segundo. Carlos Tembe, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade de Maputo, no bairro 
de Zimpeto, rua de Sanga n.º 60, Distrito 
Municipal Kamubukwana, Bilhete de Identidade                                            
n.º 110100082052, emitido em Maputo, aos 24 
de Fevereiro de 2010, e é válido até dia 24                     
de Fevereiro de 2020;

a) Importação, comércio a grosso e a 
retalho dos artigos (Comércio por 
grosso de material de escritório).

Três) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedade a constituir ou 
já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer quais-
quer outras actividades desde que para isso 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais ), dividido em duas quotas 
desiguais:

a) Uma quota de 75% correspondente a 
15.000,00 MT (quinze mil meti-
cais), pertencente ao sócio Manuel 
Lino Nhapulo; e

b) Uma quota de 25% correspondente a 
5.000,00 MT (cinco mil meticais), 
pertencente à sócia Sandra Lino 
Nhapule.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuizo das disposiçoes legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direiro de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes a sua participação               
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passa desde já a cargo do sócio 
Manuel Lino Nhapulo que é nomeado sócio 
gerente com plenos poderes.

Dois) O gerente tem plenos poderes para 
nomear mandatários a sociedade, conferindo          
os necessários poderes de representação.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação e 
aprovação do balanço e contas dos exercícios 
findos e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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T e r c e i r o .  V u s u m u z i  N e h e m i a h J r 
Sibiya, solteiro, natural da Naas Township, 
Komatipoort,  de nacionalidade sul-africana, 
residente 471 Stonehenge No 8 Laksman 
Street, na cidade de Nelspruit, província 
de Mpumalanga, 1201, portador do Bilhete                                                            
de Identidade n.º 9205235347081, emitido                       
na África do Sul, aos 23 de Abril de 2008.

 Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Omega 
Global University, Limitada e têm a sua sede 
na rua de Sanga n.º 7, Q17, bairro de Zimpeto, 
na cidade de Maputo, Distrito Municipal 
Kamubukwana. Podendo mediante simples 
deliberação da administração,  transferí-la, abrir, 
manter, ou encerrar sucursais, filiais, escritórios 
ou qualquer outra forma de representação onde 
e quando a administração assim o decidir.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade tem o seu início na data da 
celebração do contrato de sociedade e a sua 
duração será por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade têm por objectivo social 
o exercício de actividades de promover e 
desenvolver o ensino e pesquisa, consultoria 
e serviços de apoio a educação cristã, e ao 
desenvolvimento sustentável.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas. Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá parti-
cipar, directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações sociais no capital 
de quaisquer sociedades, independemente  do 
respectivo objecto social ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas                       
de associação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, inteiramente subscrito 
e realizado é de dez mil meticais, representado 
por três quotas integralmente subscritas pelos 
sócios nas seguintes proporções:

a) Vusumuzi Nehemiah Sibiya – 5.000,00 
MT;

b) Carlos Tembe– 4.000,00 MT;
c)  Vusumuzi Nehemiah JrSibiya                                     

– 1000,00 MT.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, pela incorporação 
de suprimentos feitos à caixa pelos sócios, ou 
por capitalização de toda a parte dos lucros ou 
reservas, devendo se para tal efeito, observar-se 
as formalidades presentes na lei das sociedades 
por quotas.

Dois) A deliberação sobre o aumento do 
capital social deverá indicar expressamente 
se são criadas novas quotas ou se é apenas 
aumentado o valor nominal dos já existentes.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Não se poderá exigir dos sócios prestações 
suplementares. Os sócios, porém, poderão 
emprestar à sociedade, mediante juro, as 
quantias que para o desenvolvimento da socie-
dade se julgarem indispensáveis.

ARTIGO SÉTIMO 

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Dependem do consentimento da socie-
dade as cessões e divisões de quotas.

Dois) Na cessão de quotas terá direito de 
preferência a sociedade e em seguida os sócios 
segundo a ordem de grandeza das já detidas.

Três) Só no caso de cessão de quotas não 
interessar tanto á sociedade como aos sócios, é 
que as quotas poderão ser oferecidas às pessoas 
estranhas à sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio Carlos 
Tembe que assumem as funções de sócio 
administrador, e com a remuneração que vier 
a ser fixada.

Dois) Compete ao sócio administrador, a 
representação da sociedade em todos os actos, 
activa ou passivamente em juízo e fora dele, 
tanto na ordem jurídica interna assim como 
internacional, dispondo de mais amplos poderes 
consentidos para a prossecução e a realização do 
objecto social, nomeadamente quanto ao exer-
cício da gestão corrente dos negócios sociais.

Três) Para obrigar a sociedade em actos e 
contractos, basta a assinatura do sócio admi-
nistrador.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as 
quotas dos sócios que não queiram continuar 
associados.

Dois) As condições de amortização das 
quotas referidas no número anterior serão 
fixadas pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios.

Dois) Qualquer sócio poderá fazer se 
representar na assembleia por outro sócio, 
sendo suficiente para a representação, uma 
carta dirigida ao presidente da assembleia 
geral, que tem competência para decidir sobre 
a autenticidade da mesma.

Três) Os sócios que sejam pessoas colectivas 
indicarão ao presidente da mesa quem os repre-
sentará na assembleia geral.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos e 
constituem norma para a sociedade, desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei. 

Cinco) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
direcção, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Ano social e balanços

Um) O exercício social coincide com ano 
civil.

Dois) O primeiro  ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do início das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço de contas de resultados 
fechar-se-á em referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano civil e será submetido  
à aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Fundo de reserva legal

Um) Dos lucros de cada exercício, dedu-
zir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo 
de reserva legal, enquanto este não estiver 
integralmente realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número ante-
rior, a parte restante constituirá dividendos                
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei e por acordo entre os sócios.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Liquidação

Em caso de dissolução da sociedade, todos 
os sócios serão liquidatários procedendo-se á 
partilha e divisão dos bens sociais de acordo 
com o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Casos omissos

Em todo omisso, a sociedade regular-se-á 
nos termos da legislação aplicável na República 
de Moçambique e dos regulamentos internos 
que a assembleia geral vier a aprovar.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Elirma, Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 24 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100766639, uma entidade, 
denominada  Elirma, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

André Duwa Massaite, de 66 anos de idade, 
casado, com a Suzete Mariana Cristino 
Taimo Massaite, em regime de comunhão 
de bens adquiridos, natural de Cobue-Lago, 
de nacionalidade moçambicana, portador                                                                             
do Bilhete de Identidade n.º 110100723709B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, aos 29 de Dezembro 
de 2010, residente no bairro Central A, 
Rua John Issa, n.º 267, Distrito Municipal 
Kampfumo, cidade de Maputo;

Suzete Maria Cristiano Taimo Mussaite, de 
45 de anos de idade, casada, com André 
Duwa Massaite, em regime de comunhão 
de bens   adquiridos, natural de Niassa, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100723701P, 
emitido pelo Arquivo de Identificação da 
cidade de Maputo aos 27 de Julho de 2016, 
residente no bairro Central A, Rua John Issa 
n.º 26, Distrito Municipal Kampfumo, cidade 
de Maputo; 

Adelino Abílio Zavale, solteiro, de 35 anos 
de idade, natural de Canetane-Zavala, de 
nacionalidade moçambicana, portador 
do Passaporte n.º 13AF2454, emitido em 
Maputo, aos 10 de 7 de 2015, residente 
no bairro de Malhazine, quarteirão 4, casa                              
n.º 382, Distrito Municipal Kamubukwani, 
cidade de Maputo;

Zacarias Macelia Mussuguela, solteiro, de 38 
anos de idade, natural de Lugela, naciona-
lidade moçambicana, portador do Bilhete                     

de Identidade n.º 110102176129B, emitido 
em Maputo aos 19 de Junho de 2012 
residente no bairro Guava-Marracuene, 
quarteirão 4 casa n.º 279, Distrito de 
Marracuene. 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Elirma, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando com o seu início a partir da 
data da celebração do presente contrato social. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no bairro                              
Central-B, avenida Ho-Chi-Min, n.º 840, rés-do-                                                                                  
-chão, Distrito Municipal Kampfumo, cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir filiais, agências ou outras formas                     
de representação social em território nacional 
e no estrangeiro. 

ARTIGO QUARTO

(Objectivo)

Um) Constitui objecto principal da socie-
dade: 

a) Comércio, importação e exportação;
b) Consultoria multidisciplinar;
c) Contabilidade e auditoria;
d) Fornecimento, montagem e prestação 

de serviços nas áreas de: 

i) Meios frios e refrigeração;
ii) Electricidade; 
iii) Informática;
iv) Outras actividades conexas. 

Dois) A sociedade   poderá ainda desenvolver 
outras actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal ou qualquer 
outro ramo da indústria ou comércio permitido 
por lei que a gerência delibere explorar.  

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de 150.000,00 MT (cento e cin-
quenta mil meticais), dividido em quatro partes 
desiguais, distribuídos da seguinte forma:

a) Uma quota de 60.000,00 MT (sessenta 
mil meticais), pertencente ao sócio 
André Duwa Massaite, corres-
pondente a (40%) quarenta por 
cento do capital social;

b) Uma quota 30.000,00 MT (trinta 
mil meticais), pertencente à sócia 
Suzete Marina Cristiano Taimo 
Massaite, correspondente a (20%) 
vinte por cento do capital;

c) Uma quota de 30.000,00MT (trinta 
mil meticais), pertencente ao sócio 
Adelino Abílio Zavale, corres-
pondente a (20%) vinte por cento 
do capital social;

d) Uma quota de 30.000,00MT (trinta 
mil meticais), pertencente ao sócio 
Zacarias Macelia Mussuguela, 
correspondente a (20%) vinte por 
cento do capital social. 

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre. 

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor de 
terceiros carecem de consentimento por escrito a 
sociedade, gozando do direito de preferência em 
primeiro lugar a sociedade e depois os sócios.

Três) Um sócio querendo ceder a sua quota 
deverá comunicar esta intenção a sociedade. 

Quatro) Não desejando a sociedade, os res-
tantes sócios exercer o direito de preferência 
que lhes é conferido nos termos do número 
dois do presente contrato, a quota poderá ser 
livremente cedida. 

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo sócio André Duwa Massaite, 
que desde já é designado como director-geral 
da empresa, Suzete Mariana Cristiano Taimo 
Massaite, directora da administração, finanças 
e recursos humanos, Adelino Abílio Zavale, 
técnico executivo na área de refrigeração, 
contabilidade e auditoria e  Zacarias Marcelia   
Mussunguela, técnico executivo na área de 
instalações eléctricas e redes de informática e 
tecnologia de informação e comunicação. 

Dois) Compete aos sócios da empresa, repre-
sentar a sociedade em todos os actos, activa 
ou passivamente, em juízo ou fora dele, tanto 
na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo de maios amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do projecto social, designadamente quanto 
a realização do exercício da gestão corrente 
dos negócios sociais durante um período de 
três anos. Para actos de mero expediente, 
bastará a assinatura de um dos sócios ou seu 
administrador, procuradores e outras figuras que 
forem nomeadas pela assembleia geral.

Três) A sociedade obriga-se a assinaturas 
de três sócios para questões de operações ban-
cárias. 
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ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano, para a apreciação do 
balanço de contas do exercício anterior e para 
deliberar sobre quaisquer assuntos para que 
tenha sido devidamente convocada. 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que for convocada 
pelos sócios.

Três) O fórum    necessário  para a assembleia 
reunir é a presença dos sócios, ou a presença de 
mandatários em representação de um dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócios 
em assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Todos os casos omissos serão regulari-
zados pela legislação aplicável na República 
de Moçambique. 

Está conforme. 

Maputo, 13 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível. 

Atransfume – Associação  
dos Transportadores Futuro 

Melhor

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da associação de catorze de Julho 
de dois mil e dezassete, matriculada sob o 
NUEL 100306662, que consiste na eleição da 
direcção-geral executiva, para no período de 5 
anos renováveis tacitamente dirigir os destinos 
da associação, nos termos seguinte:

a) Armando Mathai – Presidente;
b) Domingos Curarama – Vice-presi-

dente; 
c) David António Cristóvão Paia – Secre-

tário; 
d) Samuel Machava Marceta Baraja                           

– Director dos Serviços;
e) Custódio Mateus – Fiscal.

Que, terão os mais amplos poderes de repre-
sentação, nomeadamente:

a) Representar a associação activa e 
passivamente em juízo e fora dele 
na ordem jurídica interna bem               

Mozyate Serviços                                  
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 3 de Janeiro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100709007, uma entidade 
denominada, Mozyate Servicos – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

Único. Mateus Luísa Jeremias Maquina, 
solteiro, natural de Maputo, de nacionali-
dade moçambicana, titular do Bilhete                                                         
de Identidade n.º 110301248179M, emitido aos 
24 de Junho de 2011 na cidade de Maputo, com                                                                                  
NUIT 113965959 residente na avenida   
Maguiguana, n.º 796, 2.º andar, bairro Central 
A, na cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Mozyate Servicos – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na avenida Paulo 
Samuel Khangomba, n.º 986, bairro da 
Malhangalene, cidade de Maputo.

como internacionalmente, incluindo 
poderes especiais para desistir do 
pedido ou da instância, confessar, 
transigir e aceitar decisões arbitrais, 
substabelecendo esses poderes em 
advogado sempre que tal revelar 
necessário;

b) Representar a associação junto de 
quaisquer entidades públicas ou 
privadas, entidades administrativas, 
repartições de finanças, conser-
vatórias do registo predial, entidades 
legais, automóveis, autoridades 
municipais, alfândegas e bancos, 
aí assinar cheques, transferências 
bancárias e praticar todo tipo de 
actos necessários ou convenientes 
à prossecução das actividades da 
gestão corrente da associação;

c) Negociar, celebrar e alterar contratos de 
prestação de serviços relacionados 
com o abjecto social;

d) Admitir e despedir pessoal, bem como 
fixar as condições da sua admissão 
ou demissão;

e) Assinar actos de mero expediente, bem 
como correspondência, facturas, 
recibos e tudo o mais que seja 
permitido por lei.

Está conforme.

Beira, 18 de Julho de 2017. — O Conservador, 
Ilegível.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da administração, transferir a sua sede para 
qualquer outro local dentro de um território 
nacional

Três) Por deliberação de sócio único, a socie-
dade pode abrir filiais sucursais, agências ou 
outras formas de representação onde se achar 
necessário.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data de celebração de contracto de sociedade 
com a assinatura reconhecida presencial-               
mente perante o notário.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
as actividades da reprografia e serviços de 
papelaria.

Dois) A sociedade poderá, por decisão 
da administração, exercer outras actividades 
comerciais dentro de limites determinados 
por lei, ou ainda associar-se ou participar no 
capital social de outras actividades, desde que 
legalmente permitido pela legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), correspondentes à quota 
única, pertencente ao outorgante Mateus Luísa 
Jeremias Maquina.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante contribuição do sócio, em dinheiro 
ou em bens, de acordo com os investimentos 
efectuados pelo sócio ou por meio de incor-
poração de suprimentos, mediante decisão                  
do socio único. 

ARTIGO QUINTO 

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre, devendo o sócio 
único informar a sociedade, por meio de carta 
registada o por protocolo, dirigido à admi-
nistração, com um mínimo de sessenta dias 
de antecedência face a data a partir da qual se 
realizará a cessão, dando a conhecer, essa data, 
o preço e as condições de pagamento. 

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) O sócio único exerce pessoalmente as 
competências da assembleia geral podendo, 
designadamente:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar 
o balanço e contas do exercício;
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b) Determinar o destino dos resultados 
apurados em cada exercício que 
puderem nos termos da lei ser dis-
ponibilizados. 

c) Nomear o administrador e determinar 
a sua remuneração, bem coo desti-
tui-lo.

Dois) As deliberações do sócio de natureza 
igual as deliberações da assembleia geral devem 
ser registadas em acta por ele assinada nos 
termos previstos por lei.

Três) É de competência exclusiva do sócio 
único decidir sobre a alienação dos principais 
activos da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelo socio único ou pelo administrador 
nomeado pelo socio único. 

Dois) A administração será composta por 
um administrador.

Três) Ao administrador compete exercer 
os mais amplos poderes de administração e 
representação da sociedade, sem reservas, em 
juízo ou fora dele, activa ou passivamente, 
podendo praticar todos os actos atinentes à 
realização do objecto social, excepto aqueles 
que a lei e estes estatutos reservem a assembleia 
geral.

Quatro) A sociedade vincula-se:

a) Com a assinatura do socio único;
b) Com a assinatura do administrador 

nomeado pelo sócio único;
c) Pela assinatura dos mandatários 

eventualmente constituídos, nos 
precisos termos dos poderes que 
lhes forem conferidos.

Cinco) Fica desde já nomeado como admi-
nistrador, o sócio único Mateus Luísa Jeremias 
Maquina.

ARTIGO OITAVO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil;

Dois) O balanco e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos do 
sócio único.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se os casos 
previstos na lei e sua liquidação será efectuada 
pelo administrador que estiver em exercício a 
data da sua dissolução.

Dois)  Os casos omissos serão regulados nos 
termos das disposições do Código Comercial em 
vigor e demais legislação aplicável. 

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

FLS Consulting, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 13 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100915308, uma entidade, 
denominada FLS Consulting, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade entre:

Primeira. Fernanda Carla Alexander 
Lobato, maior, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade                                                      
n.º 110105244137I, emitido aos 16 de Abril 
de 2015, válido até 16 de Abril de 2020, pelos   
Serviços de Identificação Civil da Cidade                       
de Maputo; 

Segunda. Lilly Sofie Smines, solteira, 
maior, de nacionalidade norueguesa, titular 
do Passaporte n.º 30641087, emitido aos 22 
de Agosto de 2014, válido até 22 de Agosto 
de 2024.

 Representados, neste acto, pelo senhor 
António José da Costa Junior, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de Identidade    
n.º 10428346/2.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de FLS 
Consulting, Limitada, e, é constituída para durar 
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

 A sociedade tem a sua sede na avenida 
Patrice Lumumba, n.º 866, rés-do-chão, cidade 
de Maputo, podendo por decisão do sócio, 
criar ou extinguir, no país ou no estrangeiro, 
sucursais. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto, a prestação 
de serviços e consultoria em saúde pública.  

ARTIGO QUARTO

Mediante prévia deliberação dos sócios, 
pode participação em outras sociedades ou 
agrupamentos de sociedades. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, realizado em dinheiro, é 
1000,00 MT (mil meticais, assim distribuídas: 

a) Uma quota de 500, 00MT (quinhentos 
meticais) pertencente a Fernanda 
Carla Alexander Lobato, corres-
pondendo a cinquenta porcento                
por cento do capital social;

b) Uma quota no valor nominal de 
500,00MT (quinhentos meticais), 
pertencente a Lilly Sofie Smines, 
correspondendo a cinquenta por-
cento por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO 

Divisão e cessão de quotas

É livre a divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios, mas depende da autorização prévia 
da sociedade, por meio de deliberação da 
assembleia. 

ARTIGO SÉTIMO

Aumento e redução do capital social 

O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação por unanimi-
dade da assembleia geral.

ARTIGO OITAVO 

Formas de obrigar a sociedade 

 A sociedade fica obrigada pela assinatura 
de apenas uma administradora.

ARTIGO NONO 

Destituição dos administradores

Os sócios podem a todo tempo, deliberar               
a destituição dos  administradores.

ARTIGO DÉCIMO 

O administrador que for destituído sem 
justa causa tem direito a receber, a título de 
indeminização, as remunerações até ao limite 
convencionado no contrato de sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O balanço e a conta de resultados fecham               
a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO  

Resultados e sua aplicação

 Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente 20% (vinte 
porcento) enquanto se não encontrar realizada 
nos termos da lei.

SECÇÃO III

Da dissolução e liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO  TERCEIRO

A sociedade somente se dissolve nos termos 
e nos casos fixados na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e de 
mais legislação aplicável.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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Spazio Verde Sport 
(Moçambique), Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia nove de Outubro de dois mil e dezassete, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais de Nampula, sob NUEL cem 
milhões, novecentos e dez mil trezentos e vinte 
e cinco, a cargo de conservador Calquer Nuno 
de Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Spazio Verde Sport 
(Mocambique), Limitada, constituída entre 
os sócios Nuno Miguel Abreu Domingues, 
divorciado, de nacionalidade portuguesa, 
portador do Passaporte número N seiscentos 
quarenta dois mil oitocentos noventa um, 
emitido em quatro de Maio de dois mil e quinze, 
pelos SEF- Serviços de Estrageiros e Fronteiras 
(Portugal), residente na cidade de Nampula, 
e Spazio Verde Sport, Limitada, sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída e registada á luz do 
Direito Português, matriculada definitivamente 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais (Portugal), sob o número quinhentos 
dez milhões trezentos cinquenta mil duzentos 
cinquenta nove, com sede em Braga (Portugal), 
que se rege pelos artigos seguintes:  

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Spazio Verde Sport (Moçambique), Limitada.

Dois) A sua duração é por tempo indetermi-
nado contando-se o seu início a partir da data 
do registo da sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e âmbito

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula, podendo por deliberação da 
assembleia geral, criar sucursais, agências, dele-
gações ou outras formas locais de representa-
ção no território nacional ou no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto a comercia-
lização de materiais de pavimento e revestimento 
para parques desportivos, com importação e 
exportação, bem como a sua aplicação e manu-
tenção dos mesmos.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de 30.000,00 MT 
(trinta mil meticais), correspondente a soma de 
quotas desiguais, dispostas da seguinte forma:

a) Uma quota de 21.000,00 MT (vinte 
mil meticais) correspondente                                   

a setenta porcento do capital social, 
pertencente á sócia Spazio Verde 
Sport, Limitada;

b) Uma quota no valor de 9.000,00 MT 
(nove mil meticais) correspondente 
a trinta porcento do capital, corres-
pondente ao sócio Nuno Miguel 
Abreu Domingues.

ARTIGO QUINTO

Prestação suplementares

Por deliberação dos sócios poderá haver 
prestação suplementar de capital e/ou supri-
mentos de que a sociedade carecer, mediante 
as condições estabelecidas por deliberações                           
a tomar em assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

Administração e representação                               
da sociedade

Um) A administração e representação da 
sociedade, em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, fica a cargo dos sócios, nomeados 
desde já administradores com dispensa de 
caução, com ou sem remuneração conforme vier 
a ser decidido em assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos os 
seus actos, documentos e contratos é necessária 
a assinatura de dois dos administradores, ou 
de mandatários da sociedade, constituído para 
a prática de determinados actos ou categorias 
de actos.

Três) Para actos de mero expediente é sufi-
ciente uma assinatura dos administradores.

ARTIGO SÉTIMO

Disposições finais

Em todos os casos omissos regularão 
as disposições da legislação avulsa e do 
Código Comercial vigente na República                                         
de Moçambique.

Nampula, 10 de Outubro de 2017. — O Con-
servador, Ilegível.

J.C Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte de Junho de dois mil e dezassete, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais de  Nampula, sob o número   
cem milhões,  oitocentos setenta mil trezentos 
vinte, a cargo de Calquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada J.C Trading, Limitada, constituída 
entre os sócios Zhiqiang Xu, de nacionali-                                                                                      
dade chinesa, natural de Fujian, portador                             

do DIRE n.º 03CN00024032F, emitido aos 
trinta de Agosto de dois mil e dezasseis, pelos 
Serviços Provinciais de Migração de Nampula 
residente na rua da Independência bairro de 
Napipine cidade de Nampula e Mingzhen 
Zhang, de nacionalidade chinesa, natural de 
Shanxi, portador de DIRE n.º 03CN00049989C, 
emitido aos oito de Julho de dois mil e dezasseis, 
pelos Serviços Provinciais de Migração de 
Nampula residente no bairro Central cidade 
de Nampula.

Celebram entre si o presente contrato de 
sociedade que na sua vigência se regera, com 
base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação 

A sociedade adopta a denominação J.C, 
Trading, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado contando o seu início a partir da data             
da escritura pública ou registo da mesma.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A sociedade tem a sua sede no bairro de 
Muxilipo distrito de Nacala Porto, província 
de Nampula, podendo por deliberação da 
assembleia geral transferi-la para outro local, 
abrir, manter ou encerrar sucursais, filiais, 
agências, escritórios, delegações ou outra forma 
de representação social, onde e quando o julgar 
conveniente

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um)  A sociedade tem por objecto:

a) Comércio de madeira;
b) Serração e aplainamento de madeira
c) Comércio de máquinas e ferramentas 

para construção; 
d) Importação e exportação.

Dois) A sociedade  poderá desenvolver outras 
actividades desde que haja uma deliberação em 
assembleia geral, poderá também adquirir e 
gerir participações de capital em quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

Três)  Mediante  deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá aceitar concessões 
e participar, directa ou indirectamente, em 
projectos que de alguma forma concorram para 
o cumprimento do seu objecto social.

Quatro) A sociedade   pode adquirir e alienar 
participações em sociedades com objecto 
diferente do referido no artigo terceiro, em 
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sociedades reguladas por leis especiais, bem 
como associar-se com outras pessoas jurídicas, 
para nomeadamente, formar agrupamentos 
complementares da empresa, novas sociedades, 
consórcios a associações em participação.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais), correspondente a soma de 
duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de 60.000,00 MT 
(sessenta mil meticais) equivalente 
a 60% (sessenta por cento) do 
capital social pertencente ao sócio 
Zhiqiang Xu;

b)  Uma quota no valor de 40.000,00 MT 
(quarenta mil meticais) equivalente 
a 40% (quarenta por cento) do 
capital social pertencente ao sócio 
Yanhua Cao, respectivamente

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre para o sócio, mas 
à estranhos a sociedade depende do consenti-
mento dos sócios, aos quais fica reservado o 
direito de sua preferência na aquisição da quota 
que se pretende ceder

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação                                    
da sociedade

Um) A administração e representação da 
sociedade, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dela fica a cargo do sócio Zhiqiang Xu que 
desde já é nomeado administrador.

Dois) O administrador tem todos os poderes 
necessários de administração de negócios 
ou a sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir 
pessoal, comprar, vender e tomar de alguém 
ou arrendamentos de bens móveis e imóveis, 
incluindo máquinas, veículos automóveis.

Três) O administrador poderão constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categoria de actos a 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção do administrador.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral 

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma só vez por ano, de preferência na 
sede da sociedade para apreciação, aprovação 

e modificação do balanço e de contas do 
exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos que tenham sido convocados e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral serão sempre 
convocados por meio de carta registada, com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de trinta dias.

Tres) É dispensada a reunião da assembleia 
geral as formalidades da sua convocação 
quando todos sócios concordarem por esta 
forma se delibere, considerando-se válidos, 
nessas condições as deliberações tomadas ainda 
que realizada fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja seu objecto.

ARTIGO NONO

Disposições diversas

Um) Aos lucros líquidos anualmente apu-
rados, depois de deduzidas a percentagem para 
reserva legal, será dado o destino que vier a ser 
deliberado em assembleia geral.

Dois) A ano fiscal  coincide com o ano 
civil a sociedade dissolver-se-á nos casos 
expressamente previstos na lei ou quando for 
deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

Um) A sociedade não se dissolve por 
extincao, morte ou interdição de qualquer 
sócio, continuando com os sucessores, herdeiros 
ou representantes legais do enti-querido ou 
interdito, os quais exercerão em comuns os 
respectivos direitos, enquanto a quota perma-
necer indivisa.

Dois) A sociedade so se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação da assembleia 
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
da lei das sociedades e demais legislação 
aplicável e em vigor na legislação da República 
de Moçambique.

Nampula, 22 de Junho de 2017. — O Con-
servador, Ilegível.

Xavier – International 
School, Jardim Infantil 11, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de onze de Outubro, de dois mil e 
dezassete, da sociedade Xavier – International 

School, Jardim Infantil 11, Limitada, com 
sede em Maputo, bairro Triunfo, 1 á Avenida,                                                                                                           
n.º 99, os sócios de comum acordo deliberaram 
a alteração da denominação social da sociedade 
e, consequentemente a alteração parcial dos 
estatutos, na redação do artigo primeiro, o qual 
passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denomina-
ção de Xavier –International School, 
Centro Infantil 11, Limitada, e tem sua 
sede nesta cidade de Maputo, bairro 
Triunfo, 1 á Avenida , n.º 99. 

No demais não alterado continuam as dis-
posições do pacto social anterior.

Maputo, 11 de Setembro de 2017. — O Téc-                                                                  
nico, Ilegível.

Mra Mozambique                             
– Correctora de Seguros, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por documento particular sem número de 
dezanove de Setembro de dois mil e dezassete, 
na sociedade Mra Mozambique – Correctora de 
Seguros, Limitada matriculada na Conserva-
tória do Registo Comercial de Maputo sob                                                                                                                 
o n.º 100482339, com capital social de 
quinhentos mil meticais, o sócio Adrian Walter 
Frey, decidiu ceder a totalidade da quota que 
detém na sociedade correspondente a 50% 
cento do capital social ao senhor  Paul Charles 
Rugg, que entra como novo sócio com todos os 
direitos e obrigações e atendendo à entrada do 
novo sócio, torna-se necessário alterar artigo 
quinto do pacto social, passando a ter a seguinte 
redacção: 

............................................................

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro, é de 
500.000,00 MT (quinhentos mil meticais) 
e corresponde à soma de 2 quotas iguais, 
assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal 
de 250.000,00 MT, corres-
pondendo a 50% do capital 
social, pertencente a Edmond 
John Wilson;

b) Uma quota no valor nominal 
de 250.000,00 MT, corres-
pondendo a 50% do capital 
social, pertencente a Paul 
Charles Rugg.

Tudo o demais mantém-se inalterado.

Maputo, 6 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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Lúrio Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e nove de Abril de dois 
mil e quinze exarada de folhas ointenta e três 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas n.º 919-B do Primeiro Cartório 
Notarial, a cargo de Lubélia Ester Muiane, 
conservadora e notária superior  A do  referido 
cartório, foi constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que pas-
sará a reger-se pelas disposições constantes              
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Lúrio Trading, Limitada, e tem a sua sede 
na cidade de Maputo. A sociedade pode, por 
deliberação da assembleia geral transferir a 
sua sede para qualquer outro local dentro do 
território nacional.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode abrir delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de repre-
sentação no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da respectiva escritura 
pública de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo o 
exercício da actividade comercial com impor-
tação e exportação e prestação de serviços 
nas áreas de procurement, fornecimento de 
material de escritório, computadores pro-
gramas informáticos e de equipamento de 
telecomunicações, fornecimento de óleos e 
lubrificantes para veículos a motor, equipamento 
agrícola e industrial, consultoria imobiliária, 
gestão de resíduos e outros serviços afins.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directa ou indirectamente relacio-
nada com o objecto social, ou participar no 
capital social de outras empresas desde que 
legalmente permitidas pela legislação vigente.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, em dinheiro subscrito 
e integralmente realizado, é de (100.000,00 MT) 
correspondente à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor de cinquenta 
mil meticais (50.000,00 MT) 
o equivalente a cinquenta por 

cento do capital social pertencente 
ao sócio Hermenegildo Mateus 
Adriano Palege; e  

b) Uma quota no valor de cinquenta 
mil meticais (50.000,00 MT) o 
equivalente a cinquenta por cento 
do capital social pertencentes 
ao sócio McDonald Kalambule, 
respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes, mediante a deliberação               
da assembleia geral.

Três) Os sócios têm o direito de preferência 
nos aumentos sucessivos de capital, na pro-
porção das quotas pelos mesmos tutelados.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos á sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) Não carece de consentimento da 
sociedade ou dos sócios a cessão de quotas 
total ou parcial entre eles. A cessão de quotas a 
terceiros carece de consentimento da sociedade, 
mediante a deliberação tomada em assembleia 
geral. A sociedade em primeiro lugar e os sócios 
em segundo, gozam do direito de preferência na 
aquisição de quotas.

Dois) O prazo previsto para o exercício do 
direito previsto no número anterior é de trinta 
dias a contar da data de recepção pela socie-
dade e pelos sócios da solicitação escrita para 
cedência da quota.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quota)

A sociedade mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, poderá amortizar as quotas 
dos sócios no prazo de noventa dias a contar 
do conhecimento da conferência dos seguintes 
factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita a 
qualquer acto judicial ou admi-
nistrativo que possa obrigar a sua 
tranferência para terceiros, ou ainda 
se for dada como garantia de obri-
gações, que o titula assuma sem 
prévia autorização da sociedade.

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros se tiverem cumprido as 
disposições do artigo quinto.

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro 
do prazo máximas de seis meses, sendo as 
mesmas representadas por títulos de crédito                                        
que vencerão juros a taxa aplicada aos depó-
sitos a prazo.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir- 
-se-á uma vez por ano, nos primeiros três meses 
depois do fim do exercício anterior para:

a) Discutir, aprovar ou modificar o 
balanço e as contas do execício                     
e a distribuição de lucros;

b) Proceder a apreciação geral da gerên-
cia da sociedade;

c) Tratar de qualquer assunto para que 
tenha sido convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que seja necessário 
sobre quaisquer assuntos relativos as actividades 
da sociedade que não sejam da competência do 
conselho de administração.

Três) A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do conselho de gerência por 
meio de telefax, carta registada com aviso de 
recepção com uma antecedência de mínima de 
quinze dias salvo nos casos em que a lei, exigir 
outras formalidades.

ARTIGO NONO

(Gerência e administração da sociedade)

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele pertence 
ao sócio Hermenegildo Mateus Adriano Palege 
que fica nomeado desde já como administrador, 
com dispensa de caução.

ARTIGO DÉCIMO

(Desposições e finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei.

Dois) A liquidação da sociedade será 
realizada nos termos deliberados em assem-
bleia geral.

Três) Dissolvendo-se a sociedade os sócios 
serão seus liquidatários, se o contrário não for 
deliberado pela assembleia geral.

Quatro) A sociedade não se dissolve em caso 
de morte, ou interdição de qualquer dos sócios, 
antes continuará com os herdeiros do sócio 
falecido todos representantes na sociedade.

ARTIGO  DÉCIMO PRIMEIRO

(Eleições)

A primeira assembleia geral será convocada 
por um dos fundadores, os membros dos órgãaos 
sociais são eleitos uma vez por cada três anos 
sendo permitido a sua reeleição.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições vigentes na República de Moçambi-
que.

Está confirme.

Maputo, 8 de Junho de 2016. — A Técnica, 
Ilegível.
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Chongane – Estética, 
Comércio e Serviços 

Limitada

Certifico, que para efeitos de publicação, 
que por acta do dia 15 do mês de Abril de dois 
mil e quinze da Chongane – Estética, Comércio 
e Serviços Limitada, matriculada sob NUEL 
100221470 da Conservatória de Registo das 
Entidades Legais deliberaram a cessão da quota 
no valor de 10.000,00 MT (dez mil meticais), 
que a sócia Suzana Rita Jeremias, possuía no 
capital social da referida sociedade e que cedeu 
a Maria Esperança Alexandre Macovela.

Em consequência da cessão efectuada trans-
forma se a sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada, em sociedade por quotas  
unipessoal e consequente alteração integral 
dos estatutos os quais passam a ter a seguinte 
nova redacção: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

 A sociedade adopta a denominação 
de, Chongane – Comércio e Serviços, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, que se 
regerá pelos presentes estatutos e pelas 
disposições legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, podendo por decisão do 
sócio único, transferir a sua sede para 
qualquer outro local dentro do território 
nacional, pode abrir delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços e consultoria 
nas áreas de beleza, estética e cabeleireiro,  
limpeza  e jardinagem a instalações, 
domicílios, soalhos, paredes, viaturas, e 
seus interiores;

b) Assessoria em comunicação, 
marqueting e eventos;

c) Comércio a grosso e retalho de  pro-
dutos, artigos de beleza e afins;

d) Gestão e exploração de marcas e 
redes de franchising.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT 
(vinte mil meticais), correspondente a uma 
única quota pertencente ao sócio única 
Maria Esperança Alexandre Macovela.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pela 
sócio único senhora Maria Esperança 
Alexandre Macovela, que fica, desde já, 
nomeado administrador, bastando a sua 
assinatura, para, validamente, obrigar 
a sociedade, em todos os seus actos                   
e contratos.

ARTIGO SEXTO

(Balanço)

O exercício social corresponde ao ano 
civil e o balanço de contas e resultado será 
fechado com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
fixa-dos na lei.

ARTIGO OITAVO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, regularão                      
as disposições legais vigentes na República             
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo 16 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Global Parts Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular de seis de Outubro 
de dois mil e dezassete, em conformidade com 
a deliberação tomada em assembleia geral, 
ocorrida a trinta e um de Julho do corrente ano, 
procedeu-se a alteração parcial dos estatutos 
da sociedade Global Parts Moçambique, 
Limitada, com NUEL 100352702, em virtude 
da transmissão de quotas, e, consequentemente, 
à alteração do artigo quarto dos estatutos da 
sociedade, relativo ao capital social, passando 
o mesmo a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e vinte mil 
meticais, e acha-se dividido nas seguintes 
quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de sessenta e seis mil meticais, 
representat iva de cinquenta                              

TDP – Engenharia                          
e Fiscalização, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de seis de Outubro de dois mil e dezassete, 
da sociedade TDP – Engenharia e Fiscalização, 
Limitada, com o capital social de cem mil 
meticais, matriculada sob NUEL 100378671, 
deliberaram a alteração de endereço passando 
da avenida Kenneth Kaúnda, n.º 1440, da cidade 
de Maputo, para a rua Robáti Carlos, n.º 17,                                                                                      
2.º A, flat 6, Central  B em Maputo, e a cessão 
da quota dos sócios Jorge Augusto Muchanga 
no valor de dez mil meticais para o sócio 
Manuel Almeida Palinhos, e a quota do socio 
Jose Rodrigues Fernandes da Silva no valor de 
dez mil meticais a favor do senhor Euclides 
Barata Leão.

Em consequência da alteração da sede social, 
e da cessão e divisão de quotas é alterada a 
redacção dos artigos primeiro e terceiro que 
passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
TDP – Engenharia e Fiscalização, 
Limitada, e tem a sua sede na rua Robáti 
Carlos, n.º 17, 2.º A, Flat 6, Central B, 
em Maputo.

Dois) Por deliberações dos sócios, poderão 
transferir a sua sede, bem como abrir e encerrar 
delegações, sucursais, agências ou quaisquer 
outras formas de representação onde e quando 
achar conveniente. 

............................................................

ARTIGO TERCEIRO 

O capital social, é de cem mil meticais 
(100.000,00 MT), integralmente realizado 
em dinheiro e dividido em duas quotas:

a) Manuel Almeida Palinhos, uma 
quota no valor de cinquenta 
mil meticais, correspondente a 
tendo a cessão de quotas sido 
aprovadas cinquenta por cento 
do capital social;

e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Ivan Artur 
Williams; e

b) Uma quota com o valor nominal de 
cinquenta e quatro mil meticais, 
representativa de quarenta e cinco 
por cento do capital social, perten-
cente ao sócio Nelson Ernesto 
Alvaristo Pechisso.

Está conforme.

Maputo, 6 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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Mavonde Capital, Limitada

ADENDA

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter saído inexacto no suplemento ao Boletim 
da República, n.º 120 III Série 4661, de 2 de 
Agosto de 2017, a sociedade Mavonde Capital, 
Limitada, no preâmbulo, redacção referente a 
identificação dos sócios, onde se lê: 

Primeiro. Lineu Moguone Candieiro, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110102503956F, 
emitido em Maputo aos 26 de Outubro de 
2012, residente na avenida 24 de Julho,                                                 
n.º 1731, 3.º, Maputo, em representação da 
HenLinHolding, Limitada, sociedade comercial 
por quotas de Direito moçambicano, registado 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100865904;

Segundo. Anand Mohan Mahajan, de 
nacionalidade indiana, portador do Passaporte                          
n.º Z3257761, válido até 24 de Junho de 2025, 
em representação da Ample Solution, Limitada, 
sociedade comercial por quotas, registada                             
na Conservatória de Registos de Entidades 
Legais de Maputo, sob NUEL 100579766                      
e NUIT 400587396;

 Terceiro. Nabbel Zafar, de nacionalidade 
emiradense, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 784-1978-3265726-2, emitido em Dubai 
aos 7 Fevereiro de 2017, em representação 
da Causometrix DMCC, na qualidade de 
director-geral desta pessoa colectiva de direito 
dos Emirados Árabes Unidos, registada sob                         
o NUEL JLT – 65564

Deve se ler:

É celebrado contrato de sociedade nos 
termos do artigo 90 do Código Comercial entre:

Primeiro. HenLinHolding, Limitada, 
sociedade comercial por quotas de Direito 
moçambicano, registado na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais, sob o 
NUEL 100865904 representada pelo senhor  
Lineu Moguone Candieiro, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110102503956F, emitido em Maputo, aos 26 
de Outubro de 2012, residente na avenida 24 de 
Julho, n.º 1731, 3.º, Maputo;

Segundo. Ample Solution, Limitada, 
sociedade comercial por quotas, registada na 
Conservatória de Registos de Entidades Legais 

Novasun, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de trinta e um de Julho de dois mil e 
dezassete, lavrada de folhas vinte e quatro à 
trinta e dois do livro de notas para escrituras 
diversas n.º 1.008-B, deste Primeiro Cartório 
Notarial, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
licenciada em Direito conservadora e notária 
superior, em exercício no referido cartório, que 
pela presente escritura pública e de harmonia 
com o deliberado na acta avulsa sem número da 
assembleia geral extraordinária, com a data de 
dezasseis de Fevereiro de dois mil e dezassete, 
á sócia Fruity Holding Company, Limitada, 
deliberou o seguinte:

Alteração integral dos estatutos da socie-
dade, nomeação do conselho de 
administração para o quadriénio 
2017-2020.

Que por força das alterações acima referidas, 
altera-se na íntegra os estatutos da sociedade  
que passam a ter a seguinte nova redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede,             
duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma, denominação e sede social)

Um) A sociedade tem a forma de sociedade 
por quotas e a denominação de Novasun, 
Limitada.

Dois) A sociedade  tem a sua sede na Parcela 
n.º 909, Povoado de Mundavene, Namaacha, 
Província de Maputo.

Três) O conselho de administração poderá, a 
todo o tempo, deliberar que a sede da sociedade 
seja transferida para qualquer outro local em 
Moçambique.

Quatro) Por deliberação do conselho de 
administração, poderão ser criadas e extintas, 
em Moçambique, sucursais, delegações, escri-
tórios de representação, agências ou outras 
formas de representação social.

b)  Euclides Barata Leão, uma 
quota no valor de cinquenta 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social.

Maputo 6 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível. 

de Maputo, sob NUEL 100579766 e NUIT 
400587396 representada pelo senhor Anand 
Mohan Mahajan, de nacionalidade indiana, 
portador do Passaporte n.º Z3257761, válido 
até 24 de Junho de 2025;

Terceiro. Causometrix DMCC, pessoa 
colectiva de direito dos Emirados Árabes 
Unidos, registada sob n.º JLT1771, representada 
pelo senhor Nabbel Zafar, de nacionali-
dade australiana, portador do Passaporte                                          
n.º PE0400238, emitido em na Austrália aos 7 
de Junho de 2016.

Maputo, 10 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto o desen-
volvimento das seguintes actividades:

a) Producção e comercialização de pro-
dutos agropecuários;

b) Exportação de produtos agro-pecuá-
rios;

c) Importação e comercialização de 
medicamentos e outros produtos 
fitossanitários;

d) Importação de insumos para a produ-
ção agrícola e pecuária;

e) A representação de marcas, artigos, 
produtos e equipamentos agrícolas;

f) Estudo e elaboração de projectos 
agrícolas;

g) Exercício de comércio geral e de 
prestação de serviços, compreen-
dendo a importação e exportação, 
comissões e agenciamento; e

h) Formação técnico profissional nas 
áreas agropecuárias.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda, directa ou indirec-
tamente, exercer outras actividades relacionadas 
com o seu objecto social principal, desde que 
não proibidas por lei e depois de obter as auto-
rizações/licenciamento necessário.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
e dentro dos limites legais das competências 
deste órgão social, a sociedade poderá associar-
-se a outras sociedades comerciais, adquirir 
participações, ou por qualquer forma, participar 
no capital social de outras sociedades comer-
ciais constituídas ou por constituir, desde que 
permitida por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro, é de 
91.734.170,00 MT (noventa e um milhões 
setecentos e trinta e quatro mil e cento setenta 
meticais), correspondendo a uma quota, 
pertencente à sócia Fruity Holding Company 
Limited. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade  poderá ser 
aumentado por recurso a novas entradas, por 
incorporação de reservas disponíveis ou por 
outra forma permitida por lei. 

Três) Em cada aumento de capital social, 
se houvera mais de um sócio, os sócios têm 
direito de preferência na subscrição de novas 
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quotas, na proporção do valor da respectiva 
quota detida à data da deliberação do aumento 
de capital social. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, se houver mais de um sócio, poderão ser 
exigidas, aos sócios, prestações suplementares 
na proporção das suas quotas sem limitações.

Dois) Os sócios, se houvera mais de um 
sócio,  poderão prestar suprimentos à sociedade, 
caso os termos, condições e garantias dos 
mesmos tenham sido previamente aprovados 
por meio de deliberação da assembleia geral, 
devidamente convocada para o efeito. 

ARTIGO SEXTO

(Divisão, transmissão e oneração                                
de quotas)

Um) A cessão de quotas, parcial ou total, a 
terceiros encontra-se sujeita ao consentimento 
prévio por escrito da sociedade, gozando os 
restantes sócios, se houvera mais de um sócio,  
de direito de preferência. 

Dois) O sócio que pretenda ceder parte ou 
a totalidade da sua quota deverá comunicar a 
sua intenção aos restantes sócios, se houvera 
mais de um sócio, e à sociedade, por meio de 
carta, da qual deverá constar a identificação do 
potencial cessionário e todas as condições que 
hajam sido propostas ao cedente, num prazo não 
inferior a 30 (trinta) dias. 

Três) Se houvera mais de um sócio, os 
restantes sócios deverão exercer o seu direito de 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data de recepção da carta registada referida 
no número anterior.

Quatro) Se houvera mais de um sócio e 
caso os demais sócios exerçam o seu direito 
de preferência, a quota do sócio cedente será 
dividida por aqueles na proporção da sua 
participação social na sociedade. 

Cinco) Se houvera mais de um sócio e se 
nenhum dos sócios exercer o seu direito de 
preferência, nem a sociedade preste por escrito 
a sua objecção à cessão pretendida, o cedente 
poderá, no prazo de novena dias, transmitir ao 
potencial cessionário, na totalidade ou em parte, 
a sua quota.

Seis) É nula e de nenhum efeito qualquer 
divisão, cessão, ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado nos números anteriores.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
dos sócios:

a) Por acordo com o respectivo titular; ou
b) Nos casos de exclusão ou exoneração 

de sócios.

Dois) A amortização será feita pelo valor 
nominal das quotas, depois de deduzidos 
quaisquer débitos ou responsabilidades do 
respectivo sócio para com a sociedade, devendo 
o seu pagamento ser efectuado no prazo e nas 
demais condições que vierem a ser deliberados 
em assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

 (Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão, nem 
autorizarão que sejam constituídos, quaisquer 
ónus, ou encargos sobre as suas quotas, salvo 
se autorizados pela sociedade.

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus ou encargo sobre a sua quota, 
deve notificar a sociedade, por carta dirigida à 
administração da sociedade, dos respectivos 
termos e condições, incluindo informação 
detalhada da transacção subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral, para a 
deliberação referida no número um do presente 
artigo, será convocada no prazo de 15 (quinze) 
dias de calendário a contar da data de recepção 
da carta referida no número anterior do pre-
sente artigo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a as-
sembleia geral e o conselho de administração. 

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral serão 
conduzidas por uma mesa composta por 1 
(um) presidente e por 1 (um) secretário, ambos 
nomeados pelos sócios, reunidos em assembleia 
geral, para mandatos de quatro anos e exercerão 
essas funções até renunciarem aos mesmos, ou 
até que a assembleia geral delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral reúne-se, em 
sessão ordinária, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo 
o exercício do ano anterior, e extraordinaria-
mente sempre que tal se mostre necessário. 

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
da sociedade, salvo quando todos os sócios 
concordem com a escolha de outro local, dentro 
dos limites da lei.

Três) Qualquer sócio poderá fazer-se 
representar na reunião por outra pessoa, nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Convocação da assembleia geral)

Um) Excepto nos casos em que a lei 
exija expressamente outras formalidades, a 
convocação das reuniões da  assembleia geral 
será feita por um administrador, através de carta, 
com uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias úteis relativamente à data da sua realização.

Dois) Sempre que um sócio pretenda que a 
assembleia geral se reúna, deverá de tal notificar, 
por escrito, o conselho de administração, 
indicando expressamente a ordem de trabalhos 
pretendida, sendo este obrigado a convocá-la, 
no prazo de 15 (quinze) dias de calendário a 
contar da recepção dessa notificação.

Três) Caso a assembleia geral não seja 
convocada nos termos do número anterior, o 
referido sócio poderá convocá-la, utilizando o 
mesmo meio previsto no número um do presente 
artigo, mutatis mutandis.

Quatro) Caso o paradeiro de um dos sócios 
seja desconhecido, a assembleia geral deverá 
ser convocada por meio de anúncio publicada 
no jornal de maior circulação, estando sujeita a 
uma antecedência de trinta dias.

Cinco) As reuniões da assembleia geral podem 
ter lugar sem que tenha havido convocação, 
desde que todos os sócios com direito de voto 
estejam presentes ou representados, tenham 
dado o seu consentimento para a realização da 
reunião e tenham acordado em deliberar sobre 
determinada matéria.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados                                                                     
pela lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovar o relatório de gestão e as contas 
do exercício, incluindo o balanço e 
a demonstração de resultados, e 
deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

b) Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre o aumento e redução 
do capital social;

e) Deliberar sobre a aprovação dos supri-
mentos e dos respectivos termos                
e condições;

f) Deliberar sobre a fusão, cisão ou trans-
formação da sociedade;

g) Deliberar sobre a dissolução ou liqui-
dação da sociedade; e

h) Deliberar sobre outros assuntos que 
não sejam, por disposição legal 
ou dos presentes estatutos, da 
competência de outros órgãos 
sociais.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Conselho de administração)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de administração, 
comporto por doze membros, nomeados pela 
assembleia geral. O conselho de administração 
será nomeado da seguinte forma:

a) 5 administradores (administradores de 
categoria A) serão nomeados pelos 
sócios da sociedade; e

b) 7 Administradores (administradores de 
categoria B) serão nomeados pelos 
sócios da sociedade, ou pelos cinco 
administradores de categoria A.

Dois) Os administradores serão nomeados 
para mandatos de quatro anos, sendo permitida 
a sua reeleição, uma ou mais vezes, e exercerão 
essas funções até renunciarem aos mesmos, ou 
até que a assembleia geral delibere destituí-los.

Três) Os administradores estão isentos de 
prestar caução.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Poderes)

Os administradores terão todos os poderes 
para gerir a sociedade e prosseguir o seu 
objecto social, incluindo a competência e os 
poderes previstos na lei, salvo os poderes e 
as competências que estejam exclusivamente 
atribuídos por lei, ou pelos presentes estatutos, 
à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Reuniões e deliberações)

Um) As reuniões da administração são 
convocadas por iniciativa de qualquer um dos 
administradores, por meio de carta recebida 
pelos administradores com, pelo menos, 15 
(quinze) dias úteis, relativamente à data prevista 
para a realização da reunião. As reuniões da 
administração poderão ser realizadas sem 
qualquer convocação prévia, desde que todos 
os administradores estejam presentes e assim 
aceitem deliberar sobre determinada matéria.

Dois) Os administradores poderão fazer-se 
representar por outro administrador nas reuniões 
da administração, mediante documento escrito 
assinado pelo administrador não presente, com 
expressa indicação do nome do administrador 
representante.

Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados na reunião. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores de categoria A;

b) Pela assinatura de um mandatário,                 
nos termos e limites dos poderes               
a estes conferidos.

Dois) Em actos de mero expediente, a 
sociedade poderá ser representada por qual-
quer membro do conselho de administração                                      
ou mandatário com poderes bastantes. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Exercício e contas do exercício)

Um) O exercício anual da sociedade corres-
ponde ao ano civil.

Dois) O conselho de administração deverá 
preparar e submeter, para aprovação da 
assembleia geral, o relatório anual da admi-
nistração, o balanço e as contas de cada exercício 
anual da sociedade, até ao final do primeiro mês 
seguinte do exercício imediatamente anterior.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, em 
conformidade com o que seja deliberado pela 
assembleia geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todo o seu 
património e de todas as suas responsabilidades 
para qualquer sócio, desde que autorizado pela 
assembleia geral e após o cumprimento de todas 
as formalidades legais.

Três) A assembleia geral poderá aprovar, 
por unanimidade, que os restantes bens sejam 
distribuídos, em espécie ou em numerário, 
pelos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Está conforme.

Maputo, 6 de Setembro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Telma Fitness Club, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 10 de Marco de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100910608, uma entidade, 
denominada, de Telma Fitness Club, Limitada, 
entre: 

Telma Bernardete Gonçalves titular do Bilhete 
de Identidade n.º 110103990481L nascida 
a 13 de Fevereiro de 1962, na cidade                                
da Matola;

Armindo Pedro Manjate titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100335003N, nascido aos 
6 de Julho de 1959, no distrito da Manhiça.

Foi reciprocamente celebrado o presente 
contrato de sociedade que se rege segundo os 
seguintes estatutos

CAPÍTULO I

Da sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominaçao social)

A sociedade adopta a denominação Telma 
Fitness Club, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, regulada 
pelo presente contrato de sociedade e demais 
legislação em vigor e aplicável na República 
de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Belo 
Horizonte, Centro Comercial Belo Horizonte, 
loja n.º 12.  

Dois) Por, deliberação dos sócios, reunidos 
em assembleia geral, poderá transferir a sua 
sede bem como abrir e encerrar delegações, 
sucursais, ou quaisquer outras formas de repre-
sentação onde e quando achar conveniente

ARTIGO TERCEIRO

(Duraçao)

A sociedade ė constituída por tempo inde-
terminado, contando se o seu início a partir                
da data da celebração do contrato de sociedade. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a prestação de serviços de preparação e manu-
tenção física.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá exercer outras atividades 
conexas subsidiarias da principal, desde que 
obtenha as devidas autorizações.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado, em dinheiro, é de 50.000 MT (cin-
quenta mil meticais), corresponde à soma                         
de duas quotas nomeadamente 

a) De vinte e cinco mil meticais cor-
respondente a cinquenta por 
cento, pertencente a sócia Telma 
Bernardete Gonçalves;

b) De vinte e cinco mil meticais cor-
respondente a cinquenta porcento, 
pertencente ao sócio Armindo 
Pedro Manjate.
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ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação da 
assembleia as formalidades legais.

Dois) Deliberada qualquer variação de 
capital social, o montante do aumento ou dimi-
nuição será rateado pelos sócios existentes, 
na proporção das suas quotas, competindo a 
assembleia geral deliberar como e em que prazo 
deverá ser feito o seu pagamento, quando o 
respectivo capital não seja logo integralmente 
realizado.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos sociais

a) Assembleia geral;
b) A administração ou gerência.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral e o órgão supremo 
e as suas deliberações, quando legalmente 
tomadas, são obrigatórias tanto para a sociedade 
como para os sócios.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
realizam se na sede da sociedade e a sua 
convocação será feita por um dos sócios 
ou pelo gerente nomeado nos termos dos 
presentes estatutos, por meio de carta, com 
aviso de recepção expedida com antecedência 
de 30 dias com a agenda de trabalho e apos 
enviados documentos necessários a tomada de 
deliberação. 

Três) A assembleia geral é presidida pelo 
socio designado pela assembleia geral, ou 
qualquer representante seu e, em caso de 
ausência do sócio designado, o representante  da 
assembleia geral será nomeado had-hoc pelos 
pelos sócios representados.

Quatro) Para efeitos do número anterior fica 
desde, já, designada a sócia Telma Bernardete 
Gonçalves.

Cinco) A assembleia geral reúne se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação do 
relatório e contas do exercício e extraordina-
riamente, quando convocada por qualquer dos 
sócios sempre que for necessário, por simples 
carta ou aviso, com antecedência de 15 dias. 

ARTIGO NONO

(Gerencia)

Um) A administração ou gerência da socie-
dade, tem como sua representação em juízo e 
fora dele, activa ou passivamente sera exercido 
pela socia Telma Bernardete Gonçalves.

Dois) A gerente não poderá obrigar a socie-
dade em actos ou contratos que não digam 
respeito ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposiçao final)

Tudo o que for omisso será regulado e resol-
vido de acordo com a lei e demais legislação 
aplicável.

Maputo, 13 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

T.F Tembe – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 2 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100910292, uma entidade, 
denominada T.F  Tembe – Sociedade Unipes-
soal, Limitada, entre:

Primeira. Tunilga de Fátima Alberto Tembe, 
natural de Maputo, filha de Alberto José Tembe, 
e de Fátima Uqueio, portadora de Passaporte                                                               
n.º 15AJ15658, emitido a 1 de Agosto de 
2016, pelos Serviços Nacionais de Migração                                      
de Maputo, residente, em Malhazine, casa 
n.º 239, quarteirão n.º 15, rua 6, província                            
de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Pelo presente documento particular constitui 
a sociedade comércio por quotas unipessoal, 
sob a firma T.F Tembe – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, durará por tempo indeterminado, 
apartir de hoje e reger-se-á pelo presente con-
trato de sociedade e pelas demais disposições 
legais aplicáveis a este tipo de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representação)

Um) A sociedade fica sediada na Avenida 
de Moçambique n.º 917, rés-de chão bairro                             
do Zimpeto, Moçambique, Maputo-cidade.

Dois) Por simples deliberação da adminis-
tração, a sede social poderá livramente ser 
deslocada para outro ponto dentro do território 
nacional.

Três) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração criar, transferir 
ou encerrar sucursais, agências, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação da 
sociedade, em território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objeto social)

Um) A sociedade tem por objecto as se-
guintes atividades:

Comércio na área de venda de material 
de construção, com importação                         
& exportação.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas ou subsidiárias ao 
seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá adquirir ou parti-
cipar no capital social de outras sociedades  de 
responsabilidade limitada, mesmo com objecto 
social diferente, poderá igualmente fazer parte 
de sociedades reguladas por leis especiais, bem 
como fazer parte consórcios ou associações              
em forma de participação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, e de vinte mil meticais 
(20.000,00 MT), correspondente a uma única 
quota do mesmo valor, pertencente à sócia 
Tunilga de Fátima Alberto Tembe.

ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo ou fora dela, ativa 
e passivamente, fica a cargo da sócia única 
Tunilga de Fátima Alberto Tembe.

Dois) A sociedade obriga-se com a inter-
venção de um administrador ou de um ou mais 
procuradores agindo de acordo com os poderes 
constantes do respectivo mandato.

Três) A sócia única fica desde já nomeada 
administrador a da sociedade.

Quatro) A remuneração da administração 
será determinada pela sócia única, podendo ser 
composta por uma parte fixa e outra variável.

ARTIGO SEXTO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre quaisquer matérias de 
interesse para a sociedade serão tomadas  
pessoalmente pela sócia única, sendo por ela 
lançadas e assinadas em livro próprio.

ARTIGO SÉTIMO

(Omissos)

Em tudo quanto fica omisso, o presente 
contrato regular-se-á pelo Código Comercial e 
pelas demais disposições legais aplicáveis na 
República de Moçambique.

Maputo, 19 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível. 
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 Party Kingz, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória so Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100911574, uma entidade 
denominada Party Kingz, Limitada. 

Primeiro. Abdul Kadire Ossumane, maior, 
solteiro, nacionalidade moçambicana,natural 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100055584I, emitido aos 22 de Janeiro 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Segundo. Haji Muhammad Ossuman, 
solteiro, natural de Maputo, nacionalidade 
moçambicana portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100055484I, emitido aos 27 de Março 
de 2015, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Party Kingz, Limitada, e possui a sua sede na 
cidade de Maputo,avenida Eduardo Mondlane, 
numero

Dois) A sociedade poderá deliberar a trans-
ferência da sede para outro local e abertura 
ou encerramento em território nacional ou 
estrangeiro de agências e filiais, sucursais 
ou delegações, ou qualquer outra forma de 
representação, depois de devidamente autori-
zada.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Único. A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se seu começo a partir 
da data do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício das seguintes actividades:

a) Importação e exportação;
b) A prestação de serviços;
c) Representação de marcas e empresas 

nacionais e estrangeiras.

Dois) A sociedade poderá exercer actividades 
em qualquer outro ramo de comércio, indústria 
e/ou agrícola que os sócios resolvam explorar e 
para as quais obtenham as necessárias licenças 
e autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em numerário e em bens, é de 
quinhentos mil meticais, sendo que duzentos e 
ciquenta  mil, corresponde a 50% pertencente 

ao sócio Abdul Kadire Ossumane, e outros 
duzentos e cinquenta mil,corresponde a 50% 
pertencente a Haji Muhammad Ossuman, 
respectivamente.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido mediante a deliberação da as-
sembleia geral, alterando-se em qualquer dos 
casos o pacto social, para o que se observarão 
as formalidades estabelecidas na lei das socie-
dades por quotas.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

A cessão ou divisão de quotas entre os sócios 
é livre. Tendo que depender de consentimento 
expresso da sociedade quando se destine a 
entidades estranhas a sociedade. Neste caso, fica 
também reservado à sociedade primeiro e seus 
sócios em segundo, o direito de preferência na 
aquisição da quota que qualquer sócio deseje 
negociar.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade, mediamente prévia delibe-
ração da assembleia geral, poderá amortizar 
as quotas dos sócios no prazo de noventa dias, 
a contar do conhecimento da ocorrência dos 
seguintes factos:

a) Por morte, extinção ou interdição de 
qualquer sócio;

b) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, arrolada ou sujeita a 
qualquer acto judicial ou admi-
nistrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiros 
ou, ainda, se for dada como 
garantia sem prévia autorização                                               
da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A gerência e administração da socie-
dade ficam a cargo de ambos os sócios 
individualmente, que desde já investidos na 
qualidade de sócios gerentes, e, dispensados 
de causão, disporão dos mais amplos poderes 
legalmente consentidos para execução e reali-
zação do objecto social.

Dois) Compete aos gerentes, ou a quem as 
suas vezes fizer, representar a sociedade em 
juízo e fora dela, activa ou passivamente, tanto 
na ordem jurídica internacional, praticando 
todos os actos tendentes a prossecução dos fins 
sociais, desde que a lei ou os presentes contratos 
não os reservem para o exercício exclusivo da 
assembleia geral.

Três) No desempenho das suas funções 
os gerentes poderão ser assistidos por um ou 
mais subgerentes com funções de natureza 
executiva e por áreas de actividade, sendo eles 
empregados da sociedade.

ARTIGO OITAVO

Assinaturas que obrigam a sociedade

Um) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, basta uma 
assinatura individual de qualquer dos sócios 
gerentes.

Dois) Para os actos de mero expediente 
poderão também serem assinados indivi-
dualmente por qualquer dos sócios, ou por 
qualquer empregado autorizado.

ARTIGO NONO 

Responsabilidade dos gerentes

É proibido os gerentes e procuradores 
obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos aos negócios sociais, tais como letra 
de favor, fianças, avales e semelhantes, sob a 
pena de indemnizar a sociedade pelo dobro da 
responsabilidade assumida, mesmo que tais 
obrigações não sejam exigidas à sociedade que, 
em todo caso as considera nulas e de nenhum 
efeito.

ARTIGO DÉCIMO 

Constituição de mandatários

Os gerentes poderão delegar os poderes 
total ou parcialmente em qualquer membro 
da gerência ou em pessoas estranhas à socie-
dade, mediante procuração passada para tal 
fim, estabelecendo os limites e condições das 
competências delegadas, e, fixando-lhes as 
atribuições e poderes dos respectivos mandatos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano de preferência na 
sede da sociedade para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas de exercício, 
e para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada, e, 
extraordinariamente, sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela gerência por meio de carta registada com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de trinta dias que poderá 
ser reduzida, para o caso de assembleia geral 
extraordinária.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Deliberação da assembleia geral

Um) A quota corresponderá um voto por 
cada mil meticais do capital respectivo.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei exija a maioria qualificada.
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Três) Dependem especialmente da delibe-
ração dos sócios em assembleia geral os 
seguintes actos alem de outros que a lei indique:

a) A amortização de quotas, aquisição, 
alteração e oneração de quotas 
próprios e consentidos para divisão 
ou cessão de quotas;

b) A destituição e a nomeação dos 
gerentes;

c) A exoneração de responsabilidades;
d) A proposição de acções pela socie-

dade contra gerentes e sócios, e bem 
assim a desistência e transacção 
nessas acções;

e) A alteração ao contrato da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dispensa de formalidades de convocação

É dispensada à reunião de assembleia geral 
as formalidades da sua convocação, quando 
todos os sócios concordem por escrito por esta 
forma de deliberar, considerando-se válidas 
nessas condições as deliberações tomadas ainda 
que realizadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Contratos e resultados

Anualmente será dado um balanço com a 
data de trinta e um de Dezembro. Os lucros que 
o balanço registar, líquidos de todas as despesas 
e encargos, terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Para outras reservas que seja resolvido 
criar, quantias que os determinem 
por acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendos aos sócios na propor-
ção das suas quotas remanescentes.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Dissolução 

A sociedade só se dissolve nos casos deter-
minados na lei e será liquidada, caso os sócios 
deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Diversos

Em todo o omisso, regularão as disposi-
ções legais aplicáveis e em vigor na República                      
de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

A&B Consultores, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 22 de Agosto de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100894998, uma entidade, 
denominada A&B Consultores, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Alberto Paulo Massinga, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade  n.º 110100949591F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos 26 de Dezembro de 2012, bairro 
Alto-Maé, n.º 3510, 15.º andar flat 29, cidade 
de Maputo; e

Boaventura Andre Chongo, natural de Magude, 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100262749F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos 4 de Setembro de 2015, avenida 
Ahmed S. Toure, n.º 3518, rés-de-chão, 
andar flat 2, cidade de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade autorgam 
e constituem ente sí uma sociedade anónima de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um A sociedade adopta a denominação de 
A&B Consultores, Limitada, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e tem a 
sua sede nesta cidade de Maputo, Moçambique.

Dois A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir a sua 
sede para qualquer ponto do país.

Três A sociedade poderá por deliberação da 
assembleia geral, abrir agências, delegações, 
sucursais ou outra forma de representação.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objeto a pres-
tação de serviços nas áreas de consultoria 
estatística, venda de equipamento informático, 
equipamento de escritório, prestação de serviços 
e intermediação.

Dois) A sociedade, por deliberação da 
assembleia geral, poderá exercer quaisquer 
actividades subsidiárias ou complementares 
do seu objecto social, e explorar qualquer outra 
área de negócio, que não seja proibido por lei.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início da data                
da celebração da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, é de (50.000,00 MT) 
cinquenta mil meticais e encontra-se plenamente 
realizado em numerário.

Dois O capital social está representado                                      
por 10.000 acções com o valor nominal de 
100,00 MT cada uma divididos da seguinte 
maneira:

a) 5.000 acções (50%) pertencentes a 
Alberto Paulo Massinga;

b) 5.000 accões (50%) pertencentes                       
a Boaventura Andre Shongo.

Três) O capital poderá ser aumentado, por 
entrada de novos sócios.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a definir em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas a não sócio bem como 
a sua divisão depende, do prévio e expresso 
consentimento da assembleia geral e só produ-
zirá efeitos desde a data de outorga da respectiva 
escritura e da notificação que deverá ser feita 
por carta registada.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um A assembleia geral reunirá, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanco e contas do exercício ou decisão sobre 
aplicação dos resultados.

Dois A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
os assuntos da actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da gerência.

ARTIGO OITAVO

Administração

A administração da sociedade e sua repre-
sentação em juízo e fora dela, será exercida 
pelos senhores Alberto Paulo Massinga e o 
sócio Boaventura Andre Chongo que desde já 
ficão nomeados administradores, bastando a 
assinatura deles para obrigar a sociedade em 
todos os seus actos e contratos.

ARTIGO NONO

Balanço e contas

Um O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois O balanço e as contas de resultados 
fecham-se com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação 
da assembleia geral.



30 DE OUTUBRO DE 2017                                                                                                                                                            6841

Orchid Consulting                            
– Sociedade unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 12 de Outubro de 2017, foi matyriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100914026, uma entidade 
denominada Orchid Consulting – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial.

Único. Sany Lee Weng San, de nacionali-
dade moçambicana, solteira, residente em 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                                                 
n.º 110100977514B, emitido na cidade de 
Maputo, aos vinte e um de Março de dois mil 
e dezasseis.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Orchid 
Consulting – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade unipessoal 
por quotas de responsabilidade limitada.                                                                 
A sociedade tem a sua sede na avenida Eduardo 
Mondlane, n.º 1377,  rés-de chão, na cidade de 
Maputo, Província de Maputo, podendo abrir 
ou fechar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social, 
dentro ou fora do país. Mediante simples 
deliberação, pode a gerência transferir a sede 
para qualquer outro local do território nacional 
ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do contrato da sua constituição. 
Sua dissolução será nos termos dos presentes 
estatutos.

Hull Blyth Viagens E Turismo 
Moçambique Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 6 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100911949, uma entidade, 
denominada Hull Blyth Viagens e Turismo 
Moçambique, Limitada. 

Primeiro. Dário Miguel Mnisi, casado, 
com Nélia Mnisi, em regime de comunhão 
total de bens, natural de Maputo, residente 
em Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110101439222F, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo, aos 20 de Outubro 
de 2015;

Segunda. Nélia Julieta de Oliveira Mnisi, 
casada, com Dário Mnisi, em regime de 
comunhão total de bens, natural de Maputo, 
residente em Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade  n.º  110100007809B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 15 de 
Março de 2013.

Que pelo presente instrumento, constitui 
entre si, e de acordo com artigo 90 do Código 
Comercial, uma sociedade por quotas e socie-
dade limitda, que rege-se-á pelos seguintes 
artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação da sede)

Um) A sociedade adopta a designação 
Hull Blyth Viagens e Turismo Moçambique 
Limitada e tem a sua sede na rua Marconi,                        
n.º 110, R/C.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da assembleia geral, transfererir a sua sede 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, assim como abrir delegações, filiais, 
sucursais agência ou outras formas de repre-
sentação nos país e não só.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                  
da data da sua constituição.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, 11 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria de gestão;
b) Prestação de serviços;
c) Gestão de projectos.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
e corresponde a uma única quota de igual 
valor nominal, equivalente a 100% do capital, 
pertencente a única sócia Sany Lee Weng San,

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
podendo ser por dinheiro, bens, direitos ou pela 
capitalização dos lucros.

ARTIGO SEXTO

(Cessação e divisão de quotas)

A sócia poderá ceder ou dividir sua quota, 
permitindo, por conseguinte, a entrada de novos 
sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade será confiada 
à sócia Sany Lee Weng San, que desde já fica 
nomeada directora-geral.

Dois) A sociedade fica obrigada apenas pela 
assinatura da directora, ou pelo procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respetivo 
mandato.

ARTIGO OITAVO

(Lucros e seu destino)

Os lucros referentes ao exercício do ano 
anterior terão os seguintes destinos:

a) Reserva legal;
b) Fundo de reserva de investimento 

numa percentagem a ser aprovada 
pela sócia unica;

c) O remanescente poderá ser dado como 
dividendo se a sócia assim o decidir

ARTIGO NONO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano económico coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultado, 
fecharão com referência ao dia trinta e um de 
dezembro, devendo ser submetidos a apreciação 
e aprovação, até ao dia trinta e um do ano 
seguinte. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei e por deliberação 
da assembleia geral e os casos omissos, 
serão regulados pelo código comercial e 
demais legislações vigentes na República                                        
de Moçambique.

Maputo, 13 de Outubro de 2017. —                    
O Técnico Ilegível.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto  prestação 
de serviços de agência de viagens.

Dois) A sociedade poderá ainda, no exercício 
das suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou constituir, 
ainda que objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei, nomeadamente 
formar novas sociedades, agrupamentos colec-
tivos ou singulares em participação mediante 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integrante subscrito e 
realizado é de 20.000,00 MT, e correponde à 
soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor de 18.000,00 
MT dezoito mil meticais), repre-
sentativa no valor 90% ( noventa por 
cento) de capital social pertencente 
ao sócio Dario Miguel Mnisi;

b) Uma quota no valor de 2.000,00 MT 
(dois mil meticais), representativa 
no valor 10% (dez por cento) de 
capital social pertencente ao sócio 
Nelia Julieta de Oliveira Mnisi.

ARTIGO QUINTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão de quotas total ou parcial 
entre os sócios ou a terceiros é inificaz em 
relação à sociedade enquanto não for registada 
e comunicada  à  mesma por escrito.

Dois) A sociedade em primeiro lugar e 
os sócios em segundo, gozam de direito de 
preferência da cessão de quotas  a terceiros.

Três) O prazo previsto para exercício do 
direito previsto no número anterior é de quarenta 
e cinco dias para a sociedade e dos sócios, a 
contar da data da recepção da solicitação escrita 
para a cedência da quota.

ARTIGO SEXTO

(Prestação suplementares)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer  
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

A sociedade tem faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada,  arrastada ou qualquer ouro meio 
apreendida judicialmente.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia reunirá extraordina-
riamente sempre que seja necessário deliberar 
sobre quaisquer assuntos relativos à actividade 
da sociedade que não sejam da competência do 
conselho de administração.

Dois) Os sócios podem dispensar as forma-
lidades para convocação ou formalidades da 
assembleia geral desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e concordem 
que dessa forma delibere.

ARTIGO NONO

(Conselho de administração)

Um) A dministração e representação da 
sociedade compete a um conselho de admi-
nistração, composto por mínimo de dois 
membros, eleitos em assembleia geral.

Dois) A sociedade obriga-se somente:

a) Pela assinatura de um dos admi-
nistradores;

b) Pela assinatura de um ou mais manda-
tário dentro dos poderes que lhe 
tenham sido conferidos;

c) Ficam desde já registado, que qualquer 
um dos sócios pode atuar como 
representante legal da socie-
dade, com amplos poderes de 
administração e representação                    
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O exercício social coincide com ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
serão submetidos à apreciação da assembleia 
geral.

Três) Os lucros da sociedade serão repar-
tidos pelos sócios, na proporção das respectivas 
quotas, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

A sociedade só se dissolve nos casos pre-
visto na lei.

Maputo, 13 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível

Alexandre Fis Mabote  
Sociedade Unipessoal 

Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 10 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100913151 uma entidade, 
denominada Alexandre Fis Mabote – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:  

Alexandre Felizardo Fisial, maior, solteiro, 
natural da Beira, residente em Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                          
n.º 110100364749S, de 23 Novembro                      
de 2015, emitido pela Direcção de Identifi-
cação Civil de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de res-
ponsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Alexandre Fis Mabote – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é constituída sob a forma de 
sociedade comercial unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede na 
avenida Guerra Popular, n.º 91, rés-de-chão, 
bairro Central, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, trans-
ferir a sua sede para qualquer local dentro do 
território nacional de acordo coma legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indetermi-                       
nado, contando-se para todos os efeitos a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal  
consultoria e assessoria jurídica, tramitação na 
abertura de empresas.

Dois) Mediante a decisão do sócio 
único, a sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou secundárias às suas 
principais, ou poderá associar-se ou participar 
no capital social de outras sociedades, desde 
que permitido por lei.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, correspondente à uma quota única, 
pertencente ao sócio Alexandre Felizardo Fisial, 
representativa de 100% do capital social.  

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade bem como a sua representação em juízo                 
e fora dele, activa ou passivamente, será exer-
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So Eventos, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 11 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100913860, uma entidade, 
denominada Só Eventos, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 de Código 
Comercial, entre:

Primeira. Felicidade da Graça Manhiça, 
natural de Maputo, residente em Maputo, 
bairro da Maxaquene, quarteirão quatro, casa 
número 1, portador de Bilhete de Identidade                                         
n.º 110300230481F, emitido aos 23 de Setembro 
de 2015; 

Segunda. Carmelinda da Conceição Manhiça 
Fulede, natural de Maputo, residente em Maputo 
na avenida Eduardo Mondlane, n.º 1571,                                                                                            
6.º andar, flat 18, portador de Bilhete                                         
de Identidade n.º 110100334226P, emitido                             
aos 12 de Outubro de 2015.

cida pelo sócio Alexandre Felizardo Fisial, que 
desde já fica nomeado administrador único, com 
dispensa de caução com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador único; 
b) Pela assinatura de procuradores 

nomeados dentro dos limites dos 
poderes das respectivas procu-
rações.

ARTIGO SEXTO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação pelo sócio único.

ARTIGO SÉTIMO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade conti-
nuará com os herdeiros ou representante do 
falecido ou interdito, o qual nomeará um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
o sócio único decidir.

Três) Os casos omissos serão regulados      
pelas disposições da lei.

Maputo, 13 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade denominar-se-á Só Eventos, 
Limitada, a sociedade é uma pessoa colectiva 
de personalidade jurídica. É uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá pela disposição do presente contrato 
de sociedade e diplomas legais aplicáveis. 
A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, avenida Eduardo Mondlane, prédio 
Santos Sousa, 4.º andar direito, podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social em território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração do presente contrato 
social.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal, 
o exercício de prestação de serviços de planea-
mento, organização, coordenação, controle e 
implantação de projectos visando atingir o seu 
público alvo, lançamento de produtos, apre-
sentação de pessoas, empresas ou entidades, 
realização de actos comemorativos com finali-
dade mercadológica ou não.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
e havendo a devida autorização, a sociedade 
poderá exercer actividades conexas, tais como 
gestão de projectos para outras empresas de 
eventos e outras complementares ou subsi-
diárias á actividade principal.

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro e bens, é de (100 mil meticais), assim 
distribuídos:

a) Uma quota de 8.000,00 MT, equi-
valente á 80 porcento, pertencente 
à sócia Carmelinda da Conceição 
Manhiça Fulede;

b) Uma quota de 20.000,00 MT, equi-
valente á 20 porcento, perten-
cente à sócia Felicidade da Graça 
Manhiça.

ARTIGO QUINTO 

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
de terceiros carece de consentimento, por 
escrito, da sociedade, gozando do direito de 
preferência em primeiro lugar a sociedade e 
depois os sócios.

Três) O sócio que pretender ceder a sua quota 
deverá comunicar esta intenção a sociedade.

Quatro) Não desejando a sociedade e os 
restantes sócios exercer o direito de preferência 
que lhes é conferida nos termos do número dois 
do presente artigo, a quota poderá ser livremente 
cedida.

Cinco) A divisão e cessão de quotas que 
ocorre sem observância do estabelecido no 
presente artigo, é nula e de nenhum efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade, em todos 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, é confiada ao sócio Carmelinda 
da Conceição Manhiça Fulede, que fica assim 
nomeado director-geral, com dispensa de prestar 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

Dois) O director-geral pode delegar em 
terceiros, mediantes procuração, todo ou parte 
dos seus poderes de administração.

Três) Fica expressamente vedado ao director- 
-geral, obrigar a sociedade em actos e contratos 
estranhos a sociedade.

ARTIGO OITAVO 

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente nos finais de cada mês, para apreciação 
do balanço de contas do exercício anterior e 
para deliberar sobre quaisquer assuntos para que 
tenha sido devidamente convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que convocada pelo 
director-geral ou pelos sócios.

Três) O fórum necessário para assembleia 
reunir é a presença dos sócios, ou a presença 
de mandatários em representação e o director-
-geral.

ARTIGO NONO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócios 
sem assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Todos casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República                                          
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 11 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Aadaram Foods, Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 16 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100915537, uma entidade  
denominada Aadaram Foods, Limitada, entre:

Primeiro. Darshak Kumar Hasmukhrai 
Bosamiya, maior, casado, com Amee Nalinbhai 
Sagar, natural de Índia, titular do DIRE                                    
n.º 11IN00011105P, emitido aos 30 de Janeiro 
de dois mil e dezassete, pelo Serviço Nacional 
de Migração de Maputo, residente na cidade 
de Maputo; 

Segundo. Amee Nalinbhai Sagar, maior, 
casada, com Darshak Kumar Hasmukhrai 
Bosamiy, natural de Índia, de nacionalidade 
indiana, portadora do DIRE n.º 11IN00086996J, 
emitido aos 19 de Outubro de 2017, pelo Serviço 
Nacional de Migração de Maputo, residente na 
cidade de Maputo.

 É celebrado, aos doze dias do mês de 
Outubro de dois mil e dezassete e ao abrigo do 
disposto nos artigos 90 e 283 e seguintes do 
Código Comercial vigente em Moçambique, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2005 de 27 de 
Dezembro, o presente contrato de sociedade 
que se rege pelas cláusulas insertas nos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, duração e sede

Um) É const i tuída uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada que adopta a denominação Aadaram 
Foods, Limitada, podendo ser designada 
abreviadamente por Aadaram, ou simplesmente 
por sociedade, criada por tempo indetermi-                        
nado e que tem a sua sede na Avenida 24 Julho, 
n.º 1312, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o 
exercício de actividades relacionadas com a 
indústria, fabrico e comércio de alimentos 
diversos, incluindo a secagem de alimentos, 
empacotamento, conservação, distribuição, 
importação e exportação, venda a grosso e 
a retalho, a importação de matérias-primas, 
materiais secundários, materiais de embalagem, 
máquinas, equipamentos e de outros bens, 
destinados a uso próprio, bem como para venda 
ou locação; a representação e agenciamento 
de empresas do ramo e o exercício de outras 
actividades conexas que, tendo sido deliberadas 
pela respectiva assembleia geral, sejam 
permitidas por lei. 

Dois) A sociedade poderá deter participa-
ções em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou indi-
rectamente relacionadas com o seu objecto, para 
cujo exercício reúna as condições requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais), correspondente à soma                     
de 2 quotas assim distribuídas:

a )  Darshak  Kumar  Hasmukhra i 
Bosamiya, detentor de uma quota 
no valor nominal de 60.000,00 MT, 
correspondente a 60% por cento                
do capital social;

b) Amee Nalinbhai Sagar, detentor de 
uma quota no valor nominal de 
40.000,00 MT, correspondente                    
a 40% por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios os quais gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos.

ARTIGO QUARTO

Prestações suplementares

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital. Os sócios poderão conceder 
à sociedade os suprimentos de que ela neces-
site, nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas é livre quando 
realizada entre os sócios.

Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

Exclusão e amortização de quotas

Um) A sociedade poderá deliberar a amor-
tização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo 300 do Código Comercial.

Dois) Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amorti-
zação será o correspondente ao valor nominal 
da quota amortizada se, contabilisticamente, 
não lhe corresponder valor inferior que, em tal 
caso, se aplicará.

Três) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou alienadas a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 
oportunidade de exercer o direito de 
preferência a que alude o n.º 2 do 
artigo quinto dos estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

Administração, gerência e vinculação

Um) A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada pelo sócio Darshak 
Kumar Hasmukhrai Bosamiya que desde já                    
é nomeado sócio gerente.  
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Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura do gerente ou procurador especial-
mente constituído pela gerência, nos termos                   
e limites específicos do respectivo mandato.  

ARTIGO OITAVO

Assembleias gerais

Um) Sem prejuízo das formalidades legais                                                                     
de carácter imperativo, as assembleias gerais 
serão convocadas, por qualquer dos admi-
nistradores, por carta registada com aviso de 
recepção expedida aos sócios com quinze dias 
de antecedência.

Dois) Será dispensada a reunião da as-
sembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forma 
se delibere, ou quando estejam presentes ou 
representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 
transformação ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a lei exija maioria 
qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondestes a um 
terço do capital social.

Três) Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado                    
à sociedade.

ARTIGO NONO

Ano social e distribuição de resultados

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal; enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número ante-
rior, a parte restante dos lucros terá a aplicação 
que for determinada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade dissolve-se por deliberação 
dos sócios e/ou nos casos determinados por                                                                                             
lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

For Rent – Sociedade  
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 21 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100907046, uma entidade  
denominada For Rent – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, entre: 

José Manuel Langa, casado, natural de Maputo 
e residente na cidade de Maputo, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100151279M, 
emitido pela Direcção Nacional de Identi-
ficação Civil da Cidade de Maputo, aos 17 
de Agosto 2016.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, denominada For Rent – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, que se regerá pelos 
artigos seguintes e pelos preceitos legais em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação For Rent 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, e, tem a sua 
cede na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Montagem e manutenção de palcos, 
equipamento de som e luz 

b) Aluguer de máquinas e equipamentos 
industriais; equipamentos de som 
e luz;

c) Aluguer de equipamento de transporte 
de carga;

d) Reparação, manutenção e instalação 
de máquinas e equipamentos indu-
striais;      

e) Reparação e manutenção de pro-
dutos metálicos, máquinas e equi-
pamentos;

f) Reparação e manutenção de equipa-
mentos electrónicos e óptico.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com o objecto dife-
rente do da sociedade, assim como associar 
se com outras sociedades para a precursão de 
objectivos comercias no âmbito ou não do seu 
objecto.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social é de trinta mil meticais em 
numerário representado por uma quota com o 
valor nominal de trinta mil meticais, pertecente 
a José Manuel Langa.

Food Bazar Supermarco, 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 16 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100907054, uma entidade 
denominada Food Bazar Supermarco, Limitada, 
entre: 

Deved Wgeh Ngeb Fars, solteiro, natural do 
Egipto, Sommerchild, cidade de Maputo, 
portador do DIRE n.º 11EG00014663B, de 
13 de Abril de 2017, emitido pela Direcção 
de Migração de Maputo;

Marco Wagih Nageb Fares, solteiro, natural 
do Egipto,  portador do Passaporte                                                              
n.º A19707352,  de 17 de Janeiro de 2017, 
emitido pela Direcção de Migracao de 
Egipto.

Que, pelo presente instrumento e nos termos 
do artigo 90 do Codigo Comercial, constituem 
entre si, uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Food 
Bazar Supermarco, Limitada, tem a sua sede na 
Avenida Ahmed Sekou Toure, n.º 3550, rés-   
-do-chão, em Maputo, podendo abrir escritórios 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, e rege-se pelo presente estatuto e 
demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

Um) A administração da sociedade será 
exercida pelo gerente.

Dois) A sociedade obriga-se pela assinatura 
única do gerente, José Manuel Langa para 
abertura e movimentação de contas bancárias.

ARTIGO QUINTO

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

Comercialização de diversos a retalhos, 
venda de produtos alimentares de 
primeira necessidade, higiene e 
limpeza.

Dois) A sociedade pode exercer outras acti-
vidades conexas, complementares ou subsi-
diárias da actividade principal, desde que seja 
devidamente autorizada.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais), corresponde a soma de duas 
quotas desiguais, sendo uma no valor nominal 
de sessenta mil meticais, correspondente a 60% 
do capital social, pertencentes ao sócio Deved 
Wgeh Ngeb Fars e outra no valor nominal de 
quarenta mil meticais, correspondente a 40% 
do capital social, pertencente ao sócio Marco 
Wagih Nageb Fares.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante deliberação dos sócios, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei. 

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A cessão de quotas entre sócios é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretender alienar a sua 
quota a estranhos, prevenirá á sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração da sociedade

Um) A administração e gerência da socie-
dade bem como a sua representação em juízo 
e fora dele, activa ou passivamente, será 
exercida pelo sócio Deved Wgeh Ngeb Fars, 
que desde já fica nomeado administrador único, 
respectivamente, com dispensa de caução com 
ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura da assinatura do admi-
nistrador único; 

b) Pela assinatura de procuradores 
nomeados dentro dos limites dos 
poderes das respectivas procu-
rações.

ARTIGO SÉTIMO

Lucros e perdas

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se revele reintegrá-la.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente 
estatutos, regularão os dispositivos legais perti-
nentes em vigor na República de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Black Salt, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 11 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100913305, uma entidade 
denominada Black Salt, Limitada. 

É constituída a presente sociedade, nos 
termos do artigo 90 do Código Comercial, entre:

Phillip Machon, casado, natural de Inglaterra, 
portador do Bilhete de Identidade                                               
n.º 110105629782P, NUIT 102024974, 
emitido aos 18 de Novembro de 2015, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo; e

Elsa Joaquim, divorciada, natural de Maputo, 
portadora do Bilhete de Identidade                                       
n.º 110100399821A, NUIT 100165880, 
emitido aos 17 de Fevereiro de 2016, pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo. 

Pelo presente contrato de sociedade, outor-
gam e constituem entre si uma sociedade comer-
cial por quotas de responsabilidade limitada                 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Black Salt, Limitada, tem a sua sede na cidade 
de Maputo.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode abrir delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de repre-
sentação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
erminado, contando-se o seu início da data                      
de celebração da respectiva escritura pública 
de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Investimento nas áreas de hotelaria 
e turismo, restauração, parques de 
diversão, charcutaria e venda de 
produtos alimentares;

b) Prestação de serviços nas áreas de 
catering;

c) Venda de artigos de arte e cultura;
d) Promoção e venda de comida nacional;
e) Investimento em cafés restaurantes.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, exercer outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal, ou, ainda, associar-se ou participar no 
capital social de outras sociedades, desde que 
legalmente permitido pela legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de 20.000,00 MT (vinte mil 
meticais), e corresponde à soma de 2 quotas, 
assim distribuídas: 

a) Uma, no valor nominal de 18.000,00 
MT, correspondente a 90% do 
capital social, pertencente á sócia 
Elsa Joaquim;

b) Outra, no valor nominal de 2.000,00 
MT, correspondente a 10% do 
capital social, pertencente ao sócio 
Phillip Machon.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral e 
desde que respeitados os requisitos prescritos 
pela Legislação Comercial em vigor.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
no aumento do capital social, na proporção                       
da sua percentagem do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplemen-
tares de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.
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ARTIGO SEXTO

(Cessão e aquisição de quotas)

Um) A cessão, total ou parcial, de quotas 
a terceiros depende do consentimento da 
sociedade reunida em assembleia geral.

Dois) Os sócios fundadores gozam de direito 
de preferência na aquisição de quotas, na 
proporção da sua percentagem do capital social.

Três) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota a 
ceder ou a adquirir, o mesmo será determinado 
em função da avaliação externa com base na 
análise contabilística do último exercício e será 
vinculativo para as partes.

ARTIGO SÉTIMO

Gerência 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
que e nomeado administrador com dispensa 
de caução.

Dois) Os gerentes tem plenos poderes para 
nomear mandatários da sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
dos  respectivos administradores especialmente 
constituído nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Quatro) Para obrigar a sociedade em vales, 
letras e fiança, será necessária a assinatura dos 
dois sócios.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
-se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o permitem. 

ARTIGO NONO

Lucros, perdas, distribuição de resultados 
e dissolução da sociedade

Dos lucros líquidos apurados é deduzido 20% 
destinado a reserva e os restantes distribuídos 
pelos sócios na proporção da sua percentagem 
ou dando outro destino que convier a sociedade 
apôs a deliberação comum.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na socie-

dade com dispensa de caução, podendo estes 
nomear seu representante se assim o entender 
desde que obedeçam o preceituado nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
decreto-lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro e 
em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. —                               
O Técnico, Ilegível.

Gabriela Produções                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 21 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100907054, uma entidade 
denominada Gabriela Produções – Socieadade 
Unipessoal, Limitada. 

Gabriela Mamie Zango Mubanguiane Langa, 
casada, natural de Maputo e residente na 
cidade de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100151278F, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil,              
em Maputo, aos 5 de Maio de 2015.

Pelo presente contrato de sociedade, outorga 
e constitui uma sociedade por quotas unipes-
soal limitada, denominada Gabriela Produções                                                                    
– Socieadade Unipessoal, Limitada, que se 
regerá pelos artigos seguintes e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação Gabriela 
Produções – Socieadade Unipessoal, Limitada, 
criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Albert Lithuli, n.º 1331, na cidade de Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Decoração e animação de eventos;
b) Produção e actuação em espetáculos 

e eventos;

c) Produção de filmes, videos, publici-
dades e marketing; e

d) Agênciamento de modelos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, ainda que com o objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar 
se com outras sociedades para a precursão de 
objectivos comercias no âmbito ou não do seu 
objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte e cinco mil 
meticais, correspondente a uma quota única 
da sócia Gabriela Mamie Zango Mubanguiane 
Langa, equivalente a cem porcento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

(Transmissão de quotas)

É livre a transmissão total ou parcial de 
quotas. 

ARTIGO SEXTO

(Administração, representação                           
da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
serão exercidas pela sócia Gabriela Mamie 
Zango Mubanguiane Langa, que desde já fica 
nomeada gerente, com dispensa de caução.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura única da gerente, para abrir e 
movimentar contas bancárias ou ainda por 
procurador designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela gerência nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

ARTIGO SÉTIMO 

(Balanço e contas)

Um) O exercício fiscal conscide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas do exercício,  
fechar-se-ão com referência a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO OITAVO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.
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ARTIGO NONO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Shalon Investimento, 
Limitada

RECTIFICAÇÃO

Por ter saído errado a data do preâmbulo 
da empresa acima citada, publicada no 
Boletim da República, n.º 117, 3.ª série, de 
27 de Julho de 2017, rectifica-se que onde se                                                            
lê: «Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 14 de Novembro de 2017…», deverá ler-se: 
«Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 14 de Novembro de 2016.».

Oga Imobiliária, Limitada  
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de cinco de Outubro de dois mil 
e dezassete, lavrada de folhas sessenta e um 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número mil e treze traço B do Primeiro 
Cartório Notarial da Cidade de Maputo, a cargo 
de Lubélia Ester Muiuane, licencida em Direito, 
conservadora e notária superior A do referido 
cartório, a sociedade Grupo Oga, Limitada 
e o senhor Ruben Amado Gonzalez Medina, 
constituiram entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sob a firma Oga 
Imobiliária, Limitada, que será regida pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes:   

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto 
social

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, adopta a firma Oga Imobiliária, Limi-
tada, e será regida pelos presentes estatutos                       
e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
24 de Julho, n.º 919, na cidade de Maputo, em 
Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação dos sócios 
tomada em assembleia geral, a sede social 
poderá ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional, bem como poder- 
-se-á criar e encerrar sucursais, filiais, agências, 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Actividades imobiliárias, que com-
preende a compra, venda, arrenda-
mento e exploração de bens imobi-
liários, a mediação e intermediação 
imobiliária e a administração de 
imóveis; 

b) Promoção imobiliária, incluído o 
desenvolvimento de projectos de 
edifícios, a construção de edifícios 
para venda e arrendamento; e

c) Subdivisão de terrenos em lotes com             
ou sem introdução de melhora-
mentos.  

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades relacionadas, 
directa ou indirectamente, com o seu objecto 
principal, praticar todos os actos complementares 
da sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente licenciada e autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
outras empresas ou sociedades já existentes ou 
a constituir ou associar-se com elas sob qualquer 
forma permitida por lei. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e meios                  
de financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais e 
acha-se dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor nominal de noventa 
e nove mil meticais, representativa 

de noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente à sócia 
Grupo Oga, Limitada; e

b) Uma quota no valor nominal de mil 
meticais, representativa de um por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Ruben Amado Gonzalez 
Medina.  

ARTIGO SEXTO

(Aumentos de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por qualquer forma 
legalmente permitida, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral.

Dois) Não pode ser deliberado o aumento 
de capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Três) A deliberação da assembleia geral de 
aumento do capital social deve mencionar, pelo 
menos, as seguintes condições:

a) A modalidade e o montante do aumen-
to do capital;

b) O valor nominal das novas participa-
ções sociais;

c) As reservas a incorporar, se o aumento 
do capital for por incorporação de 
reservas;

d) Os termos e condições em que os 
sócios ou terceiros participam no 
aumento;

e) Se são criadas novas partes sociais ou 
se é aumentado o valor nominal das 
existentes;

f) Os prazos dentro dos quais as entradas 
devem ser realizadas. 

Quatro) Os aumentos do capital social serão 
efectuados nos termos e condições deliberados 
em assembleia geral e, supletivamente, nos 
termos gerais.

Cinco) Em qualquer aumento do capital 
social, os sócios gozam de direito de preferência, 
na proporção das respectivas participações 
sociais, a exercer nos termos gerais.

ARTIGO SÉTIMO 

(Prestações suplementares)

Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, até ao dobro do capital 
social à data do aumento, ficando os sócios 
obrigados na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO OITAVO

(Suprimentos) 

Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições a serem 
fixados pela assembleia geral. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas entre os sócios ou a terceiros, fica 
condicionada ao exercício do direito de pre-
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ferência da sociedade, mediante deliberação dos 
sócios tomada em assembleia geral, e, caso a 
sociedade não o exerça, dos sócios na proporção 
das respectivas quotas. 

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, o sócio que pretenda transmitir a 
sua quota, ou parte desta, deverá notificar à 
sociedade, por escrito, indicando a identidade 
do adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a referida cessão, nomeadamente as condi-
ções de pagamento, as garantias oferecidas e 
recebidas e a data da realização da cessão. 

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o direito de preferência, no prazo máximo 
de trinta dias a contar da recepção do mesmo. 

Quatro) Caso a sociedade não exerça o 
direito de preferência que lhe assiste, nos 
termos do disposto no número um do presente 
artigo, a administração da sociedade deverá, 
no prazo de cinco dias, notificar, por escrito, os 
demais sócios para exercerem o seu direito de 
preferência, no prazo máximo de quinze dias. 

Cinco ) No caso da sociedade e os sócios 
renunciarem ao exercício do direito de prefe-
rência que lhes assiste, a quota poderá ser 
transmitida nos termos legais.

Seis) Serão inoponíveis à sociedade, aos 
demais sócios e a terceiros as transmissões 
efectuadas sem observância do disposto no 
presente artigo.

ARTIGO DÉCIMO  

(Oneração de quotas)

A oneração, total ou parcial, de quotas 
depende da prévia autorização da sociedade, 
sendo aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto no artigo anterior.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só poderá ter 
lugar nos casos de exoneração de sócio, nos 
termos legais.  

Dois) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente redução de 
capital, as quotas dos restantes sócios serão 
proporcionalmente aumentadas, fixando a 
assembleia geral o novo valor nominal das 
mesmas.

Três) A amortização será feita pelo valor 
nominal da quota amortizada, acrescido 
da correspondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos os débitos ou 
responsabilidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nas condições a determinar pela 
assembleia geral.

Quatro) Se a sociedade tiver o direito de 
amortizar a quota pode, em vez disso, adquiri-la 
ou fazê-la adquirir por sócio ou terceiro. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quotas próprias)

Um) Mediante deliberação dos sócios, a 
sociedade poderá adquirir quotas próprias e 
realizar sobre elas as operações que se mostrem 
convenientes ao interesse social. 

Dois) Enquanto pertençam à sociedade, 
as quotas não conferem direito a voto nem à 
percepção de dividendos.  

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I  

Da Assembleia Geral 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO  

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a)  A assembleia geral;
b) A administração; e
c) O conselho fiscal ou o fiscal único, caso 

a sociedade entenda necessário. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

 (Eleição e mandato dos órgãos sociais) 

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) O mandato dos membros dos órgãos 
sociais é de três anos, contando-se como um 
ano completo o ano da data da eleição, com 
excepção do órgão fiscalização, caso exista, 
cujo mandato é de um ano.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo ou 
forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal expressa 
em sentido contrário, os membros dos órgãos 
sociais podem ser sócios ou não. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é formada pelos 
sócios e competem-lhe todos os poderes que 
lhe são conferidos por lei e por estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais serão convo-
cadas, pela administração da sociedade ou 
por outras entidades legalmente competentes 
para o efeito, por meio de anúncios publicados 
num dos jornais mais lidos do local da sede 
social ou por meio de carta dirigida aos sócios, 
com quinze dias de antecedência, salvo se 
for legalmente exigida antecedência maior, 
devendo a convocação mencionar o local, o 
dia e a hora em que se realizará a reunião, bem 
como a ordem de trabalhos.

Três) A administração da sociedade é obr-
igada a convocar a assembleia geral sempre 
que a reunião seja requerida, com a indicação 
do objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital social, sob 
pena de estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referente ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou devidamente representados na 
reunião, através de procurações donde constem 
os pontos da ordem de trabalhos que serão 
deliberados na respectiva reunião, e todos 
manifestam a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.  

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) Os sócios indicarão por carta dirigida 
à sociedade quem os representará na assem-
bleia geral.

Oito) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presente ou representados os sócios titulares 
de, pelo menos, sessenta por cento do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

(Competência da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, as seguintes deliberações:

a) A chamada e a restituição das pres-
tações suplementares;

b) A prestação de suprimentos, bem como 
os termos e condições em que os 
mesmos devem ser prestados; 

c) A amortização de quotas; 
d) A aquisição, divisão, alienação ou 

oneração de quotas próprias;
e) O exercício do direito de preferência da 

sociedade para alienação de quotas 
a terceiros e o consentimento para 
transmissão e a oneração das quotas 
dos sócios;

f) A eleição, remuneração e destituição 
de administradores;

g) A fixação ou dispensa da caução a 
prestar pelos administradores;

h) A aprovação do relatório da admi-
nistração, do balanço e das contas 
do exercício da sociedade;

i) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;
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j) A propositura e a desistência de 
quaisquer acções contra os sócios 
ou os administradores;

k) A alteração dos estatutos da sociedade;
l) O aumento e a redução do capital;
m) A fusão, cisão, transformação, dis-

solução e liquidação da sociedade;
n) A aquisição de participações em 

sociedades com o objecto diferente 
do da sociedade, em sociedade de 
capital e indústria ou de sociedades 
reguladas por lei especial; e

o) A realização de novos investimentos.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por votos correspondentes a cin-
quenta e um por cento do capital social, salvo 
quando a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) Na contagem dos votos, não serão tidas 
em consideração as abstenções. 

SECÇÃO II 

Da administração 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Administração)

Um) A sociedade é administrada por um ou 
mais administradores, conforme for deliberado 
pela assembleia geral que os nomear, os 
quais podem constituir-se em conselho de 
administração, o qual deverá ser composto por 
um número ímpar de membros, com o mínimo 
de três membros.

Dois) Faltando temporária ou definitivamente 
todos os administradores, qualquer sócio pode 
praticar os actos de carácter urgente que 
não podem esperar pela eleição de novos 
administradores ou pela cessação da falta.   

Três) Cada administrador terá um voto e as 
as deliberações do conselho de administração 
deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos 
membros presentes. 

Quatro) A administração poderá delegar 
parte das suas competências, incluindo a gestão 
corrente da sociedade, em um ou alguns dos 
seus membros. 

Cinco) O conselho de administração poderá 
constituir procuradores para a prática de certos 
actos, nos limites do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
competem à administração.

Dois) Cabe aos administradores representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes à realização do objecto social 
e, em especial:

a) Orientar e gerir todos negócios sociais, 
praticando todos os actos tendentes 
à realização do objecto social, 
que por lei ou pelos presentes 
estatutos não estejam reservados à 
assembleia geral;

b) Propor, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a sociedade esteja envolvida;

c) Executar e fazer cumprir as delibera-
ções da assembleia geral; e

d) Constituir mandatários da sociedade, 
bem como definir os termos e 
limites dos respectivos mandatos. 

Três) Aos administradores é vedado res-
ponsabilizar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações estranhas ao 
objecto da mesma, designadamente em letras de 
favor, fianças, abonações e actos semelhantes.

Quatro) Os actos praticados contra o esta-
belecido no número anterior importam para 
o administrador em causa a sua destituição, 
constituindo-se na obrigação de indemnizar 
a sociedade pelos prejuízos que esta venha                       
a sofrer em virtude de tais actos. 

ARTIGO DÉCIMO NONO   

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura de um administrador, 
caso a sociedade seja administrada 
apenas por um administrador;

b) Pela assinatura conjunto de dois 
administradores; 

c) pela assinatura de um administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
que lhe forem conferidos pela 
assembleia geral ou pelo conselho 
de administração; 

d) pela assinatura de um ou mais 
mandatários, nos termos e nos 
limites do respectivo mandato.    

Dois) Nos actos de mero expediente é sufi-
ciente a assinatura de qualquer administrador                   
ou de mandatários com poderes bastantes, 
podendo a assinatura ser aposta por chancela 
ou meios tipográficos de impressão. 

SECÇÃO III 

Do órgão de fiscalização 

ARTIGO VIGÉSIMO 

(Fiscalização)

Um) A assembleia geral, caso entenda neces-
sário, pode deliberar confiar a fiscalização dos 
negócios sociais a um conselho fiscal ou a um 
fiscal único, que deverá ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas. 

Dois) Caso a assembleia geral delibere 
confiar a um auditor de contas ou uma sociedade 
de auditores de contas o exercício das funções 
de fiscalização, não procederá à eleição do 
conselho fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO  

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente. 

Dois) A assembleia geral que proceder à 
eleição do conselho fiscal indicará o respectivo 
presidente. 

Três) Um dos membros efectivos do con-
selho fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores de contas devidamente 
habilitada.

Quatro) Os membros do conselho fiscal e 
o fiscal único são eleitos na assembleia geral 
ordinária, mantendo-se em funções até à 
assembleia geral ordinária seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO 

(Funcionamento)

Um) O conselho fiscal, quando exista, reúne-
se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo conselho de administração.

Dois) Para que o conselho fiscal possa reunir 
validamente é necessária a presença da maioria 
dos seus membros efectivos.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, cabendo ao presi-
dente, em caso de empate, voto de qualidade.

Quatro) As reuniões do conselho fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

Cinco) As actas das reuniões do conselho 
fiscal serão registadas no respectivo livro 
de actas, devendo mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
de vencido e respectivas razões, bem como 
os factos mais relevantes verificados pelo 
conselho fiscal no exercício das suas funções e 
ser assinadas pelos membros presentes. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO   

 (Auditorias externas)

A administração pode contratar uma socie-
dade externa de auditoria a quem encarregue 
de auditar e verificar as contas da sociedade.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO    

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, o relatório de gestão, a 

demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, durante o 
primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO   

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados terão a seguinte 
aplicação: 

a) vinte por cento serão destinados à cons-
tituição ou reintegração da reserva 
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P & M Cana Serviços 
Agrários, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 13 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100914042, uma entidade 
denominada P & M Cana Serviços Agrários, 
Limitada, entre:

Auneta Augusto Chambomba, solteira, 
natural de Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100693003B, emitido 
em 20 de Julho de 2017, pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo;

Nelson Afonso Pelembe, solteiro, natural de 
Macia, portador do Bilhete de Identidade                             
n.º 090200409130C, emitido aos 17 de 
Julho de 2011, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Gaza.

É celebrado e reduzido a escrito o presente 
contrato de sociedade comercial, que as partes 
outorgantes se obrigam mútua e reciprocamente 
a cumprir e que se regerá segundo as cláusulas 
seguintes:

CAPÍTULO  I

Da denominação,  sede, duração                 
e objectivo

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
P & M Cana Serviços agrários, Limitada, 
abreviadamente designada por P & M, Limitada, 
com o tipo de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 1.º de 
Maio, Macia, província de Gaza, podendo, por 
deliberação da assembleia geral, criar no país 
ou estrangeiro, sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, considerando-se para todos efeitos 
legais, o seu início, a data de escritura da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto principal        
social:

a) Actividades de agricultura e proces-
samento de produtos das suas 
actividades;

b) Prestação de serviços na área de 
agricultura.

legal, até que esta represente, pelo 
menos, a quinta parte do montante 
do capital social;

b) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada em assembleia geral.     

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO    

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e, no que 
estas forem omissas, pelo que for deliberado 
em assembleia geral.  

CAPÍTULO V

Das disposições transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO    

 (Administração)

Até à primeira reunião da assembleia geral, 
a administração da sociedade será constituída 
pelos excelentíssimos senhores Carlos Adolfo 
Gonzalez Medina, Ruben Amado Gonzalez 
Medina e Pablo Monteal. 

Está conforme. 

Maputo, 10 de Outubro de 2017. — A Téc-
nica, Ilegível.

Mela Investiment                                  
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos da publicação, que 

no dia 16 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100915499, uma entidade  
denominada Mela Investiment – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:
Melanie Nienaber, maior, solteira, de naciona-

lidade sul-africana, residente na província 
de Tete, bairro Mpadue, Estrada Nacional                                       
n.º 7, cidade de Tete, portadora de Passaporte                                      
n.º A02132983, emitido na África do Sul,              
no dia 23 de Fevereiro de 2012.

Pelo presente contrato de sociedade outorga 
e constitue uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Mela 
Investiment – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede no bairro de Mpadue, Estrada 
Nacional n.º 7, cidade de Tete.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objectivo a pres-
tação de serviços de venda e fornecimento de 
produtos alimentares.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais), correspondente a 100%                
de único sócio.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que o proprietário delibere sobre o 
assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições legais em vigor 
a sessão ou alienação total ou parcial de quotas 
deverá ser do consentimento do sócio gozando 
este do direito de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

Administação e representação

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, active e 
passivamente, passam já a cargo da proprietária 
Melanie Nienaber.

ARTIGO OITAVO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei. 

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
Legislação Comercial vigente e aplicavel na 
Republica de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. —                                 
O Técnico, Ilegível.
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Parágrafo único. A sociedade poderá 
desenvolver outras actividades de natureza 
acessória ou complementar da actividade 
principal, adquirir participação em sociedade 
a criar ou já criada, ainda que tenha objecto 
social diferente do da sociedade, desde que 
devidamente autorizada e os sócios assim                            
o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
que correspondem a soma de duas quotas 
pertencentes aos sócios, assim distribuído:

a) Uma quota no valor de catorze 
mil meticais, correspondente a 
setenta por cento do capital social, é 
pertença da sócia, Auneta Augusto 
Chambomba;

b) Uma quota no valor de seis mil 
meticais, correspondente a trinta 
por cento do capital social, é 
pertença do sócio Nelson Afonso 
Pelembe.

ARTIGO SEXTO

(Cessação de quotas)

A cessação de quotas, bem como a sua divisão 
depende do prévio e expresso consentimento da 
assembleia geral e só produzirá efeitos desde 
a data de outorga da respectiva escritura e da 
notificação que deverá ser por carta registada.

Parágrafo único. A sociedade goza de direito 
preferência no caso de cessação de quotas a 
terceiros.    

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administracção       
e gerência

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunir-se-á em sessão 
ordinária uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, bem como para deliberar quaisquer 
outros assuntos constantes da respectiva 
convocatória e, extraordinariamente sempre 
que necessário.

ARTIGO OITAVO

(Convocatória)

Serão dispensadas na reunião da assembleia 
geral as formalidades da sua convocação, 
quando todos os sócios concordem e fique 
registado na acta que dessa forma se delibere, 
ainda que as deliberações sejam tomadas fora 
da sede, em qualquer que seja o seu objecto, 

excepto, as deliberações que importem a 
modificação do pacto social, a dissolução da 
sociedade ou divisão e cessão de quotas.

ARTIGO NONO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da socie-dade, 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida por 
todos os sócios que desde já ficam nomeados 
gerentes com dispensa de caução e, com ou sem 
remuneração conforme vier a ser deliberado em 
assembleia geral.

Parágrafo único. Os gerentes podem cons-
tituir quaisquer mandatários em nome da 
sociedade mesmo estranho a ela.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigação societária)

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois gerentes;
b) Pela assinatura de um gerente ou 

mandatário a quem tenham sido 
conferidos os poderes especiais 
necessários, nos termos do presente 
estatuto e da lei vigente.

Parágrafo primeiro. Os actos de mero 
expediente poderão ser assinados por qualquer 
dos membros do conselho de gerência ou 
empregado devidamente autorizado.

Parágrafo segundo. É proibido a qualquer 
dos gerentes ou mandatário assinar em nome  
da sociedade quaisquer actos ou contratos que 
sejam estranhos aos negócios da mesma.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço)

Um) O exercício do ano social coincide com 
o ano civil, os balanços e as suas contas fechar-                                                                             
-se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano;

Dois) Os lucros de exercícios apurados em 
conformidade com a lei, terão sucessivamente 
a seguinte aplicação:

a) Quarenta por cento dos lucros deve 
ficar retida na sociedade para 
constituição de reserva legal e 
outras finalidades de investimentos 
que os sócios decidirem;

b) Sessenta por cento será quinhoado 
entre os sócios.

Parágrafo único. Não é permitido aos sócios 
contrair créditos na sociedade.

CAPÍTULO IV

Da dissolução, transformação e fusão

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução, transformação e fusão)

Um) A sociedade só poderá dissolver-se, 
transformar-se ou fundir-se com uma outra 
qualquer, por acordo dos sócios e nos casos 
previstos na lei.

Dois) Todos os sócios serão liquidatários, 
devendo proceder-se a sua liquidação como 
então deliberarem.

ARTIGO DÉCMO TERCEIRO

(Omissões)

Em tudo quanto foi omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial vigente e 
demais legislação aplicável.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Kikko  Comercial                                
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 13 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100915251, uma entidade  
denominada de Kikko Comercial – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

Chiara Elisa D Oriano, solteira, natural de 
Roma-Italia, de nacionalidade italiana, 
portadora do DIRE n.º 11IT00102796A, 
emitido aos 2 de Dezembro de 2016, válido 
até 2 de Dezembro de 2017, residente 
acidentalmente nesta cidade de Maputo.

Que, pelo presente instrumento e nos termos 
do artigo 328 do Código Comercial, constitui 
uma sociedade por quotas unipessoal, que reger-
-se-á pelos seguintes artigos:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Kikko Comercial – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é constituida sob a forma de 
sociedade unipessoal por quotas a e rege-se 
pelos presentes estatutos e pela legislação em 
vigor na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representações)

A sociedade é de âmbito nacional e tem a sua 
sede na rua Abel Faife, n.º  44, bairro Central, 
cidade de Maputo, podendo abrir delegações, 
sucursais e filiais noutros locais do país e fora 
dele, desde que seja devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.
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G.A. Manhery, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 11 de Fevereiro de 2015, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100578654, uma entidade  
denominada G.A. Manhery, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Gil Alberto Almeida, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
mocamabicana, residente em Maputo, bairro 
Polana Caniço A, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100013953B, de vinte 
de Novembro  de 2009, pelo Arquivo de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo;

Segunda. Argentina Adelina Mate Macie, 
viúva, natural de Maputo, de nacio-nalidade 
mocamabicana, residente em Maputo, bairro 
Jardim, portador do Bilhete de identidade                                                                                   
n.º 110103993627B, de 16 de Julho de 2014.

Pelo presente contrato de sociedade outor-
gam e constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede  

A sociedade adopta a denominação de G.A. 
Manhery, Limitada, e tem a sua sede na  rua de 
Congua n.º 27, rés-do-cho, cidade de Maputo

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a pres-
tação de serviços nas seguintes áreas:

Mobiliária, marketing e procurement, 
intermediação comercial, catering                                 
e serviços aduaneiros, impor e 
export.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social 
a venda de vestuário femenino e masculino, 
calçado femenino e masculino, bijuteiria, 
importação e exportação de vestuário, calçado 
e similares.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedades com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedades reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais, 
em uma quota única, pertencente a sócia única 
Chiara Elisa D Oriano.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o deter-
mina.

ARTIGO SEXTO

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, compete a sócia Chiara Elisa D 
Oriano, que desde já é nomeada directora-geral, 
com dispensa de caução.

Dois) A sócia, poderá constituir procurador 
da sociedade.

Três) A gestão e a representação da socie-
dade serão levadas ao cabo de acordo com 
direcções/instruções escritas emanadas pela 
sócia única, com a forma e conteúdo decididos 
pela assembleia geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade fica obrigada, pela 
assinatura da directora-geral.

Cinco) Para actos de mero expediente basta a 
assinatura da sócia única, ou de um empregado 
da sociedade devidamente autorizado para                     
o efeito. 

ARTIGO SÉTIMO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem  indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se revele reintegrá-la.

ARTIGO OITAVO 

(Casos omissos)

Em tudo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República                           
de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipação financeira em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 500.000,00 
MT (quinhentos mil meticais), subscrito 
pelos sócios, com o valor de 300.000,00 MT, 
correspondente a 60% do capital e pelo sócio, 
Argentina Adelina Mate Macie, com o valor de 
200.000 MT correspondente a 40% do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Gil Alberto Almeida e  como sócio e gerente e 
com plenos poderes para obrigara a sociedade.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, confe-
rindo os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.
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ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir- 
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República               
de Moçambique.

Maputo, 10 de Outubro de de 2017. —                       
O Técnico, Ilegível.

Eagle Shiping Agentes, 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 22 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100907682, uma entidade  
denominada Eagle Shiping Agentes, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:
Ailton Daniel Sitoe, solteiro, natural de Maputo, 

de nacionalidade moçambicana, nascido 
aos 28 de Dezembro de 1994, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 031702362430S, 
emitido aos 4 de Dezembro de 2014, 
residente na cidade de Maputo;

Nádia Leila Daniel Sitoe, menor, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
nascida aos 5 de Novembro de 1999, 
portadora de Bilhete de Identidade                                             

n.º 030701725514N, emitido aos 11 de 
Novembro de 2011, representada pelo pai 
Daniel Jeremias Sitoe.

Pelo presente contrato de sociedade, ortor-
gam entre si, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se regerá pelas 
clausas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Donominação

Um) A sociedade adaptada de denominação 
de Eagle Shiping Agentes, Limitada, tem sua 
sede social na rua dos Marinheis, n.º 2, bairro 
da Marinha (cidade de Maputo).

Dois)  A gerência poderá deslocar a sua 
sede social dentro do mesmo distrito, bem 
como  poderá criar sucursais, filiales, agências 
ou outras formas legais da representação no 
território nacional estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade duração será por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir                  
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objectvo de fazer 
o agenciamento de navios, carga nacional 
e transitária, estiva, transporte marítimo, 
ship chandling, recrutamento de tripulações, 
pesca, aquacultura e outros inerentes a 
logística de navios, importação de material 
marítimo, pesca e outros a logística de navio, 
subsidiamente praticar todo e qualquer acto de 
natureza lucrativa, não proibido por lei, desde 
devidamente autorizado.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado e em dinheiro,  é de dez mil meticais 
correspodentes à soma de duas quotas assim 
distribuídas.

a) Uma quota no valor de cinco mil e 
quinhentos meticais, correspodentes 
a cinquenta e cinco por cento  
pertencentes ao sócio Ailton Daniel 
Sitoe sócio;

b) Uma quota no valor nominal de 
quatro mil e quinhentos meticais, 
correspondentes a quarenta por-
cento do capital social, perten-
centes à sócia Nádia Leila Daniel 
Sitoe.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

Divisão ou cessão de quotas só pode ter 
lugar mediante deliberação da assembleia 
geral. A assembleia fica reservada a direito                                           
de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Amortização

A sociedade tem faculidade de amortizar 
as quotas por acodo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquerquota for 
penhorada, arrastada ou por qualquer outro meio 
apreendida  judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á ordinamente 
uma vez por ano para aprovação do balanço 
e contas do exercício e deliber sobe qualquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que tal se mostre 
necessário.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) Administração e representação da 
sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente pretencera aos sócios, Ailton 
Daniel Sitoe e Nádia Leila Daniel Sitoe, que 
desde já são nomeados gerentes com dispensa 
de coação.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
seus actos e contratos  com intervenção dos dois 
sócios, e na ausência um dos sócios o activo 
sócio poderá receber, assinar, movimentar, 
efectuar, tudo que for preciso em nome da 
sociedade,

Três) Actos de mero expediente em geral 
poderão ser assinadas por um dos sócios.

ARTIGO NONO

Balanço

O exercício social coincide com o ano civil. 
O balanço e contas de resultados fechar-se-ão 
com referência a 31 de Dezembro de cada ano 
e serão submetidos a aprovanção da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros resultantes de balanço anual 
deduzida a parte reservada a quaisquer reservas,  
fundos ou previsões sem qualquer limitação, 
serão distribuídos aos sócios se assim for deli-
berado, reunião na sede da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, 20 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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Frigelar Moçambique                        
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 16 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100915456, uma entidade 
denominada Frigelar Moçambique – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre: 

Abdul Aziz Muhammad Afzal, de nacionali-
dade moçambicana, natural de Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                                         
n.º 110100104200A, emitido a 22 de Março 
de 2016, pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo, válido até 22 
de Março 2021, constitui uma sociedade 
por quotas unipessoal denominada Frigelar 
Moçambique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, que se regerá nos termos dos 
seguintes estatutos e legislação aplicável:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Frigelar Moçambique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na rua Fialho de 
Almeida, n.º 45, rés-do-chão, podendo abrir 
delegações, filiais, sucursais ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional, ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de frios nomeadamente a 
assistência técnica, manutenção e instalação 
de equipamento técnico de frios em ar-condi-
cionado tanto domésticos, industriais e de 
automóveis e em câmaras frigoríficas.

Dois) Constitui ainda objeto social a comer-
cialização no geral de equipamento técnico de 
frios tais como ar-condicionados e câmaras 
frigoríficas.

Três) A sociedade poderá também prestar 
serviços diversos, conexos com as actividades 
principais.

Quatro) Na prossecução do seu objecto 
social, é livre de constituir sociedades, ou 
de adquirir participações em sociedades já 

existentes e a associar-se a outras entidades, 
sob qualquer forma permitida por lei, e de 
livremente gerir e dispôr das suas participações, 
nos termos em que forem deliberados pela 
assembleia geral.

Cinco) Observado o respectivo regime legal, 
a sociedade poderá, também, subsidiariamente, 
estabelecer acordos e convenções com outras 
sociedades ou empresas congéneres, assim 
como filiar-se a qualquer associação ou 
organização, nacional ou internacional, com 
vista à prossecução do seu objecto social.

Seis) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas à actividade principal, 
desde que devidamente autorizada, ou os sócios 
assim o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                   
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de 10.000,00 MT (dez 
mil meticais), correspondente à soma da quota 
única do sócio Abdul Aziz Muhammad Afzal.

ARTIGO QUINTO 

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral, alterando se em qualquer dos casos 
o pacto social, para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

Dois) A deliberação que determine a redução 
do capital social deve explicar a finalidade 
desta e bem assim a respectiva modalidade, 
mencionando se é reduzido o valor nominal ou 
se há extinção de participações e, neste caso, 
quais as partes atingidas pela redução.

Três) As deliberações que aprovem tanto o 
aumento como a redução do capital social devem 
ser devidamente registadas na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais e publicadas 
no Boletim da República, para a respectiva 
efectivação.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Um) O sócio poderá realizar suprimentos à 
sociedade, ficando assim a sociedade obrigada 
a restituir dinheiro ou outra coisa fungível, do 
mesmo género e qualidade.

Dois) Aquando da realização dos supri-
mentos, é exigível a estipulação de um prazo de 
reembolso igual ou superior a um ano.

Três) Os contratos de suprimento devem 
ser aprovados por deliberação da assembleia 
geral e redigidos à forma escrita, devendo ser 
assinados pelos sócios.

CAPÍTULO III

SECÇÃO I

Da administração, gerência e representação

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade é exer-
cida pelo sócio único, Abdul Aziz Muhammad 
Afzal

Dois) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo dos mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do único membro da administração, 
Abdul Aziz Muhammad Afzal.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

ARTIGO NONO

Remuneração dos administradores

Salvo disposição em contrário, os admi-
nistradores têm direito a receber uma remu-
neração a fixar por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Fiscalização

Um) A fiscalização das actividades da socie-
dade será exercida pelo sócio, nos termos da lei. 

Dois) A assembleia geral deliberará, 
anualmente, sobre qual o auditor independente 
que exercerá a auditoria anual do balanço e 
contas do exercício e que deverá apresentar 
o correspondente relatório e parecer, à admi-
nistração, e à assembleia geral.

Três) Compete à assembleia geral aprovar 
o relatório e parecer do auditor independente.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados pela Legislação Comercial 
vigente.

Dois) A dissolução deve ser registada na 
Conservatória competente e publicada no 
Boletim da República.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Quatro) Dissolvendo-se por acordo dos 
sócios, todos eles serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Recurso jurídico

Um) Surgindo divergências entre a sociedade 
e um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido à apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislações aplicáveis no Estado Moçambicano.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

AA Digital – Sociedade 
Unipessoal Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 16 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100915464, uma entidade, 
denominada AA Digital – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Abdul Aziz Muhammad Afzal, de nacionali-
dade moçambicana, natural de Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                                           
n.º 110100104200A, emitido aos 22 de 
Março de 2016, pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo, válido até 22 de 
Março de 2021, constitui uma sociedade por 
quotas unipessoal denominada AA Digital 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, que se 
regerá nos termos dos seguintes estatutos e 
legislação aplicável:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de AA 
Digital – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede na avenida Ahmed Sekou Touré, 
n.º 2323, 1.º andar, podendo abrir delegações, 
filiais, sucursais ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional, ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços na área de publicidade e marketing 
a representação, agenciamento, prestação de 
serviços de publicidade de média interactiva no 
que tange à criação, planeamento, organização, 
controle, intermediação e distribuição de 
publicidade aos veículos e demais meios de 
divulgação, produção de peças e campanhas 
publicitárias e projetos de média interactiva, 
vinculados e integrados à actividade principal.

Dois) Constitui ainda objeto social criação 
de espaços publicitários e suas cedências comer-
ciais a terceiros, a criação e desenvolvimento 
de revistas, desenvolvimento de web-sites e 
lojas virtuais e qualquer meio de divulgação de 
produtos e serviços diversos.

Três) A sociedade poderá também prestar 
serviços de trânsitos e transporte de bens e 
serviços, tanto nacional como internacio-
nalmente.

Quatro) Na prossecução do seu objecto 
social, é livre de constituir sociedades, ou 
de adquirir participações em sociedades já 
existentes e a associar-se a outras entidades, 
sob qualquer forma permitida por lei, e de 

livremente gerir e dispôr das suas participações, 
nos termos em que forem deliberados pela 
assembleia geral.

Cinco) Observado o respectivo regime legal, 
a sociedade poderá, também, subsidiariamente, 
estabelecer acordos e convenções com outras 
sociedades ou empresas congéneres, assim 
como filiar-se a qualquer associação ou 
organização, nacional ou internacional, com 
vista à prossecução do seu objecto social.

Seis) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas à actividade principal, 
desde que devidamente autorizada, ou os sócios 
assim o deliberem.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO 

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
em bens e dinheiro, é de 10.000,00 MT (dez 
mil meticais), correspondente à soma da quota 
única do sócio Abdul Aziz Muhammad Afzal.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral, alterando se em qualquer dos casos 
o pacto social, para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

Dois)  A deliberação que determine a redução 
do capital social deve explicar a finalidade 
desta e bem assim a respectiva modalidade, 
mencionando se é reduzido o valor nominal ou 
se há extinção de participações e, neste caso, 
quais as partes atingidas pela redução.

Três) As deliberações que aprovem tanto o 
aumento como a redução do capital social devem 
ser devidamente registadas na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais e publicadas 
no Boletim da República, para a respectiva 
efectivação.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Um) O sócio poderá realizar suprimentos à 
sociedade, ficando assim a sociedade obrigada 
a restituir dinheiro ou outra coisa fungível, do 
mesmo género e qualidade.

Dois) Aquando da realização dos supri-
mentos, é exigível a estipulação de um prazo de 
reembolso igual ou superior a um ano.

Três) Os contratos de suprimento devem 
ser aprovados por deliberação da assembleia 
geral e redigidos à forma escrita, devendo ser 
assinados pelos sócios.
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CAPÍTULO III

Da administração e gerência

SECÇÃO I

Da administração, gerência e representação

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade é exer-
cida pelo sócio único, Abdul Aziz Muhammad 
Afzal.

Dois) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacionalmente, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos para a pros-
secução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do único membro da administração, 
Abdul Aziz Muhammad Afzal.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.

ARTIGO NONO

Remuneração dos administradores

Salvo disposição em contrário, os adminis-
tradores têm direito a receber uma remune- 
ração a fixar por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Fiscalização

Um) A fiscalização das actividades da socie-
dade será exercida pelo sócio, nos termos da lei. 

Dois) A assembleia geral deliberará, 
anualmente, sobre qual o auditor independente 
que exercerá a auditoria anual do balanço e 
contas do exercício e que deverá apresentar 
o correspondente relatório e parecer, à admi-
nistração, e à assembleia geral.

Três) Compete à assembleia geral aprovar 
o relatório e parecer do auditor independente.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, e carece de aprovação da assembleia 
geral, a realizar se até ao dia 31 de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados pela Legislação Comercial 
vigente.

Dois) A dissolução deve ser registada 
na conservatória competente e publicada no 
Boletim da República.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação, gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Quatro) Dissolvendo se por acordo dos 
sócios, todos eles serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Recurso jurídico

Um) Surgindo divergências entre a sociedade 
e um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido à apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Legislação aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislações aplicáveis no Estado Moçambicano.

Maputo, 17 de utubro de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Maputo Guest House 
Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que no 
dia 21 de Setembro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100906953, uma entidade, 
denominada Maputo Guest House, Limitada 
entre:

José Manuel Langa, casado, natural de Maputo 
e residente na cidade de Maputo, titular                                                                                       
do Bilhete de Identidade n.º 110100151279M, 
emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil em Maputo, aos 17 de 
Agosto 2016; 

Gabriela Mamie Zango Mubanguiane Langa, 
casada, natural de Maputo e residente na 
cidade de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100151278F, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil, em 
Maputo, aos 5 de Maio de 2015.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Maputo Guest House, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e tem a 
sua sede na cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração  da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração da escritura pública                          
de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o desenvolvimento das seguintes actividades:

a) Prestação de serviços nas áreas de 
hotelaria e turismo;

b) Prestação de serviços nas áreas aloja-
mento e alimentação;

c) Gestão de restantantes e bares;
d) Prestação de serviços de campismo;
e) Prestação de serviços de aluguer de 

equipamentos e materiais para 
decoração e ornamentação;

f) Aluguer de espaço e equipamento                
para campismo;

g) Realização de eventos e prestação                 
de serviços de catering;

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades relacionadas, directa ou 
indirectamente, com o seu objecto principal, 
praticar todos os actos complementares da 
sua actividade e outras actividades com fins 
lucrativos não proibidas por lei, desde que 
devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá ainda, no exercício 
das suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que de objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas legalmente permitidas.
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ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e realizado 
em dinheiro, é de 100.000,00 MT (cem mil 
meticais), dividido por duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
25.000,00 MT (vinte e cinco mil 
meticais, correspondente a 25% por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio, José Manuel Langa;

b) Uma quota com o valor nominal de 
75.000,00 MT (setenta e cinco 
mil meticais, correspondente a 
setenta e cinco por cento do capital 
social, pertencente à sócia, Gabriela 
Mamie Zango Mubanguiane Langa.

ARTIGO QUINTO

(Cessação de quotas)

Em caso de cessão, total ou parcial de quotas, 
entre sócios ou a favor de terceiros a sociedade 
goza de direito de preferência, nas condições de 
oferta documentada feita por terceiros.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e exoneração do sócio)

Um) Sem prejuizo do disposto na lei, o sócio 
pode ser excluído da sociedade nos seguintes 
casos:

a) Quando deliberada e intencional-
mente, viole as normas constantes 
no presente estatuto;

b) Quando não participe e não mostre 
interesse pela vida da sociedade.

Dois) O sócio pode exonerar-se da sociedade, 
quando tenha perdido total interesse pela vida da 
sociedade ou se por qualquer motivo justificável 
não se possa manter na sociedade, devendo 
neste caso ser comunicado aos restantes sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Convocação e reunião                                           
da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação apro-
vação ou modificação do balanço e contas do 
exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
qualquer um dos sócios ou ainda por qualquer 
sócio representando, pelo menos vinte por cento 
do capital social mediante carta registada, com 
aviso de recepção dirigida aos outros sócios com 
antecedência mínima de quinze dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes, ou representados e manifestarem 
unânimemente a vontade de que a assembleia 
se constitua e deliberem sobre determinado 
assunto, salvo nos casos em que a lei o proíba.

ARTIGO OITAVO 

(Competência)

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outras que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração do conselho 
de direcção;

b) Amortização, aquisição e oneração, 
divisão e cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimentos comerciais 
da sociedade, bem como, de bens 
imóveis;

f) Estabelecimento de acções judiciais 
contra membros do conselho de 
direcção;

g) Fusão, dissolução e liquidação da 
sociedade;

h) Aceitar, sacar e endossar letras e 
livranças e outros efeitos comer-
ciais.

ARTIGO NONO 

(Quorum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria dos votos presentes 
ou representados, excepto nos casos em que 
a lei ou os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital as delibe-
rações sobre alteração ao contrato da sociedade, 
fusão, transformação e dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO  

(Administração da sociedade)

Um) A administração e representação da 
sociedade serão exercidas pelo conselho de 
direcção‚ composto por um número ímpar de 
membros, que poderá variar entre três e cinco, 
dentro os quais um deles será nomeado director- 
-geral, e o director geral adjunto, conforme o 
deliberado pela assembleia geral que os eleger.

Dois) Os membros do conselho de direcção 
ficam desde já dispensados de caução com ou 
sem remuneração conforme vier a ser delibe-
rado pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Gestão diária da sociedade)

Um) A gestão diária da sociedade poderá ser 
confiada a um director geral  e um director geral 
adjunto a ser designado pela assembleia geral.

Dois) O director-geral e o director-geral 
adjunto pautarão no exercício das suas funções 
pelo quadro de competências que lhe sejam 
determinadas pelo conselho de direcção.

Três) No exercício das suas funções o 
director-geral e seu adjunto disporão ainda dos 
mais amplos poderes legalmente consentidos 
para a execução do objecto social, devendo 
representar a sociedade para todos os efeitos 
em tudo onde a sociedade seja parte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica validamente obrigada 
pela:

a)  Pela assinatura individual da 
Sra  Gabrie la  Mamie Zango 
Mubanguiane Langa que desde já 
fica nomeada directora-geral;

b) Pela assinatura individual do senhor 
José Manuel Langa que desde já fica 
nomeado director-geral adjunto.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado devi-
damente autorizado.

Três) É vedado aos membros do conselho 
de direcção, director geral, o director geral 
adjunto ou ao mandatário obrigar a sociedade 
em fianças, abonações, letras, depósitos e outros 
actos e contratos estranhos ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Exercício)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
o ano civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO  

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela lei     
em vigor na República de Moçambique.

Maputo, 17 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.

Power by Physical, Limitada

Certifico, para efeitos da publicação, que 
no dia 11 de Outubro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100914263, uma entidade, 
denominada Power By Physical, Limitada. 

Elsa Cadmiel Mutemba, cidadã de nacio-
nalidade moçambicana, residente em 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                                             
n.º 1101001515715, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Maputo aos 31 de Agosto 
de dois mil e quinze;

Edmundo Ribeiro, cidadão de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, 
respectivamente portador do Bilhete                          
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de Identidade n.º 110101202963J, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Maputo, 
aos 15 de Novembro de 2016, que pelo 
presente escrito particular, constituem uma 
sociedade por quotas, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Power By Physical, Limitada, é constituída 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, tem a sua sede 
na cidade de Maputo, na avenida Marginal,                                  
n.º 5714, podendo abrir delegações em qualquer 
ponto do território nacional.

Dois) Por acordo de todos os sócios, a gerên-
cia poderá deslocar livremente a sede social  
para qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de actividade 
física;

b) Comércio a grosso e a retalho, com 
importação e exportação de equi-
pamentos desportivos;

c) Participação em capital social de outras 
empresas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou conexas com a sua 
actividade principal desde que devidamente 
autorizadas, para realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outras 
sociedades, pode ainda participar no capital de 
outras sociedades. 

ARTIGO QUARTO

Capital

Um) O capital social, integralmente subs-
crito, é de cem mil meticais.

Dois) As quotas são distribuídas da seguinte 
forma:

a) Elsa Cadmiel Mutemba, com uma 
quota de oitenta e cinco mil meticais 
que corresponde a oitenta e cinco 
por cento do capital social; 

b) Edmundo Ribeiro, com uma quota de 
quinze mil meticais, correspondente 
a quinze por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração será exercida por uma 
direcção eleita em assembleia geral, composta 

por dois a três membros, os quais poderão ser 
designados dentre os sócios, ou pessoas por 
estes indicadas.

Dois) Compete à direcção a representação 
da sociedade em todos os actos, activa ou 
passivamente, em juízo ou fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais.

Três) Para obrigar a sociedade serão 
necessárias as assinaturas de dois membros 
da direcção, que poderão designar um ou mais 
mandatários estranhos à sociedade, desde que 
autorizados pela assembleia geral dos sócios 
e nestes delegar total ou parcialmente os seus 
poderes.

Quatro) Os directores ou mandatários não 
poderão obrigar a sociedade bem como realizar 
em nome desta quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor 
de terceiros quaisquer garantias financeiras 
ou abonatórias, sob pena de responder civil e 
criminalmente.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A cessão parcial ou total de quotas a 
estranhos à sociedade bem como a sua divisão, 
depende do prévio consentimento da sociedade.

Dois) A participação de qualquer dos sócios 
no capital social de outras empresas que possa 
gerar conflitos de interesse ou concorrência, 
carece de conhecimento e consentimento prévio 
dos outros sócios. Caso esse conflito de interesse 
se venha a verificar, os sócios ou a sociedade 
poderão adquirir a participação social do sócio 
remisso, por preço a ser fixado por aprovação 
de um ou mais peritos estranhos à sociedade, a 
nomear por concurso das partes interessadas.

Três) À sociedade fica reservada em primeiro 
lugar, o direito de preferência no caso de 
cessão de quotas e os sócios em segundo lugar. 
Havendo mais do que um sócio que pretenda 
adquirir as quotas, proceder-se-á a rateio em 
função da quota de cada sócio na sociedade.

Quatro) Havendo discórdia quanto ao preço 
da quota a ceder, será o mesmo fixado por 
aprovação de um ou mais peritos estranhos à 
sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade, por deliberação da as-
sembleia geral, a realizar no prazo de noventa 
dias, contados do conhecimento do respectivo 
facto, poderá amortizar qualquer quota, nos 
casos seguintes:

a) Por acordo de sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer acto 

que implique a arrematação ou a 
adjudicação de qualquer quota;

c) Por partilha judicial ou extrajudicial 
de quota, na parte em que não foi 
adjudicado ao seu titular;

d) Por infracção do sócio em outorgar a 
escritura de cedência da sua quota, 
depois de os sócios ou a sociedade 
terem declarado preferir na cessão 
de harmonia com o artigo sexto 
destes estatutos.

Dois) A contrapartida da amortização da 
quota, nos casos previstos nas alíneas b), c) 
e d) do número anterior, se a lei não dispuser 
de outro modo, será igual ao valor da quota 
segundo o último balanço legalmente aprovado.

ARTIGO OITAVO

Morte, incapacidade, falência

Um) Em caso de morte, incapacidade 
física ou mental definitiva, ou interdição de 
qualquer sócio que seja pessoa individual, a 
sua parte social continuará com os herdeiros ou 
representantes legais, nomeando este um entre 
eles mas que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dois) Quanto a cessão da quota resultante 
da situação da alínea anterior, regular-se-ão as 
disposições previstas no número três do artigo 
sexto dos presentes estatutos.

Três) No caso dos sócios que sejam pessoas 
colectivas, que possam incorrer em situação de 
falência ou incapacidade superveniente, a sua 
parte social será amortizada pela sociedade ou 
alienada a outros sócios, por preço a ser fixado 
por aprovação de um ou mais peritos estranhos 
à sociedade, a nomear por concurso das partes 
interessadas.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Aprovação do balanço, relatório e 
contas do exercício findo em cada 
ano civil;

b) Definir estratégias de desenvolvi-
mento da actividade;

c) Nomear e exonerar os directores                                 
e ou mandatários da sociedade;

d) Fixar remuneração para os directores 
e ou mandatários.

Três) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão pelo menos uma vez por 
ano e as extraordinárias sempre que forem 
convocadas por qualquer um dos sócios, ou 
pelos administradores da sociedade.

Quatro) As assembleias gerais ordinárias 
realizar-se-ão nos primeiros três meses de 
cada ano.

Cinco) Para além das formalidades exi-
gidas por lei para a sua convocação e sem 
prejuízo do disposto no artigo 128, n.º 3                                                        
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do Código Comercial, serão dirigidas aos sócios 
comunicações, por qualquer meio legalmente 
permitido, com antecedência mínima de oito 
dias.

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Distribuição de dividendos

Dos lucros líquidos aprovados em cada 
exercício deduzir-se-ão pela ordem que se 
segue:

a) A percentagem legalmente indicada 
para constituir o fundo de reserva 
legal;

b) A criação de outras reservas que a 
assembleia geral entender neces-
sárias;

c) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem apro-
vados pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Prestação de capital

Um) Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade nos termos e condições a definir pela 
assembleia geral ou acordos parassociais.

Dois) Os suprimentos que possam ser 
efectuados à sociedade poderão ser por 
deliberação da assembleia geral convertidos 
em aumento de capital social

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

Um) A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios 
serão seus liquidatários.

Dois) Procedendo-se à liquidação e partilha 
dos bens sociais, estas serão realizadas em 
conformidade com o que tiver sido deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Casos omissos

Em todo o omisso regularão as dispo-
sições do Código Comercial e restante legis-
lação comercial em vigor na República                                          
de Moçambique.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resolução de conflitos

Quaisquer litígios que possam ocorrer entre 
os sócios, serão dirimidos prioritariamente 
pela via consensual. Caso esta se frustre, será 
exclusivamente competente o Tribunal Judicial 
da Cidade de Maputo. 

Maputo, 13 de Outubro de 2017. — O Téc-
nico, Ilegível.
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